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        O setor de energia tem um papel central dentro da transição para uma economia 

verde. As opções para diminuir a dependência aos combustíveis fósseis devem 

necessariamente passar pelo maior uso de fontes energéticas renováveis. A energia 

solar de concentração (CSP), embora não seja ainda muito conhecida no Brasil, tem 

um potencial importante em zonas específicas do território. Este trabalho analisa o 

potencial técnico CSP e os possíveis incentivos para viabilizar economicamente esta 

tecnologia, conforme dois cenários: base e alternativo.  O cenário base está associado 

ao atual contexto de incentivos, que inclui o regime fiscal presente e as regras dos 

órgãos financiadores; o cenário alternativo incorpora propostas de incentivos fiscais e 

financeiros. Usando o software SAM, é analisada a influência da variação na 

capacidade de armazenamento de calor e de hibridização sobre os custos nivelados 

da energia (LCOE), o fator de capacidade e a produção anual de energia. O caso de 

estudo foi desenvolvido em Campo Grande, onde foram simuladas cinco tipos de 

plantas CSP de cilindro parabólico (combinações de armazenamento de calor e 

hibridização) para cada cenário. Conforme às diferencias  entre os dados de entrada 

para cada modelo, os valores de LCOE variaram numa ampla faixa entre 39,86 – 

82,94 cent. USD/kWh no cenário base e entre 19,72 – 39,06 cent. USD/kWh no 

cenário alternativo.  
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SCENARIOS OF ELECTRICITY GENERATION FROM SOLAR THERMAL PLANTS IN 
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The energy sector has a main role in the transition to a green economy. One of 

the options to diminish dependency on fossil fuels must definitely be large scale use of 

renewable energy resources. Concentrated Solar Power (CSP) though not yet well 

known in Brazil, has significant potential in specific sites in the country. This study 

analyses the technical potential of CSP and the possible incentives to make this 

technology economically feasible according to two scenarios: base and alternative. The 

base scenario deals with the current Brazilian context of incentives, which include the 

present state policies and the rules of financing institutions; the alternative scenario 

includes proposals for governmental and financial incentives. Using the SAM software, 

is analyzed the influence of the variation in the capacity of the heat thermal storage 

system and hybridization on the Levelized Costs of Energy (LCOE), as well as on the 

capacity factors and on the annual energy yield. The case study was developed in 

Campo Grande, where five types of CSP parabolic trough plant were simulated 

(thermal storage capacity and hybridization combinations) for each scenario. According 

to the differences among the input data for each model the LCOE values varied in a 

wide range from 39.86 – 82,94 cent. USD/kWh in the base scenario and around 19,72 

– 39,06 cent. USD/kWh in the alternative scenario. 
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Capítulo I – Introdução 

 

O setor de energia assume um papel central dentro da transição para uma economia 

verde.  A matriz energética mundial é fortemente baseada em fontes fósseis, o que é 

um entrave ao desenvolvimento sustentável. Assim, o objetivo de alcançar numa 

economia verde, com baixa intensidade de carbono, uso racional dos recursos 

naturais e inclusão social é inviável considerando-se a atual estrutura mundial de 

consumo energético (SCHAEFFER et al., 2011). 

As opções para diminuir a dependência do sistema energético mundial por 

combustíveis fósseis devem necessariamente passar por um maior uso de fontes 

energéticas renováveis e por um uso mais eficiente da energia (IEA, 2008a; IEA, 

2008b). Essas opções, entretanto, ainda enfrentam restrições técnicas e econômicas 

para serem implementadas em larga escala. Não obstante, as fontes renováveis de 

energia podem ensejar grandes oportunidades econômicas e sociais. 

Uma opção que vem crescendo em importância nos últimos anos é o uso da energia 

solar para geração elétrica (RICHTER et al., 2009; MCCRONE et al., 2011; THE 

WORLD BANK GEF, 2006). Neste caso particular, duas possibilidades tecnológicas se 

colocam. Na primeira, a energia solar é convertida diretamente em eletricidade em 

células fotovoltaicas. Na segunda, a energia solar térmica é usada em uma planta 

solar concentradora (CSP)1 para produzir calor de alta temperatura, o qual então é 

convertido em eletricidade através de uma turbina a vapor e um gerador. 

Até o final de 2011, segundo associações privadas de industriais no mercado da 

energia solar, nos Estados Unidos havia 515 MWe de CSP em operação, 1.489 em 

construção e 5.339 planejados (SEIA, 2011b); no entanto, até a mesma data, na 

Espanha havia 24 usinas em operação com uma potência de 1.002,4 MWe, 26 usinas 

em construção somando 1.252,5 MWe e 21 usinas mais contratadas com potência 

total de 270,4 MWe (PROTERMO SOLAR, 2011). A Figura 1 apresenta a potência 

                                                

1 Do inglês: Concentrated Solar Power 
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CSP instalada e planejada até 2015 no nível mundial, somando aproximadamente 11 

GWe em 2015 (BLOEM et al., 2010).  

 

Figura 1. Potência instalada e planejada com planta s de geração 
elétrica CSP. 

Fonte: (BLOEM et al. , 2010), traduzido do inglês 
 

A Tabela 1 apresenta a consolidação da potência CSP (em operação, em construção 

e planejada) no mundo até final de 2010. Aproximadamente o 90% das plantas CSP 

em operação no mundo são de coletor cilindro parabólico (PUROHIT, I.; PUROHIT, P., 

2010). 

Como é apresentado, o crescimento desta indústria é acelerado e as expectativas de 

maior investimento no desenvolvimento desta tecnologia são grandes. Existem 

projetos de grande escala no sudoeste dos Estados Unidos (na Califórnia estão 

propostos, ainda sem licencia, 34 grandes projetos CSP somando 24.000 MWe) (THE 

CALIFORNIA ENERGY COMMISSION, 2011), no norte da África (220 MWe na 

Argélia, 100 MWe no Egito, 100 MWe no Jordão, 275 MWe no Marrocos e mais de 

200 MWe na Tunísia) (CTF, 2009), como também há expectativas importantes  na 

Índia e na China (LOVEGROVE et al., 2011). 

 



3 

 

Tabela 1. Potência CSP no mundo até final de 2011 
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Fonte: Recopilação própria baseada em (BLOEM et al. , 2010; CTF, 2009; 

SEIA, 2011b; PROTERMO SOLAR, 2011). 

Os diferentes cenários de desenvolvimento da tecnologia CSP apontam para uma 

importante participação dela na geração elétrica mundial. Segundo a Agência 

Internacional de Energia, a tecnologia CSP num cenário alternativo caracterizado por 

políticas de incentivo às renováveis, pode fornecer o 11,3% da demanda mundial de 

eletricidade em 2050, sendo 9,6% por geração solar e 1,7% a partir da hibridização 

nas plantas CSP (IEA, 2010). 

A Agência Internacional de Energia qualifica a tecnologia CSP como uma das 

prioritárias para a alocação de recursos para P&D. Considera-se que desenvolvendo a 

tecnologia das áreas prioritárias, do setor energia, seja possível atingir metas de 

redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) de aproximadamente 8,96 Gt 

CO2e no cenário “Act Map” e 15,13 Gt CO2e no cenário “Blue Map” até 2050. A 

tecnologia CSP prevê uma redução de 0,56 Gt CO2e  e 1,19 Gt CO2e  até 2050 para 

cada cenário respectivamente, com investimentos  de 300 – 500 bilhões de dólares em 

qualquer dos dois cenários (IEA, 2008a). A Figura 2 apresenta as metas em geração 

de eletricidade para 2030 e 2050 nos dois cenários descritos. 
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Figura 2. Geração elétrica a partir do sol em difer entes cenários da IEA. 
Fonte: (IEA, 2008a), traduzido do inglês. 

A tecnologia CSP apresenta vantagens sobre outras alternativas de geração renovável 

(eólica, PV)  devido à possibilidade técnica que o armazenamento de calor apresenta 

para gerenciar o despacho de energia ao longo do dia, incrementando assim o fator de 

capacidade e as facilidades para atender as cargas no pico ou inclusive operar na 

base com energia firme unicamente de origem solar (IEA, 2008a; ARCE et al., 2011; 

SKUMANICH, 2010). Adicionalmente, as plantas CSP podem operar em sistemas 

híbridos usando diversas formas de hibridização, usando o mesmo bloco de potência 

para produzir eletricidade firme para assim operar na base (IEA, 2008a; MONTES et 

al., 2011; ZHANG et al., 2010). 

A capacidade de produzir uma quantidade de energia firme tem um valor especial para 

uma usina desde o ponto de vista do operador do sistema elétrico. Assim, em cenários 

de preocupação pelas emissões de carbono à atmosfera, onde a tecnologia CCS2 e a 

energia nuclear são limitadas, o mercado para CSP incrementa e inclusive ultrapassa 

à tecnologia PV (Ver Figura 2)  (IEA, 2008a). Este valor deve incrementar ainda mais 

como resultado da usualmente boa combinação entre a produção CSP máxima e os 

picos na demanda de eletricidade, por exemplo, para o condicionamento do ar em 

regiões áridas e semiáridas, que são geralmente as que apresentam as melhores 

condições para CSP (IEA, 2008a). Nestas áreas a geração com CSP é mais barata do 

que com PV, embora ainda não seja competitiva com os combustíveis fósseis ou com 

                                                

2 CO2 capture and storage 
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a geração eólica (IEA, 2008a; ARVIZU et al., 2011; MCCRONE et al., 2011; THE 

WORLD BANK GEF, 2006). 

Na sequência é descrito o problema central: por um lado, o parque gerador brasileiro 

deve expandir-se seguindo o ritmo do crescimento econômico e populacional do país-  

expansão, esta, que deve seguir as diretrizes do Governo com relação ao tipo de 

fontes de energia e dentro de o marco regulatório e político atual; e, por outro lado, o 

grande potencial de irradiação CSP que tem o país em determinadas regiões do 

território, somado às imensas expectativas criadas ao redor do desenvolvimento 

mundial da tecnologia de concentração solar (CSP), são as razões que motivaram o 

desenvolvimento desta dissertação. 

O contexto brasileiro de expansão do setor elétrico é único, tanto devido à 

singularidade do seu parque de geração de energia elétrica (predominantemente 

hidrelétrico, o que afeta diretamente à forma como se dá o despacho ótimo das 

centrais termelétricas), quanto devido à necessidade de expansão, no curto prazo, da 

sua oferta de energia (LUCENA, 2010). Aliás, segundo Lucena, (2010), esta 

necessidade de expansão, no curto prazo, da oferta de energia no Brasil é, em grande 

parte, explicada pelas próprias características da demanda de energia do país, dado 

que existe um componente inercial no consumo de energia do país, que garante o 

crescimento deste consumo mesmo durante os períodos de crise ou de baixo 

crescimento econômico. 

O setor elétrico do Brasil tem como fundamentos básicos para a expansão: a 

segurança do suprimento de energia elétrica, para dar sustentação ao 

desenvolvimento do país; a modicidade tarifária, para favorecer a competitividade da 

economia e a inserção social de toda a população no atendimento desse serviço 

público; e a estabilidade do marco regulatório, com vistas a atrair investimentos para a 

expansão do setor (EPE - MME, 2007).  
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Figura 3. Oferta interna de energia elétrica por fo nte – 2010. 
Fonte: (EPE, 2011) 

 

O Brasil tem uma matriz interna de geração elétrica com baixa participação de 

combustíveis fósseis, como é mostrado na Figura 3. Cerca de 74% da eletricidade 

gerada vem de hidrelétricas, 4,7% vem de biomassa, e considerando as importações 

de energia (6,5%) que são predominantemente hidrelétricas, pode afirmar-se que 86% 

da eletricidade ofertada no país é originada com fontes renováveis (EPE, 2011).  

Assim, o sistema elétrico brasileiro é um sistema “hidrotérmico”, onde as usinas 

térmicas são, sobretudo, utilizadas para complementar a geração a partir de fontes 

hídricas, aumentando a capacidade firme do sistema (LUCENA, 2010). Assim, as 

usinas térmicas atuam como elementos de segurança para evitar déficits no 

suprimento de energia em casos de condições hidrológicas críticas.  

Cabe, então, analisar outro tipo de tecnologia termoelétrica como as usinas de 

concentração solar (“Concentrated Solar Power” CSP), que podem contribuir para 

minimizar o uso de combustíveis fósseis na matriz elétrica brasileira, além de 

diversificar as fontes, incrementando a segurança no suprimento e diminuindo as 

emissões de gases de efeito estufa. 

No entanto, mesmo sendo o Brasil um país com territórios extensos possuidores de 

alto potencial de irradiação direta normal (DNI), não tem definida nenhuma meta de 
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instalação de tecnologia CSP. Os cenários de expansão do parque gerador brasileiro, 

apresentados pela EPE e MME não consideram a geração elétrica com concentração 

solar entre as tecnologias a usar (EPE-MME, 2011). 

A literatura científica tem publicado pouco sobre estudos de caso que usem tecnologia 

CSP no Brasil. Alguns dos trabalhos feitos são: 1) dissertação “Perspectivas para a 

geração elétrica no Brasil utilizando a energia de concentração solar” (LODI, 2011); 2) 

artigo “Modelagem de uma Planta de Geração Heliotérmica de Eletricidade, localizada 

no Semi-Árido Nordestino Brasileiro” (GUIMARÃES et al., 2010); 3) “Plano Nacional de 

Desenvolvimento das Tecnologias Solar Térmica de Médias e Altas Temperaturas” 

(FRAIDENRAICH et al., 2009); 4) Modelagem de uma Planta de Geração Heliotérmica 

de Eletricidade, Localizada no Semi-Árido Nordestino Brasileiro (PETTI, 2004); 5) 

Eletricidade solar: visão do CEPEL (VIEIRA, 2010). 

Todos os trabalhos citados concentram sua atenção na região do Semi-Árido 

Nordestino, assim, por exemplo, Lodi (2011) faz um estudo de caso em Bom Jesus de 

Lapa, no Estado da Bahia, onde analisa a operação de uma planta CSP de coletor 

cilindro parabólico de 30 MWe,  sem armazenamento de calor nem hibridização;  os 

parâmetros financeiros considerados foram 20 anos de vida útil, taxa de desconto de 

9%, inflação de 6%, TIR de 11% e um tributo federal total de 29%. Com relação a este 

trabalho, considero que os dados de custo usados estão afastados da realidade 

devido a que não foi considerada uma economia de escala, foram usados os custos 

estimados para uma usina de 100 MWe na Califórnia e aplicados em uma de 30 MWe 

no Brasil. 

Com relação a os trabalhos mencionados, esta dissertação aporta à literatura com: 1) 

cálculo do potencial técnico CSP por regiões do Brasil; 2) desenho de dois cenários 

para a entrada da tecnologia CSP no Brasil que consideram questões financeiras, 

políticas e tecnológicas; 3) proposta de medidas de incentivo a ser consideradas numa 

política energética para CSP; 4) estudo sobre o efeito do armazenamento de calor e 

da hibridização em plantas CSP no Brasil, 5) análise de custos para uma planta CSP 

no Brasil. 

Assim, o objetivo principal do trabalho é analisar os principais fatores que podem 

conduzir à entrada da tecnologia CSP no Brasil, de forma a avaliar a relevância e grau 

de influência que aspectos técnicos, econômicos e financeiros próprios desta 
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tecnologia têm sobre o custo da energia (LCOE), o custo de capital, a produção anual 

de energia e o fator de capacidade. Esta dissertação analisa especificamente os 

pormenores dos sistemas de armazenamento de calor e de hibridização, e a forma 

com que eles podem melhorar as propriedades de despachabilidade da usina CSP 

padrão.  

Com esse propósito cinco tecnologias CSP foram simuladas no software System 

Advisor Model (SAM), variando parâmetros técnicos, financeiros e custos, segundo a 

realidade brasileira. Cada tecnologia foi simulada em dois cenários, um cenário base e 

um alternativo caracterizado por uma série de incentivos. Adicionalmente, a partir 

dessa discussão, e uma vez identificadas às barreiras que deve enfrentar a energia 

solar CSP no país, foram apresentados critérios para a elaboração de uma política 

energética específica, que promova um melhor aproveitamento do recurso solar e que 

busque as formas de contornar os obstáculos identificados no mercado, e assim 

garantir o estabelecimento desta tecnologia em larga escala no longo prazo. 

Para que o objetivo da tese pudesse ser atingido, foi realizada, em um primeiro 

momento, uma revisão da literatura disponível sobre o tema e coletadas informações 

oficiais de diversas instituições envolvidas no setor, como MME, ANEEL, EPE, IEA, 

IPCC, GREENPEACE, THE WORLD BANK, etc. através de releases, relatórios, 

notícias e bancos de informações, para que fosse possível consolidar o estado atual 

da arte da tecnologia de concentração solar CSP.  

Em seguida, foi necessário conhecer em detalhe as possibilidades que o software 

System Advisor Model (SAM) apresenta para posteriormente usá-lo na etapa de 

simulação. Este software de uso livre, desenvolvido pelo NREL, foi a ferramenta que 

possibilitou a simulação de várias tecnologias CSP modeladas e a análise dos 

resultados de desempenho técnico e viabilidade econômica.  

Entende-se que a contribuição deste trabalho advém do fato de que os critérios aqui 

apresentados poderão servir como base para incentivar e/ou promover iniciativas e 

programas relacionados à energia solar de concentração (CSP), que possam reduzir 

os riscos atrelados aos empreendimentos e tirar proveito da situação favorável 

mundial atual para estabelecer a geração heliotérmica no Brasil em larga escala no 

médio e longo prazo. 
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A dissertação está dividida em nove capítulos. O Capítulo I, de Introdução, expõe, por 

um lado, o problema da expansão do setor elétrico brasileiro e por outro lado, 

apresenta as oportunidades que o Brasil tem de introduzir a geração heliotérmica 

como uma importante fonte renovável na matriz de geração elétrica. Assim, é exposta 

a motivação que originou o tema deste trabalho, os objetivos e a metodologia a seguir. 

As vantagens que esta fonte primária traz são brevemente apresentadas através das 

experiências com a tecnologia CSP no mundo.  

O Capítulo II tem por objetivo apresentar os aspectos técnicos, econômicos e 

industriais que norteiam a tecnologia CSP. Faz-se uma breve descrição das principais 

tecnologias que compõem a família CSP (cilindro parabólico, receptor central, disco 

parabólico e coletor Fresnel). Logo, ressaltam-se os fundamentos técnicos dos 

sistemas de armazenamento de calor e de hibridização. Sob o aspecto econômico do 

estado da arte de CSP, o capítulo analisa os custos de capital, custos de O&M e 

custos da energia (LCOE) típicos do estágio atual de desenvolvimento da indústria. O 

aspecto industrial é rapidamente descrito pela quantidade de empresas que fazem 

parte desta nova indústria.  

O Capítulo III visa calcular o potencial técnico que o Brasil tem para gerar eletricidade 

com usinas heliotérmicas. Assim, este potencial é calculado tanto em unidades de 

superfície (km2) quanto em termos de potência (GWe). Para determinar 

adequadamente este potencial se seguiram os critérios apresentados por diferentes 

autores: irradiação DNI mínima de 2.000 kWh/m2/ano, proximidade a linhas de 

transmissão ou distribuição, proximidade à estradas, disponibilidade de água, 

declividade e uso da terra, etc. Esta dissertação considerou as superfícies do território 

brasileiro com uma irradiação DNI mínima de 6kWh/m2/dia e presumiu que só o 50% 

dessa terra estará disponível para instalar os empreendimentos CSP. A partir dessa 

superfície estimada foi calculado o potencial técnico (GWe), considerando fatores de 

capacidade de 18% e 64% de plantas CSP genéricas, com o mínimo e máximo grau 

de complexidade tecnológica. 

No Capítulo IV, consolida-se a pesquisa sobre as políticas energéticas que têm 

motivado o desenvolvimento das energias renováveis e especificamente da solar CSP, 

com ênfase tanto nos Estados Unidos quanto na Espanha. Em seguida, é analisada a 

inserção de projetos comerciais de geração elétrica usando energia solar CSP que 
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pode vir a acontecer usando o mecanismo de leilão de fontes alternativas, previsto 

pelo atual marco regulatório brasileiro. 

O Capítulo V apresenta o estudo de caso sobre a produção de energia elétrica com 

plantas CSP no Brasil. A cidade Campo Grande, capital do Estado Mato Grosso do 

Sul, foi escolhida como lugar para realizar as simulações devido ao potencial de 

irradiação solar DNI que essa região apresenta e a disponibilidade de dados 

meteorológicos adequados e confiáveis dessa região. Foram modeladas e simuladas 

cinco tecnologias CSP: a) sem armazenamento de calor nem hibridização; b) com 6 

horas de armazenamento de calor; c) com 25% de hibridização (fração da potência 

elétrica bruta nominal); d) com 6 horas de armazenamento e 25% de hibridização; e, 

e) com 12 horas de armazenamento usando sais fundidos. Cada tecnologia foi 

simulada em dois cenários: um base, associado ao atual contexto brasileiro de 

tributação e financiamento; e um cenário alternativo que incorpora propostas de 

incentivos fiscais e financeiras. 

Ao longo do Capítulo VI são apresentados e justificados os valores dos diferentes 

parâmetros de entrada do modelo. Assim, é detalhado como escolher a localidade 

geográfica, os dados meteorológicos, o tipo de tecnologia e cada componente que 

forma a usina CSP, os parâmetros da análise financeira, os valores de custo, etc. Este 

capítulo visa à escolha apropriada dos valores usados para cada modelo antes de 

executar a simulação no SAM. 

No Capítulo VII são expostos os resultados da simulação feita no SAM. Esses 

resultados diversos, produto da combinação de tecnologias e cenários, foram 

apropriadamente tabulados para analisar a influência da capacidade do sistema de 

armazenamento de calor e da hibridização sobre o custo nivelado da energia, o fator 

de capacidade e a produção anual de eletricidade. O critério usado para analisar 

esses parâmetros foi a otimização do múltiplo solar3 para a consecução de menores 

custos nivelados da energia.  

                                                

3 Múltiplo solar (MS) é a superfície do campo solar instalado expressada como múltiplo da superfície do 
campo solar requerido para operar o bloco de potência na sua capacidade de desenho (plena carga) 
(NREL, 2011).  Se não houver perdas parasíticas, um MS igual a 1 asseguraria que o calor necessário 
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As considerações finais e recomendações para trabalhos futuros são expostas no 

Capítulo VIII. Finalmente, o Capítulo IX apresenta as referências bibliográficas 

consultadas para escrever esta dissertação.  

  

                                                                                                                                          

para que o bloco de potência opere a plena carga está sendo proporcionado pelo campo solar instalado. 
Dado que existem perdas importantes, o MS geralmente é maior a unidade.�  
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Capítulo II – Tecnologia de Concentração Solar (CSP ): Pontos 

de Vista Técnicos, Econômicos e Industriais. 

 

2.1 Tecnologia de Geração Elétrica com CSP 

As usinas termelétricas heliotérmicas, ou de concentração solar (CSP), usam a 

irradiação solar direta normal (DNI) para o aquecimento de um fluido que 

posteriormente passa por uma etapa de turbina, tanto diretamente usando uma 

configuração de um só circuito primário, quanto indiretamente através de trocadores 

de calor usando a configuração circuito primário-secundário. Após as etapas 

combinadas propriamente solares (coletor com concentrador ótico e receptor solar), o 

esquema de uma planta CSP tem muitas similaridades com as termelétricas 

convencionais, que usam ciclos termodinâmicos conhecidos (Rankine, Bryton e 

Stirling), baseados na conversão mecânica do calor em trabalho, e posteriormente, em 

energia elétrica, usando um gerador eletromecânico. O diagrama que ilustra o 

processo e apresentado na Figura 4.  

 

Figura 4. Esquema geral do processo CSP 
Fonte: (ROMERO, 2002), traduzido do espanhol. 

 

No diagrama da Figura 4, adicionalmente se inseriram laços de hibridização e 

armazenamento de calor, que eventualmente podem servir para gerar eletricidade 
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quando a intensidade da irradiação diminui ou é nula. A planta CSP assim descrita 

pode dar a sensação de simplicidade tecnológica que, não obstante, não é real à vista 

da complexidade que exige a concentração solar (ROMERO, 2002). 

 

2.1.1 O Porquê da Concentração Solar? 

A irradiação solar possui elevada qualidade termodinâmica como resultado dos 

processos que acontecem na superfície do sol a uma temperatura equivalente à do 

corpo negro, visto desde a atmosfera de 5.777 K (ROMERO, 2002). Numa usina CSP 

é fundamental a qualidade da irradiação solar (potência por unidade de área), 

expressa em termos de exergia, magnitude que designa o montante da energia 

incidente que pode ser convertida em trabalho mecânico num processo perfeitamente 

reversível (ROMERO, 2002; BROOKS et al., 2006). 

Se bem a irradiação solar é uma fonte térmica de elevada temperatura e elevada 

exergia na origem (superfície do sol), a utilização da mesma nas condições na quais 

chega à superfície terrestre destruí praticamente todo o potencial que tinha para 

converter-se em trabalho devido à drástica redução de temperatura no fluxo da 

irradiação solar (ROMERO, 2002). Por esta razão são usadas as tecnologias óticas 

para concentração solar, que permitem atingir maiores densidades de fluxo de 

irradiação solar e assim temperaturas mais elevadas (ROMERO, 2002). 

 

2.1.2 Concentradores e Receptores. 

Por definição um coletor solar é um trocador de calor que capta a irradiação solar e a 

transforma em calor, que após é transferido a um fluido de transferência de calor 

(KALOGIROU, 2009). Os coletores podem ser basicamente de dois tipos: não-

concentradores e concentradores, sendo que a diferença entre eles está na relação 

entre a superfície de captação do fluxo solar e a superfície de transferência de calor ao 

fluido (óleo, agua, sais, etc.). Um exemplo de coletor não concentrador é o de placa 

plana, usado para aquecimento de água. 
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Em aplicações que demandem temperaturas mais elevadas, como é o caso da 

tecnologia CSP, é preciso o uso de coletores concentradores, que possuem em geral 

uma superfície refletora (espelho) com forma parabólica que direciona a irradiação 

direta incidente a um ponto focal, onde está instalado um receptor pelo qual escoa o 

fluido absorvedor de calor (KALOGIROU, 2009). A superfície do receptor é revestida 

por uma cobertura com alta absorbância a radiação solar e baixa emitância para 

radiação térmica (infravermelho) (PALGRAVE, 2008; KALOGIROU, 2009). 

 

2.1.3 Família de Tecnologia CSP 

Atualmente a família CSP é formada por quatro tecnologias, que podem ser 

classificadas segundo o tipo de foco e receptor (IEA, 2010) como é mostrado na 

Figura 5. Na sequência é descrita esta classificação adotada por vários autores (IEA, 

2010; THE WORLD BANK, 1999; VIEBAHN et al., 2008; etc.). 

Os receptores são classificados como fixos e móveis. Os receptores fixos são 

dispositivos estacionários cuja posição é independente do movimento dos coletores. 

Neste tipo de receptor é mais fácil o transporte do fluido de transferência de calor a 

altas temperaturas até o bloco de potência, pela proximidade entre os dois pontos, do 

que nos sistemas com receptores móveis. Os receptores móveis se deslocam 

conjuntamente com o sistema coletor ao longo do dia e permitem coletar maior 

quantidade de irradiação.  

Os focos são classificados como lineares e pontuais. O foco linear implica que o 

coletor seguirá o sol ao longo do dia usando um único eixo de rotação no plano 

horizontal, focando desta forma a irradiação sobre uma linha. O foco pontual é 

conseguido devido ao acompanhamento do sol por parte do coletor usando dois eixos 

de rotação, refletindo assim a irradiação incidente sobre um ponto, onde é instalado o 

receptor. Os sistemas com focos pontuais permitem, em geral, atingir temperaturas 

mais elevadas. 
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Figura 5. Famílias de tecnologia CSP 
Fonte: (IEA, 2010), traduzido do inglês e adaptado pelo autor. 

 

Há muitos autores quem comparam as famílias de tecnologia CSP (PUROHIT, I.; 

PUROHIT, P., 2010; NIXON et al., 2010; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; BARLEV 

et al., 2011), mas, devido a que não é o objetivo desta dissertação aprofundar esse 

tema, na sequência (Tabela 2) serão apresentadas brevemente apenas algumas das 

comparações tanto para parâmetros técnicos quanto comerciais e econômicos.  
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Tabela 2. Comparação de parâmetros técnicos, comerc iais e econômicos das quatro tecnologias CSP. 
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própria 
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Atualmente, nos Estados Unidos há 58 projetos solares CSP em construção ou 

propostos, entre os quais 25 são com tecnologia de cilindro parabólico (SEIA, 2011b); 

de igual forma, na Espanha entre 26 projetos com estado de construção avançada 25 

são com cilindro parabólico (PROTERMO SOLAR, 2011). Assim, confirma-se 

novamente que o cilindro parabólico é a tecnologia mais usada atualmente em 

projetos CSP. 

 
 

2.1.4 Armazenamento de Calor 

A tecnologia de armazenamento de calor baseia-se em um sistema de tanques, 

trocadores de calor, fluido de transferência de calor, meio de armazenamento de calor 

e um sistema de controle apropriado. Por um lado, o armazenamento de calor 

representa custos de capital maiores, mas por outro lado assegura o incremento do 

fator de capacidade da planta (ARVIZU et al., 2011). É de especial interesse a análise 

da relação entre os custos de capital adicionais por armazenamento de calor e a 

produção anual de energia, o fator de capacidade e o custo nivelado da energia 

LCOE. È também de interesse a análise da quantidade adicional de eletricidade 

gerada conforme a capacidade de armazenamento incrementa. 

A planta SEGS I, que entrou em operação em 1985, já incluiu um sistema de 

armazenamento de calor direto4 com dois tanques despressurizados, calculados para 

uma capacidade máxima de 3 horas. Este sistema, que operou até 1999, usou óleo 

mineral (seu nome comercialmente era “Caloria”) como fluido de transferência de calor 

e também como meio de armazenamento.  

Após, dada a evolução da tecnologia CSP, orientada a operar com temperaturas 

maiores para melhorar a eficiência do ciclo de potência, foram desenvolvidos novos 

fluidos de transferência de calor à base de misturas de óxido biphenyl-diphenyl, 

                                                

4No sistema de armazenamento de calor direto, o fluido de transferência de calor que circula pelo campo 
solar é o mesmo que recebe o calor nos tanques de armazenamento. Desta forma elimina-se a necessidade 
de trocadores de calor. Um sistema indireto usa um fluido para transportar o calor proveniente do campo 
solar e outro fluido como meio de armazenamento de calor, através de um trocador de calor (NREL, 
2010a). 
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comercialmente conhecidos como Terminol VP-1 e Dowtherm-A (NREL, 2010a; 

ARVIZU et al., 2011). Esses fluidos necessitam de tanques pressurizados, fato que 

encarece o sistema e dificulta a manufatura dos tanques para o tamanho requerido. 

Posteriormente, foram desenvolvidos sistemas de armazenamento de calor com sais 

fundidos, mistura de 60% de NaNO3 e 40% KNO3 (VIEBAHN et al., 2008;. 

FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). O projeto Archimede (planta ISCC) na Itália, 

operando desde 2010, de 5 MWe, é a primeira planta de cilindro parabólico em usar 

sais fundidos como fluido de transferência de calor além de usá-los como meio de 

armazenamento de calor num sistema direto de dois tanques (NREL, 2011a). Essa 

planta é unicamente demonstrativa. 

O uso de sais fundidos tanto no campo solar, quanto no sistema de armazenamento 

térmico, elimina a necessidade de caros trocadores de calor e diminui os custos da 

planta (NREL, 2010a). Contudo, os sais fundidos congelam-se a temperaturas 

relativamente altas, de 120 – 220 °C, indicando que  devem ser tomadas precauções 

especiais (penalidade energética) para evitar que isso aconteça no interior da 

tubulação ao longo da noite (NREL, 2010a).  

O aquecimento direto de sais fundidos ainda não está disponível comercialmente 

(ARVIZU et al., 2011). Assim, continua sendo o óleo sintético o fluido de transferência 

de calor mais usado no campo solar (NREL, 2011b), enquanto os sais fundidos cada 

vez são mais usados como meio de armazenamento em sistemas indiretos de 

armazenamento de calor de dois tanques, como acontece em plantas operando na 

Espanha (ARVIZU et al., 2011).  

O limite superior de temperatura dos sais fundidos, ainda hoje em pesquisa, é 600 °C, 

temperatura que permitirá a operação de turbinas de vapor supercríticas ou inclusive 

ciclos combinados (ISCC5) (ARVIZU et al., 2011). A usina “Solana Generating Station” 

de 280 MWe, no Arizona - Estados Unidos, planejada para entrar em operação só em 

2013, antecipa ser a maior do mundo. Ela foi projetada para 6 horas de 

                                                

5 ISCC: Integrated Solar Combined Cycle 
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armazenamento de calor usando sais fundidos num sistema de armazenamento de 

calor indireto6. 

O dimensionamento de um sistema de armazenamento de calor pode ser dividido em 

três tipos (DGS, 2005): 1) armazenamento de curto prazo, com capacidade de 

algumas horas, para atendimento das flutuações diárias; 2) armazenamento com 

capacidade de alguns dias; e, 3) ou sazonal. 

Segundo (DGS, 2005), o melhor arranjo de armazenamento de calor é usando dois 

tanques, um a baixa temperatura e outro a alta temperatura. Em momentos de 

excesso de calor, parte do calor é transferida para um meio de armazenamento de 

calor (sal fundido, óleo, concreto, etc.), através de um trocador de calor. Após, aquece-

se o fluido do tanque mais frio e se o dirige ao tanque mais quente. Em momentos de 

baixa irradiação, períodos nublados ou mesmo a noite, o fluido quente do tanque de 

armazenamento pode ser reconduzido ao trocador de calor, para desta vez transferir 

calor ao sistema de geração de trabalho. 

O esboço de um sistema solar de geração de energia elétrica com dois tanques 

reservatórios para armazenamento de calor é apresentado na Figura 6.  

 

                                                

6 Num circuito primário circula um fluido de transferência de calor (óleo sintético, agua, etc.) elevando a 
temperatura no campo solar, para após passar por um trocador de calor a onde os sais fundidos que 
circulam num circuito secundário recebem calor, sendo armazenados por várias horas. 
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Figura 6. Sistema solar de geração de eletricidade com armazenamento 
de calor 

Fonte: DGS (2005), traduzido do inglês. 

Quanto ao dimensionamento da planta, para um mesmo tamanho de campo solar, a 

proporção entre o campo, os tanques de armazenamento e a turbina do bloco de 

potência podem variar em função da aplicação e do regime de operação desejados 

(IEA, 2010). 

A partir de um campo solar pré-definido e para uma mesma produção de eletricidade, 

a IEA (2010) apresenta quatro plantas hipotéticas. Na primeira (Figura 7), supondo 

uma baixa capacidade de armazenamento e uma turbina de 250 MW, a planta geraria 

eletricidade aproximadamente das 8:00 horas as 19:00 horas. Este tipo de usina é 

chamado pela IEA (2010) como planta de carga intermediária. 
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Figura 7. Planta solar para operação em carga inter mediária 
Fonte: (IEA, 2010), traduzido do inglês. 

 

Uma segunda planta, com reservatório de médio porte e a mesma turbina de 250 MW, 

poderia deslocar sua geração de eletricidade para as horas da tarde e noite, 

acumulando energia no tanque durante as primeiras horas de sol para gerar energia 

das 12:00 horas as 23:00 horas, como mostra a vide Figura 8.   

 

 

Figura 8. Planta solar para operação em carga inter mediária atrasada 
Fonte: (IEA, 2010), traduzido do inglês. 
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Para operação na base, seria necessária uma grande capacidade de armazenamento, 

e uma turbina de menor porte (no exemplo, 120 MW, menos da metade das 

anteriores). Com esta configuração, a planta operaria 24 horas por dia, conforme pode 

ser visto na Figura 9. 

 

Figura 9. Planta solar para operação na base  
Fonte: (IEA, 2010), traduzido do inglês. 

 

Também com o mesmo grande reservatório, porém com uma turbina bem maior, de 

620 MW, a planta seria capaz de gerar uma grande quantidade de energia em curto 

espaço de tempo e unindo o calor absorvido com o armazenado no tanque, geraria 

eletricidade das 11:00 horas as 15:00 horas, conforme Figura 10. 

 

Figura 10. Planta solar para operação no pico 
Fonte: (IEA, 2010), traduzido do inglês. 
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2.1.5 Hibridização 

Outro arranjo é mostrado na Figura 11 no qual ao invés de um sistema de 

armazenamento de calor, há uma caldeira auxiliar para complementar o calor gerado 

nos coletores. A caldeira geralmente utiliza combustível fóssil (gás natural é o mais 

frequente), entretanto nada impede, conforme citado por DGS (2005), que seja 

utilizada uma caldeira capaz de operar com biomassa ou hidrogênio, evitando assim 

emissões adicionais de CO2.  

É ainda possível um sistema que contenha tanto o sistema auxiliar com caldeira 

quanto o armazenamento de calor (DGS, 2005). Há várias formas de compor um 

sistema híbrido solar, por exemplo, é analisada a possibilidade de um sistema 

integrado solar ciclo combinado (ISCC), onde o vapor seria gerado diretamente no 

campo solar de cilindro parabólico e posteriormente associado ao ciclo de vapor do 

ciclo combinado (MONTES et al., 2011). 

 

Figura 11. Sistema solar de geração de eletricidade  com caldeira 
auxiliar 

Fonte: (DGS, 2005), traduzido do inglês. 
 

No Capítulo V são discutidos aspectos relacionados ao tipo de combustível usado para 

a hibridização e a quantidade de combustível de back-up que deve/pode ser usada por 

ano numa planta CSP instalada no Brasil. 
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2.2 Aspectos Econômicos da Tecnologia CSP 

2.2.1 Análise de Custos 

2.2.1.1 Custos Diretos de Capital 

Segundo a IEA (2010), o estado da arte de plantas CSP de cilindro parabólico se 

caracteriza por custos de investimento de entre 4,2 USD/We a 8,4 USD/We, 

dependendo do custo da terra, da tecnologia, da quantidade e distribuição de 

irradiação DNI e, especialmente, do tamanho do sistema de armazenamento de calor 

e da quantidade e tipo de hibridização (IEA, 2010). Da mesma forma, a publicação 

mais recente do IPCC em 2011 (SRREN) apresenta o estado da arte destas plantas 

caracterizado por custos de capital desde 3,82 USD20005/We (sem armazenamento de 

calor) até 7,65 USD20005/We (com armazenamento de calor), dependendo das mesmas 

razões enumeradas (ARVIZU et al., 2011). 

O Instituto de Pesquisa de Energia Elétrica Americano (EPRI) estima que para uma 

planta CSP de cilindro parabólico de 150 MW sem armazenamento de calor o custo de 

investimento é 4,851 USD/W. Se 6 horas de armazenamento de calor foram incluídas, 

o custo de investimento seria de 6,3 USD/W (EPRI, 2009). 

Para plantas CSP de cilindro parabólico, outros autores apresentam também custos de 

capital de: 3,97 USD2003/W sem armazenamento de calor usando óleo sintético como 

fluido de transferência de calor (NIXON et al., 2010), entre 4 – 14 €2010/W dependendo 

do tipo de hibridização e da capacidade de armazenamento de calor (BLOEM et al., 

2010), 5,3 €2006/W para uma planta com 7,5 horas de armazenamento de calor nos 

Estados Unidos (VIEBAHN et al., 2008).  

2.2.1.2 Custos de Operação e Manutenção 

Os custos de O&M para uma planta CSP de cilindro parabólico incluem operação da 

planta, consumo de combustível no caso de hibridização, água de resfriamento e de 

alimentação ao ciclo termodinâmico e a manutenção do campo solar (IEA, 2010). Uma 

planta típica de 50 MWe de cilindro parabólico requer aproximadamente 30 operários 

para a operação da usina e 10 para a manutenção do campo solar. Assim, custos 

típicos de O&M para este tipo de plantas estão na faixa de 13 – 30 USD/MWh, 
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incluindo o custo do combustível de back-up (IEA, 2010).  Se as plantas foram 

maiores, os custos de O&M unitários serão menores.  

Para Purohit et al. (2010), os custos de O&M para plantas CSP podem ser estimados 

como 2% do total do custo total de capital. Outros autores estimam custos de O&M 

entre 12 – 20 USD/MWh (NIXON et al., 2010) e 7,31 USD/MWh (THE WORLD BANK, 

1999). Há também autores que publicam custos de operação fixos por potência 

instalada de 71 USD2005/kW/ano (IEA, 2010) e 70 USD/kW/ano (NREL, 2011b) . 

2.2.1.3 Custo nivelado da energia (LCOE) 

O custo nivelado da energia produzida ou LCOE (do inglês “levelized cost of energy”) 

com CSP varia também de acordo com a tecnologia em operação e com a forma do 

financiamento (ARVIZU et al., 2011). 

O IPCC, a través da publicação SRREN, informou que os custos LCOE para grandes 

usinas CSP com coletores cilíndricos, em 2009, estavam na faixa de 0,18 – 0,27 

USD20005 /kWh para sistemas com diferentes quantidades de armazenamento térmico 

e para diferentes níveis de irradiação solar (ARVIZU et al., 2011)..  

A IEA apresenta curvas de LCOE para diferentes taxas de desconto e quantidades 

distintas de armazenamento de calor, sendo que o cenário base considera uma taxa 

de desconto de 10% ao ano e 6 horas de armazenamento de calor. Neste estudo os 

custos LCOE para a eletricidade gerada com CSP variam entre 0,20 – 0,29 USD/kWh 

(IEA, 2010). 

O relatório da Greenpeace apresenta o estado da arte em questão de custos LCOE 

para plantas CSP de cilindro parabólico caracterizado por um valor de 0,15 USD/kWh. 

Aliás, ele explica como no sudoeste dos Estados Unidos o LCOE é aproximadamente 

0,10 - 0,12 USD/kWh e na Espanha varia entre 0,10 USD/kWh para plantas localizada 

em ótimos lugares de potencial DNI e 0,29 USD/kWh para plantas em lugares com 

menos irradiação (RICHTER et al., 2009). 

O Boston Consulting Group ressalta que o desenvolvimento da indústria CSP depende 

fortemente de subsídios, e apresenta custos LCOE de 0,20 USD/kWh dependendo 

das condições do lugar (BALAGOPAL et al., 2010). 
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O impacto do armazenamento de calor sobre o custo LCOE não é tão simples de 

analisar como parece. Quando há armazenamento de calor, os custos de capital 

incrementam com o tamanho do campo solar e do armazenamento de calor adicional, 

mas ao mesmo tempo incrementa o fator de capacidade da planta e a produção anual 

de eletricidade, no entanto o LCOE diminui minimamente (IEA, 2010). No entanto, o 

principal benefício do sistema de armazenamento de calor não é a redução do custo 

LCOE da eletricidade, mas sim o incremento do valor da planta que ganha capacidade 

firme e melhores características de despachabilidade, permitindo assim às plantas 

CSP competir com plantas termelétricas convencionais, num futuro próximo, para 

fornecer energia na base e inclusive no pico da demanda (IEA, 2010). 

O Instituto de Pesquisa de Energia Elétrica Americano (EPRI) estimou em 2009 que 

para uma planta CSP de cilindro parabólico de 150 MWe sem armazenamento de 

calor o LCOE é de 0,29 USD/kWh. Se 6 horas de armazenamento de calor foram 

incluídas, os custos LCOE seriam 0,225 USD/kWh (EPRI, 2009). 

A Tabela 3 apresenta a consolidação de custos que caracteriza o estado da arte para 

plantas CSP de cilindro parabólico. 

Tabela 3. Consolidação de custos para usinas CSP co m cilindro 
parabólico 
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Fonte: (IEA, 2010) 

 

2.2.2 Perspectivas de Redução de Custos e Competiti vidade 

Sobre a redução de custos para o futuro, de fato, segundo vários autores como  

(SARGEN & LUNDY LLC CONSULTING GROUP, 2003; ARVIZU et al., 2011; THE 

WORLD BANK, 1999; VIEBAHN et al., 2008; LOVEGROVE et al., 2011; IEA, 2008a; 

IEA, 2010; RICHTER et al., 2009; MCCRONE et al., 2011; BALAGOPAL et al., 2010), 

a tecnologia CSP tende a atingir competitividade econômica, por várias razões: a) 

aprendizado tecnológico com elevada razão de progresso técnico; b) aproveitamento 
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do conhecimento adquirido em outras tecnologias com maturidade comercial; e c) 

economia de escala devida, sobretudo, à produção massiva de componentes 

específicos da indústria CSP (por exemplo, espelhos côncavos para plantas de cilindro 

parabólico). Tudo isso deve acontecer motivado por políticas para desenvolver as 

energias renováveis e a CSP em particular, no longo prazo e em escala mundial. A 

Figura 12 apresenta uma perspectiva de redução de custos da tecnologia CSP 

considerando os fatores mencionados. 

 

Figura 12. Expectativa do declínio de custos de pla ntas CSP desde 2012 
até 2025. Estão incluídos os custos de financiament os. 

Fonte: (ARVIZU et al. , 2011), traduzido do inglês. 

 

a) Aprendizado tecnológico com elevada razão de progresso técnico 

A perspectiva de aumento da competitividade da tecnologia CSP deriva, em 

parte, dos avanços tecnológicos em concentradores, receptores, 

armazenamento de calor e fluidos de transferência de calor (ARVIZU et al., 

2011).  

O coletor concentrador solar é o componente de uma planta CSP de cilindro 

parabólico com maior potencial para redução de custos. O objetivo é por um 
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lado diminuir os custos de capital e por outro incrementar a eficiência ótica para 

atingir temperaturas mais altas (ARVIZU et al., 2011). A redução de custos do 

coletor parabólico será causada pelos permanentes avanços em materiais para 

superfícies seletivas solares (durabilidade no exterior, alta reflexividade solar, 

maior resistência mecânica e baixo coeficiente de sujidade), desenvolvimentos 

na estrutura de suporte (menor peso, alta rigidez, rastreamento mais preciso e 

fácil montagem) e pela possibilidade de produção em escala industrial  

(ROMERO, 2002; NEIJ, 2008).  

Um desenvolvimento tecnológico importante se refere ao uso de temperaturas 

mais altas no ciclo termodinâmico. As atuais plantas com cilindro parabólico, 

usando óleo como fluido de transferência de calor, limitam a temperatura do 

vapor a 370 °C e as eficiências de 1ª lei do ciclo ao redor de 37%, levando a 

eficiências médias de conversão solar-elétrico de 18% e a  eficiências anuais 

médias de 14% (ARVIZU et al., 2011). Os estudos apontam para o uso de 

ciclos termodinâmicos com temperaturas mais elevadas no futuro, utilizando 

sais fundidos em lugar de óleos, o qual possibilitará o armazenamento de calor 

a maiores temperaturas e a geração direta de vapor (GDV) (RICHTER et al., 

2009). 

As tecnologias de receptor central (torre) e de disco parabólico com motor 

Stirling serão beneficiadas, por um lado, pelas melhorias no desenho do 

receptor/absorvedor para coletar mais irradiação DNI, e, por outro, pelo uso de 

novos fluidos de transferência de calor, como os sais fundidos. Assim, será 

possível atingir um limite superior de temperatura (600 °C aproximadamente), o 

que possibilitará o uso de turbinas de ciclo Rankine avançadas (ORC, 

supercríticas) e de ciclo Brayton, com eficiências termodinâmicas maiores. Isto, 

por sua vez, permitirá atingir eficiências de conversão solar-elétrico da ordem 

de 35% e eficiências globais anuais de 25%. Eficiências globais maiores 

conduzem a correspondentes diminuições da superfície do campo solar, e 

assim, a menores custos de capital e de O&M (ARVIZU et al., 2011; LODI, 

2011). 

A tecnologia Fresnel promete reduzir custos dada a facilidade da fabricação em 

série de espelhos planos (LODI, 2011; ARVIZU et al., 2011). 
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b) Aproveitamento do conhecimento adquirido em outras tecnologias com 

maturidade comercial. 

Os desenvolvimentos tecnológicos citados serão beneficiados pela grande 

quantidade de conhecimentos e capacidades ao redor das engenharias 

tradicionais.  CSP é uma tecnologia guiada pela Termodinâmica Clássica, já 

bem conhecida e muito desenvolvida. 

A tecnologia CSP se beneficia pelo atual estágio de know-how da tecnologia de 

geração elétrica e dos contínuos desenvolvimentos com relação a turbinas a 

vapor e gás que acontecem ainda hoje (ARVIZU et al., 2011). O bloco de 

potência mais usado hoje em usinas CSP é baseado num ciclo Rankine 

tradicional, fato que apresenta também vantagens para a hibridização usando 

uma caldeira complementar (ARVIZU et al., 2011). Embora CSP trabalhe com 

as turbinas usadas pela termelétrica convencional, há claras oportunidades de 

aperfeiçoar as turbinas para uma melhor adaptação ao tipo de régime térmico 

variável presente na indústria solar. Essa especificidade está associada com a 

carga térmica cíclica induzida pela irradiação solar variável ao longo do dia. 

Com relação ao campo solar, a perspectiva de redução de custos não está 

associada a questões técnicas, mas sim de mercado. A dificuldade técnica que 

a indústria de fabricação de espelhos côncavos apresenta para a indústria é 

mínima (ARVIZU et al., 2011).  

A redução de custos de O&M prognosticada obedece ao ganho progressivo de 

conhecimento e de experiência. Adicionalmente, a retroalimentação que a 

indústria e os institutos de pesquisa recebem a partir das experiências 

operacionais tem incentivado a melhoria do desenho dos componentes da 

planta e ao uso de processos mais eficientes. 

 

 

c) Economia de escala. 
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A literatura explica que a economia de escala acontece quando se instalam 

projetos CSP de grande potência (ARVIZU et al., 2011). Assim, uma redução 

nos custos de investimento é esperada em função dos benefícios da produção 

em série de componentes-chave específicos para a indústria solar térmica 

(coletores, receptores, etc.). 

Também há economias de escala com relação ao bloco de potência. Por 

exemplo, uma turbina a vapor é mais eficiente e mais barata para grandes 

capacidades instaladas. 

Além disso, espera-se que os custos fixos associados à maquinaria para a 

instalação da obra civil e ao EPC7 diminuam ao dividir o valor para uma maior 

capacidade instalada.  

Como foi analisada, a dificuldade técnica para a manufatura dos componentes 

de uma planta CSP é mínima. Assim, o que a indústria solar precisa para 

desenvolver-se é a garantia de uma demanda considerável por esses produtos 

específicos durante um longo prazo, num mercado que esteja bem regulado. 

Esta demanda garantirá o controle do alto risco da tecnologia no estágio atual 

de desenvolvimento. Atualmente os materiais e componentes que a indústria 

CSP precisa já são produzidos, mas é preciso a implementação de um 

conjunto de incentivos que fomentem na indústria economias de escala. 

 

2.2.3 Metas na Redução de Custos 

A curva de aprendizagem8 para CSP de cilindro parabólico, excluindo ao bloco de 

potência, tem uma razão de 10 ± 5% (NEIJ, 2008; IEA, 2008a). Outros estudos 

                                                

7 Engineering, Procurement and Construction. 
8 Segundo Neij L. (2008), as curvas de aprendizagem oferecem uma forma de analisar o possível 
desenvolvimento dos custos no futuro através da análise do desenvolvimento dos custos do passado. A 
curva de aprendizagem é desenvolvida com base no histórico de dados do desenvolvimento dos custos, 
por exemplo, para descrever os custos como uma função do número acumulativo de unidades num 
diagrama log-log. Esta curva é então extrapolada para predizer o desenvolvimento futuro dos custos.  As 
curvas de aprendizagem têm algumas vantagens no setor energético: 1) elas ilustram a variação 
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apresentam curvas de aprendizagem para cada componente, assim, uma primeira 

proposta é 10% para o campo solar, 8% para o armazenamento, e 2% para o bloco de 

potência (TRIEB; MÜLLER-STEINHAGEN; KERN, 2011), e uma segunda proposta é 

12% para o campo solar, 12% para o armazenamento, e 5% para o bloco de potência 

(VIEBAHN et al., 2008; VIEBAHN et al., 2011). 

Assim, uma redução de custos de investimento para plantas de coletor cilindro 

parabólico, da ordem de 30 a 40%, dentro da próxima década, é considerada atingível 

(ARVIZU et al., 2011). Para Viebahn et al. (2008) uma redução de custos de 61% nos 

próximo 15 anos pode acontecer devido às inovações tecnológicas (30%), escala na 

capacidade das plantas sobre 50 MW (17%) e produção em massa (14%) (VIEBAHN 

et al., 2008). Um custo competitivo de energia gerada com CSP, com relação à 

energia não renovável, pode ser atingido para o ano 2025 (Ver Figura 13) (THE 

WORLD BANK GEF, 2006). 

 

Figura 13. Curva de redução de custos LCOE com tecn ologia CSP.  
Fonte: (THE WORLD BANK GEF, 2006), traduzido do ing lês 

Assim, há vários cenários de LCOE que podem vir acontecer em função dos fatores de 

redução de custo explicados. A meta de custo LCOE para os Estados Unidos é atingir 

                                                                                                                                          

aproximada na redução do custo para diferentes tecnologias de geração elétrica; 2) a integração das 
curvas de aprendizagem com modelos energéticos tem feito mais fácil associar a mudança tecnológica na 
análise de sistemas de energia e no planejamento de cenários; 3) as curvas de aprendizagem claramente 
ilustram a necessidade de ter um mercado inicial para diminuir os custos (NEIJ, 2008). 
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0,06-0,08 USD20005/kWh em 2015 com 6 horas de armazenamento, e de 0,05-0,06 

USD20005 /kWh até 2020 com 12-17 horas de armazenamento térmico (ARVIZU et al., 

2011). A União Europeia está perseguindo metas com valores semelhantes através de 

um importante programa de P&D (SolarSpaces). O Boston Consulting Group acredita 

que é possível atingir custos LCOE nos Estados Unidos de 0,11 – 0,16 USD/kWh em 

2015 e menos de 0,10 USD/kWh em 2020 (BALAGOPAL et al., 2010). 

Uma maior instalação de tecnologias solares depende fortemente da aceitação 

pública, fato que pode induzir a uma redução de custos acelerada devido ao 

aprendizado que seria ganho.  

Os benefícios da aprendizagem (learning by doing) para a redução de custos da 

tecnologia CSP não podem ser supervalorizados, eles dependem em grande medida 

da operação das plantas e das potências instaladas a cada dia, e não somente do 

passo do tempo, assim como de outros fatores como P&D. Por outro lado, a instalação 

de mais projetos depende dos custos, ficando assim evidente que é necessário a ação 

de estímulos externos ao mercado através de políticas governamentais de incentivo as 

fontes renováveis. 

 

2.3 Visão da Indústria CSP no Mundo. 

Segundo Arvizu et al. (2011), até o final de 2010, uma forte competição emergiu e um 

número crescente de empresas desenvolveram capacidades em nível industrial para 

fornecer materiais e componentes específicos, como o vidro para espelho de alta 

refletividade. Mas há ainda componentes que são fabricados por um número mínimo 

de empresas. Assim, por exemplo, os receptores de tubo cumprido ao vácuo, 

desenhados especialmente para o uso em coletores cilindro-parabólicos com óleo 

sintético, continuam sendo componentes exóticos, manufaturados só por três 

empresas no mundo: duas companhias consolidadas (Schott e Solel) e uma 

emergente (Archimedes) (LOVEGROVE et al., 2011; ROMERO, 2002).  

Embora apenas poucas empresas tenham sido historicamente relacionadas a este 

negócio, novos atores entraram neste mercado nos últimos anos. O tipo de 

companhias interessadas neste novo mercado varia entre empresas do ramo da ótica 
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até a indústria automobilística, que procuram diversificar a gama de negócios (ARVIZU 

et al., 2011).  

Até hoje o padrão de produção era a manufatura de espelhos muito grandes 

(helióstatos), no entanto, muitas das novas empresas do ramo estão promovendo o 

uso de espelhos de menor tamanho embora seja em maior quantidade, para assim 

reduzir o custo de fabricação graças à produção massiva de forma mais fácil.  

A cadeia de suprimento de materiais para a indústria CSP não é crítica, ela se 

beneficia de um conjunto de commodities como vidro, aço/alumínio e concreto. A única 

demanda repentina esperada na indústria CSP é a mistura de sais fundidos para 

armazenamento de calor (LOVEGROVE et al., 2011).  

A cadeia de suprimento da indústria CSP está sendo impulsada basicamente pela 

Espanha e os Estados Unidos, mas outros países como a Alemanha e a Índia também 

estão ajudando a expandir o mercado (ARVIZU et al., 2011).  

 

2.4 Comentários Finais 

Este capítulo aborda a geração elétrica a partir da concentração solar (CSP) sob o 

ponto de vista tecnológico, econômico e industrial. Assim, foi explicado o esquema 

básico de uma usina CSP e a importância que têm os sistemas de armazenamento de 

calor e de hibridização sobre a despachabilidade da planta e a produção anual de 

energia. Com esta percepção, é analisada a repercussão sobre os custos que acarreta 

o uso do armazenamento de calor e da hibridização. 

O estado da arte da tecnologia CSP com cilindro parabólico descreve custos de capital 

típicos na faixa de 4,4 – 9,5 USD/W, custos de O&M na faixa de 11 -25 USD/MWh  e 

custos nivelados da energia (LCOE) na faixa de 0,17 – 0,29 USD/kWh, dependendo 

da quantidade de armazenamento de calor, do tipo de hibridização e da irradiação DNI 

do lugar. Os custos citados são as médias dos valores mínimos e máximos, 

respectivamente, dos valores encontrados na literatura: (ARVIZU et al., 2011; IEA, 

2010; NIXON et al., 2010; RICHTER et al., 2009; EPRI, 2009; VIEBAHN et al., 2008). 
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Os custos citados ainda não são competitivos com relação às outras tecnologias de 

geração elétrica. Segundo vários autores, a tecnologia CSP tende a atingir 

competitividade, reduzindo custos, por várias razões: a) aprendizado tecnológico com 

elevada razão de progresso técnico; b) aproveitamento do conhecimento adquirido em 

outras tecnologias com maturidade comercial; e c) economia de escala devida, 

sobretudo, à produção massiva de componentes específicos da indústria CSP (por 

exemplo, espelhos côncavos para plantas de cilindro parabólico).  

Assim, reduções de custos de investimento, para plantas de coletor cilindro parabólico, 

da ordem de 30 a 40% até 2020 (ARVIZU et al., 2011), e de 61% até 2025  em função 

das inovações tecnológicas (30%), da escala na capacidade das plantas sobre 50 MW 

(17%) e  da produção massiva (14%) são consideradas atingíveis (VIEBAHN et al., 

2008). Há cenários que acreditam que em 2025 o custo da energia gerada com CSP 

será competitivo, com relação à energia não renovável (THE WORLD BANK GEF, 

2006). 

  



35 

 

Capítulo III – Potencial Nacional de Geração Elétri ca com 

Concentração Solar (CSP). 

 

O potencial de geração elétrica a partir de geradores heliotérmicos no Brasil deve ser 

avaliado tanto desde o ponto de vista técnico quanto do econômico e comercial. Esta 

dissertação só analisa o potencial técnico, que depende da quantificação da superfície 

do território brasileiro que atenda as características ideais para instalar este tipo de 

usinas. 

O potencial técnico de geração elétrica usando tecnologia CSP depende da irradiação 

direta normal (DNI) disponível, dos fatores de exclusão para o uso da terra e dos 

desenvolvimentos futuros para a melhoria da tecnologia (ARVIZU et al., 2011). O 

potencial técnico determina o limite superior da potência CSP a instalar no país, mas 

como será visto na sequência, o limitante deste tipo de geração elétrica não é o 

recurso solar nem a superfície disponível para os empreendimentos, mas sim as 

barreiras econômicas e comerciais no mercado. 

Esta dissertação apresenta os critérios e a metodologia que servem de referência para 

quantificar o potencial técnico CSP, em unidades de superfície e de energia, e a 

potência média anual no Brasil. Usando a ferramenta GIS9 “GeoSpatial Toolkit10”, 

estima-se a superfície do país que apresenta as condições para desenvolver esta 

tecnologia.  

Como é indicado no Capítulo VIII, fica como recomendação para trabalhos futuros o 

desenvolvimento completo da metodologia de avaliação do potencial técnico CSP, que 

através de ferramentas GIS consegue inserir várias restrições do uso da terra num 

modelo espacial, para assim determinar um potencial técnico CSP mais próximo da 

realidade. Outras recomendações para trabalhos futuros incluem a avaliação do 

potencial econômico e comercial da geração elétrica CSP. 

                                                

9Geographical Information Systems. 
10 Software GIS desenvolvido pela projeto UNEP com dados do Programa “Solar and Wind Energy 
Resource Assessment” (SWERA). 
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3.1 Fontes de Dados de Irradiação 

Com relação aos Atlas de Irradiação Solar, segundo Lodi (2011), as iniciativas mais 

recentes e efetivas para a obtenção de dados de irradiação solar no Brasil são três: a) 

Atlas de Irradiação Solar no Brasil (1998), b) Atlas Solarimétrico do Brasil (2000), e c) 

Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006). 

a) Atlas de Irradiação Solar no Brasil (1998): foi elaborado pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE) e pelo Laboratório de Energia Solar 

(LABSOLAR), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em parceria 

com outras instituições de pesquisa. Os dados de irradiação global foram 

computados com o algoritmo do modelo físico11 BRASIL-SR, com base em 

dados de satélite geoestacionário (METEOSAT-3 e GOES-8) e validados na 

superfície com dados das estações meteorológicas do INPE (COLLE; 

PEREIRA, ENIO BUENO, 1998; MARTINS, FERNANDO RAMOS et al., 2004). 

Segundo os autores, o modelo BRASIL-SR é uma vertente de um modelo físico 

do Instituto de Geofísica e Meteorologia de Colônia, Alemanha (IGMK), cujo 

algoritmo foi transferido para o LABSOLAR, no contexto de um projeto de 

cooperação bilateral.   

b) Atlas Solarimétrico do Brasil (2000): foi elaborado pela Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), em parceria com o Centro de Pesquisas de Energia 

Elétrica (CEPEL), através do Centro de Referência para Energia Solar e Eólica 

Sérgio de Salvo Brito (CRESESB), e a Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco (CHESF). Os resultados apresentados vem da interpolação 

utilizando dados de radiação global medidos entre 1960 a 1990, em diversas 

estações meteorológicas do país (CHIGERU et al., 2000). 

Este atlas é citado como fonte de dados no Atlas de Energia Elétrica do Brasil, 

publicado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 2008, e no 

Plano Nacional de Energia (PNE) 2030, elaborado pela Empresa de 

Planejamento Energético(EPE), também publicado em 2008. 

                                                

11 Modelo físico está baseado no formulação matemática de um processo ou fenómeno. 
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c) Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006): faz parte do projeto SWERA (Solar 

and Wind Energy Resources Assessment). O SWERA foi financiado pela 

UNEP (United Nations Environment Program) e co-financiado pelo GEF (Global 

Environment Facility). Foi coordenado pelo INPE, através da Divisão de Clima 

e Meio Ambiente do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos 

(DMA/CPTEC), em associação com o CEPEL e o LABSOLAR/UFSC. 

O Atlas de Irradiação Solar no Brasil (1998) apresenta unicamente dados de irradiação 

global média por mês e por região, assim, a região NE possui 5, 7 kWh/m2 e a região 

CO 5,6 kWh/m2. O Atlas Solarimétrico do Brasil (2000) apresenta dados de irradiação 

global diária e média mensal e anual, assim os valores para cada estado variam entre 

14 – 20 MJ/ m2.dia. O Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006) apresenta também 

valores de irradiação solar global horizontal média anual que variam entre 3,85 – 6,3 

kWh/m2 ao longo do país. Só este último atlas faz referência à irradiação direta normal 

(DNI), estimada em função da absorção da radiação solar pelas nuvens, do 

espalhamento da radiação solar causado pelas nuvens e da transmitância atmosférica 

em condições de céu claro (PEREIRA, ENIO BUENO et al., 2006). A validação das 

estimativas de irradiação DNl foi realizada apenas com dados de superfície coletados 

nas estações da rede SONDA localizadas em Petrolina (PE), Florianópolis (SC) e São 

Martinho da Serra (RS).  

Por outro lado, o objetivo do SWERA foi fornecer uma base de dados com 

informações de alta qualidade sobre o recurso solar e eólico, com acesso gratuito e 

online. E desta forma “auxiliar” no planejamento e desenvolvimento de políticas 

públicas de incentivo a projetos nacionais de energia solar e eólica (MARTINS, 

FERNANDO RAMOS; PEREIRA, ENIO BUENO, 2011). 

Os produtos desenvolvidos (dados, mapas e ferramentas) no projeto SWERA usam o 

modelo físico de transferência radiativa BRASIL-SR e uma base de dados ambientais 

geo-referenciada. Os dados são irradiação direta (DNI), irradiação difusa, irradiação 

tilt, velocidade do vento, dados climatológicos e as séries do ano típico meteorológico 

(SWERA/UNEP, 2005). As estimativas de irradiação solar foram validadas com 

valores medidos em superfície em estações da rede SONDA e das plataformas de 

coleta de dados, ambas geridas pelo CPTEC/INP (MARTINS, F.R. et al., 2007; 

MARTINS, FERNANDO RAMOS et al., 2004). 
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Os produtos gerados no projeto SWERA também estão disponíveis online na página 

web da UNEP (www.swera.unep.net), constituindo dessa forma uma referência de 

primeira ordem para pesquisa e elaboração de projetos. Assim, o projeto SWERA 

também apresenta os dados através de uma ferramenta GIS chamada Geospatial 

Toolkit (GsT), que pode ser usada para a tomada de decisão e análise de políticas 

públicas com finalidade de planejar projetos de energia solar e eólica (UNEP, 2009).  

Os dados usados pelo GsT também podem ser obtidos com extensão SHP12 para ser 

usados em qualquer outro software de geoprocessamento, como ArcGIS por exemplo. 

Assim, em trabalhos futuros, pode ser desenvolvido um estudo mais detalhado do 

potencial técnico CSP numa região determinada do país, incluindo como limitante não 

só a irradiação DNI, mas também a proximidade às linhas de transmissão e estradas, 

a disponibilidade de água, o uso do solo, a declividade, etc., como será analisado no 

Subcapítulo 3.3. 

Para finalidade de geração elétrica com tecnologia CSP deve ser analisada a 

irradiação solar direta normal (DNI). A Figura 14 apresenta o mapa de irradiação DNI 

para o território brasileiro, onde as cores mais claras identificam as zonas de maior 

irradiação (até 2.400 kWh/m2/ano), localizadas majoritariamente na região nordestina 

(VIANA et al., 2011; PEREIRA, ENIO BUENO et al., 2006). 

                                                

12Shape file: incorpora pelo menos quarto extensões adicionais. 
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Figura 14.  Mapa de irradiação direta normal (DNI) total anual, derivado 
de satélite, para Brasil, em kWh/m 2/ano. 

Fonte: (VIANA et al. , 2011), traduzido do inglês. 

 

O mapa da Figura 14 foi obtido usando dados do projeto SWERA com a metodologia 

BRASIL-SR como foi detalhado antes. Esta figura permite conhecer o valor de 

irradiação DNI total anual num determinado ponto do país, lembrando que a resolução 

do mapa é de 10 km x 10 km para cada pixel. 

Na sequência é detalhada a metodologia que deve ser considerada para a 

determinação do potencial CSP. 
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3.2 Metodologia para a Determinação do Potencial CS P 

Existem vários trabalhos que explicam a metodologia para determinar o potencial CSP 

técnico CSP para um determinado território. Usando modelos espaciais com 

ferramentas GIS, é possível restringir inicialmente a superfície com um mínimo de 

irradiação DNI, para depois incrementar outras restrições do uso da terra ao modelo, 

que permitam delimitar de forma mais real a superfície com potencial técnico CSP do 

território. Seguindo metodologias similares, vários autores determinaram o potencial 

CSP para diversas regiões do mundo como: San Diego na Califórnia (NREL, 2005), na 

Índia e China (UMMEL, 2010a; UMMEL, 2010b), nas regiões rurais da Austrália 

(CLIFTON; BORUFF, 2010), etc. 

Assim, os critérios a levar em consideração para estabelecer as restrições do modelo 

espacial são: a) irradiação direta normal (DNI); b) requerimentos de superfície mínima 

de terra; c) disponibilidade de água; d) declividade do terreno; e) presença de áreas 

naturais protegidas, parques nacionais, reservas indígenas, sítios arqueológicos, etc.; 

f) corpos de água e glaciares; g) uso atual do solo; h) proximidade às linhas de 

transmissão, subestações e centros de carga; i) proximidade às estradas e vias de 

acesso; j) outras restrições (NREL, 2005; UMMEL, 2010a; UMMEL, 2010b; CLIFTON; 

BORUFF, 2010). Na sequência é detalhado cada um deles: 

3.2.1 Irradiação Direta Normal (DNI) 

As regiões potenciais para projetos CSP devem ter uma irradiação DNI mínima 

de 1.700 kWh/m2/ano (THE WORLD BANK, 1999; UMMEL, 2010b). O valor de 

DNI comumente citado como o mínimo para que a tecnologia CSP seja viável 

economicamente é 2.000 kWh/m2/ano (CLIFTON; BORUFF, 2010; RICHTER et 

al., 2009; ARVIZU et al., 2011; VIEBAHN et al., 2008; SOLARSERVER, 2010; 

etc.). Há ainda autores que consideram valores de DNI de 2.400 kWh/m2/ano 

(NREL, 2005; THOMAS P., 2009), sendo que   valores de DNI maiores a 2.700 

kWh/m2/ano são considerados ótimos (THE WORLD BANK, 1999; 

SOLARSERVER, 2010). 
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3.2.2 Requerimentos de Superfície Mínima de Terra 

A superfície mínima de terra para um projeto CSP depende da potência a 

instalar, da irradiação DNI do lugar e da tecnologia a usar. Entre 20.000 - 30.000 

m2 (2 -3 hectares) são necessários por cada MWe usando CSP de cilindro 

parabólico em zonas de alta DNI (6,5 kWh/m2/dia) como na Califórnia, na 

Austrália ou no norte da África (CLIFTON; BORUFF, 2010; NREL, 2005; 

LOVEGROVE et al., 2011; ARVIZU et al., 2011; etc.).  

Citam-se os requerimentos de terra de algumas das plantas CSP na Espanha: a 

planta Solnova de 50 MWe ocupa 2,4 ha/MW, a planta Alvarado 1 de 50 MWe 

ocupa 2,6 ha/MWe, e a planta Andasol de 50 MWe com 7,5 horas de 

armazenamento de calor ocupa  4 ha/MWe (LOVEGROVE et al., 2011). 

3.2.3 Disponibilidade de Água 

Uma usina CSP de cilindro parabólico com resfriamento evaporativo precisa de 

uma vazão de água de 3 – 4 m3/MWh de eletricidade produzida (CLIFTON; 

BORUFF, 2010; DOE, 2009). O uso de água para o ciclo Rankine e para a 

limpeza dos coletores solares (2% do consumo total de água) é pequeno em 

comparação ao uso para resfriamento do condensado num sistema evaporativo. 

Em regiões onde não há a quantidade de água suficiente, pode ser usado um 

sistema de resfriamento seco, que diminui em 90% o consumo de água, mas 

representa um custo adicional na energia gerada de 2 a 10% e ocasiona uma 

penalidade energética de aproximadamente 5%, embora esses valores 

dependam de vários fatores ambientais e tecnológicos (DOE, 2009). 

Em zonas onde não há disponibilidade de água cogitam-se as alternativas de 

usar água subterrânea extraída de poços ou de usar efluentes de esgoto 

tratados (CLIFTON; BORUFF, 2010). 

Plantas CSP de cilindro parabólico na região CO/SE do Brasil deveriam ser 

simuladas com resfriamento evaporativo devido a que é uma zona rica em 

recursos hídricos. Para a região NE deveriam simular-se usando resfriamento 

seco, ou um sistema híbrido, devido a que é uma zona semidesértica com 

poucos corpos de água próximos (SCHAEFFER et al., 2011a). 



42 

 

Numa análise mais detalhada usando um modelo GIS, pode ser definida uma 

restrição de proximidade a um corpo de água e inclusive da vazão que pode ser 

tirada dele.  

3.2.4 Declividade do Terreno: 

A maioria das referências ressalta a importância da declividade quase nula do 

terreno para a economia do projeto.  Assim vários autores determinam como 

máximo 1% de declividade para projetos CSP (THOMAS P., 2009; GASTLI et 

al., 2010; NREL, 2005; PLETKA et al., 2007; DAHLE et al., 2008). Outros 

autores ainda consideram declinações de 4% (CLIFTON; BORUFF, 2010), e de 

até 7% (DOMÍNGUEZ BRAVO et al., 2007). 

A avaliação do potencial aqui presentada considera que devem ser escolhidas 

áreas com a menor declividade possível, segundo o indicado, mas não 

incorpora esta restrição no modelo. 

3.2.5 Presença de Áreas Naturais Protegidas, Parque s Nacionais, 

Reservas Indígenas e Sítios Arqueológicos. 

Uma usina termelétrica CSP não deve estar dentro de áreas naturais 

preservadas nem parques nacionais (NREL, 2005; DOMÍNGUEZ BRAVO et al., 

2007; THOMAS P., 2009; CLIFTON; BORUFF, 2010). Outros autores ainda 

consideram a presença de sítios históricos e ruinas arqueológicas (CLIFTON; 

BORUFF, 2010). 

3.2.6 Corpos de Água e Glaciares 

Uma das restrições que deve conter o modelo é excluir as superfícies que são 

corpos de água e glaciares (NREL, 2005; THOMAS P., 2009 CLIFTON; 

BORUFF, 2010). 

3.2.7 Uso do Solo 

É importante que o modelo exclua as terras que têm uso agropecuário 

(CLIFTON; BORUFF, 2010; THOMAS P., 2009; DOMÍNGUEZ BRAVO et al., 

2007). Geralmente as zonas de bom potencial CSP são regiões desérticas e 
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áridas, que não têm fins produtivos (ARVIZU et al., 2011; VIEBAHN et al., 

2008; LOVEGROVE et al., 2011), evitando assim a disputa pelo uso da terra 

entre diferentes atividades econômicas. 

3.2.8 Proximidade às Linhas de Transmissão, Subesta ções e Centros 

de Carga. 

Este fator é determinante no custo do projeto, dado que os custos que 

representa a extensão de uma linha de transmissão ou de distribuição são 

elevados. Uma análise frequente é determinar a potência a instalar em função 

da irradiação DNI e da distância às linhas de transmissão (THOMAS P., 2009; 

UMMEL, 2010b). Assim, por um lado, maiores distâncias até às linhas de 

transmissão requerem maiores potências instaladas para que seja rentável o 

projeto (THOMAS P., 2009; UMMEL, 2010b); e, por outro lado, maiores 

irradiações DNI permitem instalar maiores potências (THOMAS P., 2009). 

Distâncias típicas das linhas de transmissão analisadas são 1 km (PLETKA et 

al., 2007), 10 e 20 km (THOMAS P., 2009), e 40 km (DAHLE et al., 2008). 

Quando o objetivo é transportar a energia elétrica gerada até os centros de 

carga distantes há duas possibilidades: usar linhas de corrente alternada de 

alta tensão (HVAC) ou linhas alta tensão de corrente continua (HVDC). As 

linhas de HVAC justificam-se para distâncias entre 500 - 800 km (UMMEL, 

2010a). Acredita-se que os novos grandes projetos de CSP precisarão de 

linhas HVDC para explorar áreas remotas (desertos, etc.) e conectá-las aos 

grids nacionais, mas devido aos altos custos e ao estado de maturidade desta 

tecnologia, ainda continuaram sendo usadas as linhas de transmissão 

existentes de corrente alterna (ARVIZU et al., 2011; IEA, 2010; UMMEL, 

2010a). 

3.2.9 Proximidade a Estradas e Vias de Acesso 

As vias de acesso ao lugar do empreendimento CSP também são importantes 

(THOMAS P., 2009; CLIFTON; BORUFF, 2010), embora haja autores que 

consideram que este fator não é relevante quando as potências a instalar são 

importantes  (DOMÍNGUEZ BRAVO et al., 2007; GASTLI et al., 2010). 
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3.2.10 Outras Restrições 

Por questões de segurança, para Ummel (2010b) é importante também restringir as 

zonas que já apresentaram inundações, zonas de dunas de areia, zonas com 

escorregamento de rochas, bancos de sal, zonas com densidade populacional maior a 

150 pessoas por km2 e zonas com superfícies artificiais.  

Assim, é evidente que uma análise com esse grau de detalhe só pode ser 

desenvolvida na medida em que existam os dados no formato adequado e que os 

mesmos estejam disponibilizados para fins de pesquisa. Dada essa limitação, é 

comum entre os autores elaborar diferentes cenários, segundo o grau de restrições 

impostas, sabendo que isso se refletirá no custo do projeto. 

Uma vez que se conhecem as restrições que devem ser levadas em conta na 

elaboração do modelo (usando ferramentas GIS) para a escolha dos melhores lugares 

para empreendimentos CSP, pode ser apresentada a análise desta dissertação feita 

para Brasil usando o software GeoSpatial Toolkit. 

 

3.3 Potencial CSP no Brasil 

Nesta secção da dissertação serão descritas as considerações levadas em conta para 

a determinação do potencial técnico CSP no Brasil. Usando o software GeoSpatial 

Toolkit (GsT), que usa os dados meteorológicos do SWERA,  foram delimitadas as 

áreas que efetivamente são aptas para a instalação desta tecnologia seguindo os 

seguintes critérios: 

O software GsT permite visualizar sobre o mapa do país a irradiação direta normal 

(DNI) média anual, identificando as faixas de irradiação com diferentes intensidades 

de cor laranja (Figura 15). O GsT permite definir faixas de irradiação com passos de 

0,5 kWh/m2/dia, onde o menor valor é 2 e o maior é 9 kWh/m2/dia (UNEP, 2009). O 

GsT calcula a superfície do território brasileiro (km2) associada a cada faixa de DNI, 

esses resultados estão tabulados na Figura 16. 
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Figura 15. Entorno gráfico do software GeoSpatial T oolkit (GsT) e 
apresentação dos dados de DNI para Brasil. 

Fonte: Elaboração própria 
 

 

Figura 16. Distribuição da irradiação DNI no territ ório brasileiro 
Fonte: Elaboração própria 

Com relação à irradiação direta normal (DNI) mínima para que um projeto CSP seja 

viável, considera-se nesta dissertação que o valor mínimo deve ser 6 kWh/m2/dia ou 

seu equivalente 2.190  kWh/m2/ano. Esta escolha obedece às faixas de filtro de DNI 

que o GsT permite determinar para o cálculo da área (km2) por faixa de DNI. 
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Assim, como é apresentado na Figura 17, o território que conta com valores de 

irradiação DNI entre 6,0 - 6,5 kWh/m2/dia tem uma superfície de 97.700,93 km2, sendo 

equivalente ao 1,15% do país. Esta superfície encontra-se distribuída maioritariamente 

na região NE (71%) e o restante na região13 CO/SE (29%), como apresenta a Tabela 4 

Tabela 4. Superfície estimada com potencial técnico  CSP por estado. 

Estado 
Superf ície  

(km 2) 
Fração do total  

nacional (%) 

Bahia 58.674 60 

Piauí 11.035 11 

Total subsistema Nordeste (NE) 69.709 71 

Mato Grosso do Sul 807 1 

Total subsistema Sul (S) 807 1 

Paraná 1.705 2 

São Paulo 20.096 21 

Minas Gerais 5.383 6 
Total subsiste ma Cento - Oeste/ 
Sul-Este (CO/SE) 27.184 28 

Total Brasil 97.700,93 100 
Fonte: Elaboração própria 

 

Os dados da Tabela 4 foram calculados com base na Figura 17, considerando que 

cada pixel é na realidade um quadrado de 10 km x 10 km; o erro estimado para os 

valores apresentados por estado é de 10%. Resultados mais exatos podem ser 

obtidos com modelos focados num determinado estado, ou mesmo num município, 

trabalhando com escalas menores (cada pixel de 90 m x 90 m), como demonstram 

vários autores (CLIFTON; BORUFF, 2010; THOMAS P., 2009; etc.). 

                                                

13As redes de distribuição elétrica do Estado de Mato Grosso do Sul pertencem ao subsistema Sul, mas, 
dado que o potencial CSP ai é pequeno em comparação ao da região NE, ele será somado ao do 
subsistema CO/SE. Assim, ao longo da dissertação será referido o potencial CSP das regiões NE e 
CO/SE, entendendo que a região CO/SE abarca os subsistemas de distribuição elétrica S e CO/SE. 
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Figura 17. Melhores zonas do país para empreendimen tos CSP 
Fonte: (UNEP, 2009), elaboração própria no do GsT 

 
 

Como foi explicado nos Subcapítulos 3.2.4; 3.2.5; 3.2.7 e 3.2.10, nem toda a superfície 

com irradiação DNI na faixa de 6,0 - 6,5 kWh/m2/dia estará disponível para a 

instalação de usinas CSP. A presença de centros urbanos e a terra usada para fins 

agropecuários são as principais restrições a considerar, mas também a superfície 

ocupada por estradas, rios, lagoas e superfícies artificiais.  

Segundo o Capítulo III do SRREN publicado pelo IPCC (2011), o potencial técnico 

mundial para CSP foi quantificado usando 80% da superfície que apresentava 

irradiações DNI acima de 2.000 kWh/m2/ano (ARVIZU et al., 2011). Ou seja, só 20% 

do território com potencial bruto foi excluído devido a outros usos da terra. 

Esta dissertação considera que só o 50% da terra com potencial DNI maior a 6 

kWh/m2/dia (2.190kWh/m2/ano) estará disponível para empreendimentos CSP. Esta 
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restrição é considerada conservadora, mas para o objetivo desta dissertação, ela é 

suficiente, dado que, como será demonstrado, o limitante do desenvolvimento 

tecnológico CSP no Brasil não é a superfície disponível de terra, mas sim as barreiras 

econômicas, industriais e comerciais que o mercado das energias renováveis enfrenta 

no país e no mundo. Este valor arbitrário pode ser aprimorado em trabalhos futuros 

usando ferramentas GIS segundo a metodologia explicada.  

O potencial técnico CSP no Brasil, em termos de energia, pode ser calculado usando 

uma eficiência de conversão de energia solar CSP a elétrica e considerando 

unicamente o 50% da superfície com irradiação DNI apropriada. Segundo, Ummel 

(2010) esta eficiência de conversão varia entre 0,07 – 0,08 (TWhe/ano)/km2. Assim, 

usando uma eficiência média de 0,075 (TWhe/ano)/km2, o potencial técnico CSP do 

Brasil é calculado como 3.664 TWhe/ano. 

Se se considera que uma planta CSP de cilindro parabólico de 100 MWe ocupa entre  

2 - 3 km2, em zonas de alta DNI (6 kWh/m2/dia) segundo o tipo de tecnologia usada 

(CLIFTON; BORUFF, 2010; NREL, 2005; LOVEGROVE et al., 2011; ARVIZU et al., 

2011; etc.), pode ser estimada a potência média anual. Assim, a potência CSP média 

anual no Brasil varia numa faixa,  como é indicado, na Tabela 5, para cada estado. O 

requerimento de superfície de uma planta CSP varia segundo a capacidade e tipo do 

sistema de armazenamento de calor e o uso de hibridização,  

Tabela 5. Potencia média anual CSP (GWe) no Brasil por estado. 

Estado 
Potência_ inf.  

(GWe) 
Potência_ sup.  

(GWe) 

Bahia ��������������@&+�� ��������������@�"��

Piauí �������������+:�� �����������������&&���

Total subsistema Nordeste (NE) ����������������"�� ���������������":&��

� �Mato Grosso do Sul �������������%�� �������������������"-��

Total subsistema Sul (S) �������������%�� �������������������"-��

� �Paraná ������������&%�� �����������������:&��

São Paulo ������������+%-�� ���������������--&��

Minas Gerais �������������%@�� ������������������+@��
Total subsistema Cento - Oeste/  Sul -
Este (CO/SE) ������������@-+�� ����������������&@��

� �Total Brasil ����������������&%�� ������������"�::&��
Fonte: Elaboração própria 
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3.4 Comentários Finais 

Inicialmente o capítulo apresenta as principais fontes cartográficas que contem 

informação sobre irradiação solar direta (DNI) para Brasil. Assim, as três publicações 

de maior relevância são o Atlas de Irradiação Solar no Brasil (1998), o Atlas 

Solarimétrico do Brasil (2000) e o Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006), este último 

faz parte do projeto SWERA (Solar and Wind Energy Resources Assessment). 

O SWERA foi financiado pela UNEP (United Nations Environment Program) e 

cofinanciado pelo GEF (Global Environment Facility) e no Brasil foi coordenado pelo 

INPE em associação com o CEPEL e o LABSOLAR/UFSC. Os produtos 

desenvolvidos no projeto SWERA (dados, mapas e ferramentas) usam o modelo físico 

de transferência radiativa BRASIL-SR, com base em dados de satélite geoestacionário 

GOES-8 e validados na superfície com dados das estações meteorológicas do INPE. 

Esta dissertação usa os dados de irradiação DNI e a ferramenta GIS GeoSpatial 

Toolkit (GsT) gerados no projeto SWERA. O software GsT permitiu qualificar e 

quantificar o potencial técnico CSP para cada estado do território brasileiro.  

As restrições que vários autores utilizam no do modelo espacial (GIS), para determinar 

o território com potencial técnico CSP são: a) irradiação direta normal (DNI); b) 

requerimentos de superfície mínima de terra; c) disponibilidade de água; d) declividade 

do terreno; e) presença de áreas naturais protegidas, parques nacionais, reservas 

indígenas, sítios arqueológicos, etc.; f) corpos de água e glaciares; g) uso atual do 

solo; h) proximidade a linhas de transmissão, subestações e centros de carga; i) 

proximidade a estradas e vias de acesso; e, j) evidência de inundações, como é 

explicado por NREL (2005), Ummel (2010), Clifton e Boruff (2010), The World Bank 

(1999), Richter et al. (2011), Viebahn et al. (2008), Solarserver (2010), Lovegrove et al. 

(2011), Arvizu et al. (2011), Thomas P. (2009), Gastli et al. (2010), Pletka et al. (2007), 

Dahle et al. (2008) e Dominguez Bravo et al. (2007). 

Seguindo algumas das restrições apresentadas, esta dissertação considera que o 

território com potencial técnico CSP é aquele com irradiação DNI maior ou igual a 6 

kWh/m2/dia, do qual só o 50% estará disponível para as instalar as usinas devido a 

presença de centros urbanos, zonas agrícolas, estradas, etc.  
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Usando uma eficiência de conversão de energia solar à elétrica de 0,075 

(TWhe/ano)/km2, o potencial técnico CSP do Brasil é calculado como 3.664 TWhe/ano. 

Finalmente, para transformar a superfície (km2) na potência média anual CSP 

instalável (GWe), foi considerado o requerimento de superfície típico de plantas CSP 

de 100 MWe de 2 -3 km2. Assim, os resultados finais indicam que Brasil teria um 

potência média anual entre aproximadamente 3,3 e 4,9 TWe, de pendendo do tipo de 

tecnologia e irradiação DNI, repartidos 71% na região NE e 29% na região CO/SE. O 

Estado da Bahia reúne o 60% do potencial CSP nacional. 

  



51 

 

Capítulo IV - Políticas de Incentivo para CSP no Mu ndo e no 

Brasil 

 

Uma política pública energética é uma estratégia de governo para promover de forma 

sustentável o crescimento ou mudança do setor energético do país, incluindo a 

geração, distribuição e consumo de energia elétrica. As políticas energéticas incluem 

legislações, tratados internacionais e incentivos para investimento. Elas têm um papel 

fundamental na mitigação dos impactos do aquecimento global e na formulação de 

propostas para evitar crises de disponibilidade ou suprimento de energia final 

(SOLANGI et al., 2011; IPCC, 2007; IEA, 2008a). 

Como resultado de preocupações com a mudança do clima, o incremento no consumo 

de energia primária (majoritariamente fóssil) e tratados internacionais para reduzir  

emissões de gases de efeito estufa, muitos países buscam promover diversas 

alternativas de geração de eletricidade ambientalmente sustentáveis, que também 

respondam ao ritmo do crescimento da demanda de energia (SOLANGI et al., 2011; 

BALAGOPAL et al., 2010).  

O ponto de inflexão onde as renováveis se tornam a opção predominante como fonte 

de energia primária agora parece mais próximo do que era há poucos anos atrás 

devido às ações dos governos através das políticas energéticas em andamento 

(MCCRONE et al., 2011). O número de países com algum tipo de política nacional, de 

metas e/ou de suporte às energias renováveis mais do que duplicou com relação aos 

55 estimados em 2005, passando a 119 no início de 2011 (REN21, 2011). O mais 

recente relatório SRREN14 publicado pelo IPCC também confirmou o papel que os 

governos desempenham para acelerar o crescimento da implantação de energias 

renováveis (ARVIZU et al., 2011). 

Segundo o relatório REN21 (2011), pelo menos 95 países têm algum tipo de política 

de suporte para geração elétrica a partir de fontes renováveis, sendo a “feed-in-tariff” a 

                                                

14 Special Report on Renewable Energy Sources and Climate Change Mitigation 



52 

 

mais comum, e mais da metade desses países são economias em vias de 

desenvolvimento ou emergentes. Políticas de metas de energias renováveis existem 

em pelo menos 98 países, dos quais 50% estão em vias de desenvolvimento. 

Globalmente, a análise de políticas para promoção de energias renováveis tem 

enfatizado progressivamente os efeitos das externalidades negativas sobre a 

qualidade do meio ambiente, a saúde humana, o desenvolvimento econômico ou 

sobre objetivos institucionais como o gerenciamento das emissões (SOLANGI et al., 

2011).  

Especificamente em relação a políticas para energia solar, vários países têm 

formulado políticas públicas que visam promover o uso de fontes renováveis com 

menores impactos negativos sobre o meio ambiente (que não consumam tantos 

recursos naturais, que emitam a menor quantidade de CO2e, que  não gerem resíduos, 

etc.); e reduzir a dependência por combustíveis fósseis, além de incrementar a 

produção interna de energia (SOLANGI et al., 2011; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 

2010). 

Assim, vários governos estão começando a estabelecer políticas (de metas e de 

suporte) à energia solar, em nível regional, nacional e local. Com esse objetivo têm 

definido diversas políticas para a energia solar, tanto para PV quanto para CSP 

(REN21, 2011; MCCRONE et al., 2011). 

O estudo de Solangi et al. (2011) conclui que quase todos os países que usam energia 

solar para geração elétrica (PV e CSP) têm políticas públicas específicas para energia 

solar, e nesse contexto, menciona que os países com casos de sucesso são:  Estados 

Unidos, Espanha, Canadá, Alemanha, Austrália, China e França. Para esses países, a 

existência de políticas para energia solar abriu o caminho para o incremento 

significativo da geração elétrica solar. Em geral, a maior parte das políticas desses 

países incluiu isenção de tributos, subsídios, tarifas tipo “Feed-in-Tariff”, incentivos de 
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formação, metas de energia renovável (RPS15) e outras (SOLANGI et al., 2011; CSP 

TODAY, 2011).   

Com relação à energia solar baseada na tecnologia de concentração solar (CSP), os 

diferentes cenários de desenvolvimento desta tecnologia apontam para uma 

importante futura participação na geração elétrica mundial. Segundo a Agência 

Internacional de Energia, a tecnologia CSP, em um cenário alternativo, com políticas 

de incentivo, pode fornecer 11,3% da demanda mundial de eletricidade em 2050, 

sendo 9,6% por geração solar e 1,7% a partir de combustíveis de back-up (IEA, 

2008a). 

Dado que os quase 700 MW de CSP instalados mundialmente estão repartidos 

basicamente entre Estados Unidos (63%) e Espanha (32%) (TORRES et al., 2010; 

ARVIZU et al., 2011), é importante entender as políticas que deram origem ao 

desenvolvimento da tecnologia CSP nesses países, especialmente com relação ao 

tipo de política energética, à quantidade de hibridização permitida, ao tamanho das 

plantas e a outros aspectos da regulação. 

 

4.1 Políticas para Promoção de CSP nos Estados Unid os 

Até outubro de 2011, nos Estados Unidos havia 514 MWe de potência CSP em 

operação, 1.059 MWe CSP em construção e 7.756 MWe CSP planejados (SEIA, 

2011b). Adicionalmente, nos Estados Unidos mais de 10.000 MWe de novas plantas 

CSP têm sido propostos (ARVIZU et al., 2011). Tudo isso é fruto de políticas de 

incentivo especificamente para CSP que existem nesse país. Na sequência explica-se 

sinteticamente o desenvolvimento e a lógica dessas políticas. 

 

 

                                                

15Renewable Portfolio Standards 
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4.1.1 Regulações PURPA 

O ato PURPA constituiu só uma pequena porção de uma legislação ambiciosa 

proposta pelo Presidente Carter em 1977, quando os Estados Unidos ainda estavam 

se recuperando dos efeitos da crise do petróleo de 1973 que ocasionou rápidas 

subidas no preço do petróleo, alta inflação, estagnação econômica e dependência a 

fornecedores não confiáveis de petróleo (HIRSH RICHARD F., 1999; SOLANGI et al., 

2011). Nesse contexto, o Presidente Carter ordenou a sua equipe escrever uma 

política energética abrangente.  Essa política, chamada o ”Plano Nacional de Energia 

de Carter”, foi dividida em cinco partes, uma delas foi o Ato de Políticas Regulatórias 

para Empresas de Energia (Public Utilities Regulatory Policies Act - PURPA).  

O objetivo do PURPA era estabelecer uma estrutura de tributação que desencorajasse 

o desperdício de energia elétrica. O ato PURPA determinava entre outras coisas, que 

as empresas geradoras de energia elétrica deveriam empregar princípios de custo 

marginal (em lugar de métodos de custo médio) para a definição da carga tributaria 

(HIRSH RICHARD F., 1999).   

A secção 210 do ato PURPA, procurando estimular a produção de pequenos 

geradores de eletricidade com tecnologias de cogeração e energias renováveis, para 

geração distribuída, determinou que as empresas de energia  elétrica deveriam 

comprar a produção das pequenas usinas elétricas qualificadas (“Qualifying Facilities” 

QFs) sob contratos de longo prazo (HIRSH RICHARD F., 1999; MARGARET, 2008; 

SZKLO, 2001). 

A lei PURPA definiu dois tipos de QFs: 1) QFs de cogeração que produziam calor e 

eletricidade a partir de combustíveis fósseis, especialmente gás natural; e, 2) QFs de 

pequenos produtores elétricos, que geravam eletricidade a partir de biomassa, água 

ou fontes renováveis como fonte de energia primária. Os dois tipos de QFs deveriam 

cumprir certas diretrizes para ser qualificados pela Comissão Federal de Regulação de 

Energia (FERC), com relação à eficiência energética, tipos de combustível usados, 

confiabilidade, e outras características (HIRSH RICHARD F., 1999).  Para que os 

pequenos produtores de energias renováveis fossem enquadrados como QFs, as 

instalações tinham que produzir pelo menos 75% de sua energia através de fontes 

renováveis (biomassa, lixo, água, solar e eólica) e limitadas até 30 MW de capacidade 

instalada, exceto biomassa, permitida até 80 MW (CUNHA, 2011). 
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O valor da eletricidade pago às QFs deveria se basear, conforme o PURPA, nos 

custos evitados da geração elétrica das empresas de energia (“energy utilities”), a 

partir de fontes convencionais, que no seu lugar seria feito nas QFs usando energias 

renováveis ou cogeração, conforme os critérios de qualificação explicados (HIRSH 

RICHARD F., 1999). A definição do “custo evitado” e a implementação do PURPA 

variaram entre cada estado (HIRSH RICHARD F., 1999), em alguns deles o custo 

evitado incluiu a transmissão (SZKLO, 2001).  

Assim, o ato PURPA é uma política energética que definiu a tarifação “feed-in” para as 

QFs ao determinar um preço pré-fixado de compra da energia elétrica, acima do valor 

de mercado e válido para um grupo específico de produtores (LESSER; SU, 2008; 

SZKLO, 2001; CUNHA, 2011). 

Aproximadamente 12.000 MWe de energia renovável não hidrelétrica foram instalados 

nos Estados Unidos entre 1981 e 1990 (NOGEE et al., 1999; SOLANGI et al., 2011). 

Mas a substancial queda no preço do petróleo e gás natural após 1990 fez com que 

esses pagamentos baseados no custo evitado se tornassem muito baixos para que 

projetos de energia renovável fossem competitivos (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 

2010). 

Assim, o ato PURPA, de 1978, foi a base do desenvolvimento das energias renováveis 

nos Estados Unidos (SOLANGI et al., 2011; HIRSH RICHARD F., 1999), entre elas da 

CSP com hibridização  a gás natural (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). O PURPA 

permaneceu atual até 2005, quando se lhe introduziu uma emenda (MÉNDEZ et al., 

2008), que procurava definir padrões por estado, para determinar quotas mínimas de 

energia renovável na produção das empresas geradoras de eletricidade (SOLANGI et 

al., 2011; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). Esta política nacional foi chamada 

“Renewable Portfolio Standard” (RPS). 

Com relação à hibridização em plantas CSP, o PURPA restringiu o uso do gás natural 

para a hibridização de plantas CSP em nível nacional, sendo que não mais do que 
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25% do total de energia efetiva anual16 que entra na planta termelétrica pode vir desse 

combustível fóssil (NREL, 2005; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010).  

Assim a hibridização de plantas CSP a partir de gás natural aconteceu desde o início, 

quando em 1984 foi instalada a planta SEGS-I usando um superaquecedor a gás 

natural que elevava a temperatura do vapor antes da entrada na turbina (NREL, 2005). 

Já a partir da planta SEGS-II, em 1985, o uso de gás natural teve como objetivo a 

geração de vapor numa caldeira em paralelo ao campo solar para gerar eletricidade 

nos horários de pico (quando o preço da energia era mais caro), e quando não havia 

irradiação solar suficiente (noites, e dias nublados), para produzir o vapor requerido 

para que a turbina operasse a plena carga (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; 

COHEN, 2006). 

Contudo, no estado de Nevada existe uma particularidade, só é permitido 2% de gás 

natural como combustível suplementar, sendo que essa quantidade mínima tem por 

objetivo evitar o congelamento do fluido de transferência de calor (FERNÁNDEZ-

GARCÍA et al., 2010; MONTES et al., 2009).  Assim, a planta “Nevada Solar One” (64 

MWe instalada em Nevada) usa muito menos gás natural do que o permitido para as 

outras plantas CSP nos Estados Unidos segundo o PURPA (NREL, 2005). 

Embora o PURPA facultasse o consumo de gás natural em plantas CSP em até 25% 

do total de energia primária que entra na planta para a geração elétrica por ano, esse 

valor geralmente não é atingido, dado que esse combustível oferece uma alta taxa de 

produção de calor, além do necessário. Isso acontece porque o gás natural é usado 

numa planta convencional a vapor, e não num ciclo combinado (NREL, 2005). 

Ademais, as plantas atuais estão reguladas pela FERC17, organismo que as qualifica 

dando um status que limita o uso de gás natural a um máximo de 25% da energia 

primária de entrada à planta por ano, como manda o PURPA (NREL, 2005). 

O PURPA inicialmente limitava a capacidade das plantas CSP a 30 MWe, mas esse 

limite foi incrementado posteriormente a 80 MWe (com as plantas SEGS- VIII e SEGS-

IX) (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

                                                

16 Entrada medida em energia primária 
17 FERC: Federal Energy Regulatory Commission 
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4.1.2 Política Nacional RPS 

A política nacional “Renewable Portfolio Standard” (RPS) obriga os fornecedores de 

energia a atingir uma percentagem mínima de participação de energias renováveis na 

geração elétrica até uma determinada data (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Ainda não há um programa de RPS nacional, apesar de diversas propostas já terem 

sido discutidas no congresso norte-americano (WISER et al., 2011).  A partir do fim 

dos anos 1990s, vários estados do país começaram a adotar seus próprios 

programas18, cada um com suas leis específicas.  

A política RPS influenciou para que 28 dos 50 estados dos Estados Unidos tivessem 

obrigações com relação à quantidade de energia renovável produzida (SOLANGI et 

al., 2011).  A maioria dos estados com políticas RPS permite às empresas geradoras a 

troca de certificados de energia renovável ou créditos de energia renovável (RECs), 

para assim conseguir cumprir com suas metas de energia renovável (SOLANGI et al., 

2011). 

As metas e as datas prazo para a consecução do objetivo RPS de diferentes estados 

dos Estados Unidos são apresentadas na Tabela 6. Três desses estados já tem 

projetos CSP comerciais em operação (Arizona, Nevada e Califórnia). 

 

 

 

 

 

                                                

18 De 1998 a 2009, foram adicionados de capacidade instalada nos EUA mais de 37 GWe de geração de 
energia proveniente de fontes renováveis (fora hidroeletricidade). Destes 37 GWe, cerca de 61% (ou 23 
GW) ocorreu em estados com metas compulsórias de RPS (WISER et al., 2010). 
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Tabela 6. Metas RPS por estado nos Estados Unidos 
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Fonte: (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al. , 2010; WISER et al. , 2011) 

 

4.1.3 Outras Políticas Energéticas nos Estados Unid os 

As políticas energéticas nos Estados Unidos que afetam CSP são muitas. Além das 

políticas já detalhadas (PURPA e RPS), é muito importante a política ITC (Investment 

tax credit) (SOLANGI et al., 2011). 

Foi também em 1978 quando o primeiro ITC foi estabelecido para tecnologias 

baseadas em energia renovável.  O documento “Energy Tax Act”, de 1978, definiu um 

ITC de 30% para os primeiros 2.000 USD investidos em sistemas solares e eólicos e 

um ITC de 20% para os seguintes 8.000 USD investidos, com sistemas distribuídos 

(SOLANGI et al., 2011).  

Embora os programas nacionais de energia solar tenham desempenhado um papel 

importante no desenvolvimento da tecnologia, o ITC de 30% tem sido o componente 

mais importante nessa conquista. Um relatório recente sobre a repercussão da 

extensão do ITC para 8 anos mais indica que este incentivo pode levar a 6.000 MWe 

de potência instalada entre PV e CSP até 2016. Se o Congresso Americano não 
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aprovasse a medida, acredita-se que só seriam atingidos 1.500 MWe até 2016 

(SOLANGI et al., 2011). 

A Tabela 7 apresenta um resumo de mais alguns programas de incentivo financeiro 

por parte do Governo Nacional e do Estado da Califórnia. Para maiores detalhes sobre 

estes programas, vide (DSIRE, 2011). Também há várias políticas de P&D em 

andamento, sendo a mais importante o Programa de Tecnologias de Energia Solar 

administrado pelo DOE (DOE, 2007). 

Tabela 7. Resumo de alguns programas governamentais  de incentivo 
econômico à energia solar 

Programa  Estado  Descrição  resumida  
Marin Clean Energy 
– Feed-In Tariff 

Califórnia Comunidade da Califórnia lançou em maio de 2010 este 
incentivo. Válido para instalações de até 1 MW e total de 
2 MW. 

California Feed-In 
Tariff 

Califórnia Lançada em 14/20/2008 e alterada em 11/10/2009, as 
regras ainda não foram aplicadas e podem sofrer novas 
alterações. 

US Department of 
Treasury – 
Renewable Energy 
Grants 

Federal O Governo concede crédito equivalente a 30%19 do valor 
da propriedade para construções iniciadas entre 
01/01/2009 e 31/12/2011. 

USDA – High 
Energy Cost Grant 
Program 

Federal Foi disponibilizado de 2000 a 2008 para projetos em 
comunidades onde o custo da energia fosse pelo menos 
275% acima da média nacional. Eram concedidos 
créditos de 75 mil USD a 5 milhões. 

Business Energy 
Investment Tax 
Credit (ITC) 

Federal 30% (no caso de energia solar) dos gastos totais da 
instalação em títulos de crédito fiscal. Válido para plantas 
que entrem em operação até 2016. 

Clean Renewable 
Energy Bonds 
(CREBs) 
 

Federal Um total de 2,4 bilhões USD destinados a empréstimos 
para diversos projetos na forma de créditos fiscais a taxa 
teórica de 0%. Os pedidos para o incentivo expiraram em 
01/11/2010. 

Renewable Energy 
Production Incentive 
(REPI) 

Federal Incentivo de 2,2 centavos de USD/kWh de eletricidade 
vendida especificamente para entidades do governo 
(sujeita a disponibilidade de recurso em cada ano fiscal). 
Válido até 01/10/2016. 

DOE Solar Energy 
Technologies 
Program 

Federal Contribui com o aceleramento das melhorias 
tecnológicas. È um fundo do DOE para cooperação em 
P&D com outros atores (50 companhias, 14 universidade, 
2 laboratórios nacionais e participação de 20 estados ao 
nível nacional). 

                                                

19 O percentual varia de acordo com a tecnologia. Para o caso de energia solar, o valor é de 30%. 

Fonte: (DSIRE, 2011; DOE, 2007) traduzido do inglês . 
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Adicionalmente, a Associação de Indústrias de Energia Solar (SEIA) está 

continuamente trabalhando com o Congresso Americano e a Administração para 

defender e propor políticas em benefício da indústria solar. Atualmente, encontram-se 

propostas políticas que visam diminuir a carga tributária, atrair os investimentos e 

manter a competitividade americana, políticas de suporte financeiro a projetos solares 

e políticas que promovem o acesso ao mercado e removem barreiras da regulação. 

Para maiores detalhes vide (SEIA, 2011a). 

 

4.2 Políticas para Promoção de CSP na Espanha 

A Espanha com uma irradiação média DNI de 2.000 kWh/m2/ano é um dos líderes 

internacionais na implementação de tecnologia CSP para a geração elétrica.  

A Espanha adotou muitas das diretrizes regionais da Comunidade Européia. Com 

relação à tecnologia CSP, as diretrizes européias de maior importância são: o 

Documento Branco para a Estratégia da Comunidade e Plano de Ação - Energia para 

o Futuro: Fontes Renováveis de Energia (1997) (EC, 1997), a Diretiva 2001/77 sobre a 

Promoção da Produção de Eletricidade Produzida a partir de Fontes de Energia 

Renováveis no Mercado Interno, e as diversas diretrizes de políticas européias para a 

segurança no fornecimento da energia e para a implementação do Protocolo de Quioto 

(FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

A legislação espanhola adota as metas européias no Plano de Energias Renováveis, 

aprovado em 1999 (PFER) e revisado em 2005 (PER). O Plano de 1999 estabeleceu a 

meta de 200 MWe de plantas CSP de capacidade instalada até o final de 2010. Essa 

meta foi aumentada para 500 MWe no Plano de 2005. A Diretiva da União Européia 

2001/77 foi também adotada pelo Plano de 2005, estipulando que até 2010 uma 

fração de fontes de energia renovável igual ao 29,4% do consumo nacional bruto de 

eletricidade seria possível atingir (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). 
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4.2.1 Lei do Setor Elétrico 54/1997 

A Lei Espanhola do Setor Elétrico 54/1997, definiu os termos gerais para a 

liberalização deste setor (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010), e regulamentou o 

sistema de tarifa espanhol, optando pelo sistema de tarifação feed-in (GOBIERNO DE 

ESPANA, 1997). Esta Lei serve de base para o setor até hoje, mesmo após sofrer 

alterações ao longo dos anos através de decretos  (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). Esta 

Lei criou o Regime Especial (RE) (à parte do Regime Ordinário), que garantiu um 

tratamento específico e de estímulo para autoprodutores de EFR ou usinas de até 50 

MWe com certas tecnologias renováveis. Caberia a um decreto no futuro (D.R. 

2818/1998) estipular as condições das plantas que se enquadrariam no RE. 

A lei 54/1997 também estabeleceu a garantia de acesso ao grid aos produtores de 

energia elétrica a partir de fontes renováveis (EFR), e determinou um apoio financeiro 

a esses produtores incorporando um prêmio ao preço de venda do produtor (CUNHA, 

2011). Assim, plantas de EFR abaixo de 10 MWe passariam a receber um prêmio 

estipulado pelo governo. O valor desse prêmio e as condições para recebê-lo seriam 

criados por decreto a ser homologado no future (D.R. 2818/1998, D.R. 841/2002, D.R. 

436/2004). 

Esta lei não só introduziu a competição no setor elétrico espanhol, como também fez a 

esse princípio compatível com a consecução de outros propósitos, como a melhoria da 

eficiência energética e a proteção do ambiente (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010).  

 

4.2.2 Decreto Real 2818/1998 

O Decreto Real sobre o Regime Especial (D.R. 2818/1998) foi homologado para 

complementar a Lei 54/1997; ele propôs os procedimentos administrativos e as 

condições para as plantas que teriam direito ao Regime Especial, baseado num 

prêmio de 18,0 c€/kWhe sobre o preço do mercado (MINISTERIO DE INDUSTRIA Y 

ENERGIA, 1998; RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). 

O Artigo 2 do Real Decreto 2818/1998 determinou as especificações para as 

tecnologias que poderiam ser parte do Regime Especial (RE). Limitou, neste caso, as 

especificações para, aquelas instalações de produção de energia elétrica com 
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potência elétrica instalada menor ou igual a 50 MWe, e que reunissem uma série de 

características, entre elas o tipo de usina como é mencionado na sequência: 

São qualificadas, por exemplo, instalações que usem unicamente energia solar como 

fonte primária e instalações híbridas de energia solar com até 50% do total de energia 

primária anual que entra na planta. Outras tecnologias que podiam ser parte do RE 

eram: aquelas baseadas em cogeração de alto rendimento, vários tipos de biomassa, 

diversos tipos de biocombustível, resíduos sólidos urbanos, eólica, geotérmica, 

hidrelétrica até 50 MWe, etc.  

De acordo com o D.R. 2818/1998, os geradores de EFR poderiam escolher entre duas 

alternativas para a venda da energia (MINISTERIO DE INDUSTRIA Y ENERGIA, 

1998): a) vender a uma companhia distribuidora a um preço total pré-fixado (tarifa 

feed-in fixa, revisada anualmente); b) vender no mercado livre ao preço do mercado 

mais um prêmio pré-fixado de 18,0 c€/kWhe (revisado anualmente). No primeiro caso, 

o produtor pode estimar sua receita com antecedência independente das variações do 

mercado de energia. O primeiro caso é chamado modelo tarifário e o segundo caso é 

conhecido como modelo prêmio.  

De acordo com Cunha, (2011), a Lei 54/1997 criou as regras do mercado atacadista 

de comercialização de energia elétrica. Os produtores de energia elétrica podem 

ofertar sua energia no mercado através do Operador do Mercado (OMEL)20. Enquanto 

as empresas comercializadoras de energia são obrigadas a comprar no mercado 

atacadista, caso não possuam energia suficiente para entregar aos seus clientes, os 

consumidores finais. O Operador recebe as propostas de compra e venda e é o 

responsável pela execução dos contratos e por repassá-los ao operador do sistema, a 

RED (Red Eléctrica de España). 

Os produtores têm duas alternativas para a venda da energia. Eles podiam transferir a 

energia para uma companhia distribuidora, com um preço total da eletricidade pré-

                                                

20 Operador Del Mercado Ibérico de Energia – Polo Español: é a agência responsável pela gestão dos 
mercados diários e intradiários de energia elétrica, tanto na Espanha quanto em Portugal. Responsável 
pelos contratos, dos trâmites financeiros entre os compradores e vendedores, bem como das licitações. 
Atualmente operam cerca de 700 agentes no mercado espanhol (EDP, 2011 e OMEL, 2011). 
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fixado (modelo tarifário), ou vender a eletricidade no mercado livre ao preço do 

mercado mais o prêmio 

O D.R. 2818 previa a revisão anual dos incentivos, em função da evolução tecnológica 

e dos custos de geração das diferentes fontes para recalcular novos valores de 

incentivo de modo a evitar lucros extraordinários por parte dos produtores e os custos 

excessivos à população, o que certamente ocorreria caso as tarifas e prêmios fossem 

fixas e de longo prazo (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). 

Embora todas as usinas solares estivessem incluídas no Regime Especial, só as 

plantas PV receberam o Prêmio e nenhum projeto CSP prosperou (FERNÁNDEZ-

GARCÍA et al., 2010). 

 

4.2.3 Decreto Real 841/2002 

No Decreto Real 841/2002, os dois tipos de usinas solares (PV e CSP) foram 

considerados em separado. Assim para plantas CSP entre 100 kWe e 50 MWe de 

capacidade, foi introduzido um incentivo prêmio de 12 c€/kWhe, sujeito à revisão a 

cada 4 anos (MINISTERIO DE ECONOMIA, 2002).  Este incentivo ainda não foi 

suficiente para que fosse levado à realidade o primeiro projeto comercial CSP na 

Espanha, dado que o montante ainda não cobria os custos e riscos associados a esse 

primeiro estágio de desenvolvimento. 

 

4.2.4 Decreto Real 436/2004 

Na Espanha, este decreto foi o fator determinante para o desenvolvimento da 

tecnologia CSP, ao definir uma tarifa “feed-in-tariff” atraente para os investidores em 

tecnologia CSP e financiável para os bancos (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

O D.R. 436/2004 é uma revisão do D.R. 2818, que visa conciliar os interesses e 

preocupações dos três principais atores: o Governo, o operador da rede elétrica 

nacional (RED) e os geradores de EFR (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). 
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A experiência ao longo dos primeiros anos de vigência do D.R.2818/1998 

evidenciaram certas falhas no sistema proposto, principalmente relacionadas a 

problemas ainda não existentes à época da entrada em vigor da Lei, como regulação 

de queda de tensão e estabilidade do grid, em função do aumento da participação de 

fontes de energia intermitentes, como solar e eólica. Nesse sentido, discussões 

aconteceram entre os três principais atores do setor, em que cada um defendeu 

diferentes interesses (CUNHA, 2011). 

Segundo Cunha (2011), o Governo pretendia, por um lado, garantir a eficiência do 

sistema de incentivos e, assim, expandir a geração e participação das energias 

renováveis no país, e por outro lado, ao mesmo tempo, limitar os custos desta 

expansão para os consumidores. O operador do sistema “Red Eléctrica de España” 

(RED), preocupava-se com o impacto de um alto e crescente percentual de 

participação das fontes renováveis de energia na estabilidade do grid. Finalmente, os 

geradores de EFR, procuravam uma mudança no sistema de revisões anuais dos 

incentivos, considerado arbitrário e sem transparência, o que dificultava as estimativas 

de preço de médio e longo prazo, acarretando em maiores riscos e consequentemente 

maiores custos de capital. 

Algumas das principais reivindicações atendidas de cada um destes grupos foram 

(CUNHA, 2011; RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008): a) para dar maior previsibilidade e 

transparência ao valor do incentivo, este foi vinculado à Tarifa Média da Eletricidade 

(TME); b) o incentivo prêmio passou a ser revisto a cada 4 anos, sem retroatividade e 

garantido por toda a vida útil do empreendimento21; c) uma vitória dos distribuidores foi 

a criação de multa para grandes desvios de produção de energia comparado ao 

previsto. Assim, os produtores passaram a ter que informar ao distribuidor, com 30 

horas de antecedência, sobre a produção esperada da planta, e caso a energia 

produzida real diferisse da prevista além de um limite percentual pré-fixado (20% para 

                                                

21 Até então, o D.R. 2818 afirmava que o suporte não teria limite no tempo, mas esta citação tinha pouco 
poder legal (GONZÁLEZ, 2008).  
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solar e eólica e 5% para as demais), a produtora teria que pagar uma multa22. Esse 

custo extra serviria como incentivo para melhorias nas técnicas de previsão.  

Segundo del Rio Gonzalez (1998), outro dos objetivos do governo com o D.R. 436 foi 

estimular os produtores de EFR a venderem sua energia diretamente no mercado. Um 

dos motivos seria a redução dos custos de transação em função dos contratos 

bilaterais coordenados pelo operador do sistema, a RED. Para estimular essa 

comercialização, o decreto 436 acrescentou um bônus de 10% da tarifa média anual 

de eletricidade (TME) ao prêmio já previsto sobre o preço de mercado. A TME é 

revista anualmente e submetida à revisão cada 4 anos. 

Assim, o D.R. 436 manteve as duas opções de venda da energia estipuladas para as 

plantas EFR menores do que 50 MWe, no DR 2818/1998, com modificações nos 

benefícios (modificação do prêmio e criação do bônus) (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 

2010; MINISTERIO DE ECONOMIA, 2004), definido, assim, as seguintes alternativas 

de venda: 

(a) Venda ao distribuidor, com um preço total de venda de eletricidade pré-

fixado, regulado, determinado a partir de um percentual da TME. Este é o 

modelo tarifário ou de tarifa única regulada. 

(b) Venda ao mercado livre atacadista de eletricidade diário ao preço de 

mercado, mais um prêmio e mais um bônus para participar do mercado (os 

últimos dois como um percentual da TME). Esse percentual cai alguns anos 

após o início de operação da planta. Este é o modelo de prêmio. 

Instalações de potências maiores do que 50 MWe deveriam vender sua energia no 

mercado, fora do Regime Especial. 

Outra importante medida do decreto foi estipular incentivos diferenciados em função 

do tamanho da planta e da idade da instalação, ambos com o objetivo de evitar lucros 

extraordinários para os produtores e não sobrecarregar o consumidor. Quanto à queda 

                                                

22Inicialmente retroativa, mas a APPA entrou com ação contra a retroatividade alegando que as empresas 
que entraram em vigor segundo o D.R. 2818 não tinham essa obrigação (GONZÁLEZ, 2008). 
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do incentivo em função do tamanho da planta, a justificativa é a queda do custo para o 

produtor em função de economias de escala. Por sua vez, a redução do custo ao 

longo do tempo é justificada pelo lucro exacerbado que o produtor teria após recuperar 

seu investimento inicial (CUNHA, 2011). 

Com relação à quantidade de hibridização de plantas CSP, na Espanha, o Decreto 

Real 436/2004 limitava o uso de gás natural ou propano a 12% da produção anual de 

eletricidade no “modelo tarifário” e a 15% no “modelo premium” para manter a 

temperatura do tanque de armazenamento de calor (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 

2010).  

Quanto ao tempo da instalação, o incentivo na tarifa regulada é de 300% da TME 

pelos primeiros 25 anos e 240% em diante (MINISTERIO DE ECONOMIA, 2004). 

Desta forma, o D.R. 436/2004, que incrementou o valor para a tarifa feed-in fixa, 

melhorou ao mesmo tempo o prêmio para os projetos de geração CSP, tornando-os 

atrativos economicamente para os investidores e financiáveis para os bancos e 

acionistas (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010).  

No caso das plantas CSP, não há ainda distinção na lei para os incentivos em função 

do porte da planta, pois o estágio da tecnologia ainda não acarreta em economias 

significativas de escala. 

As metas de expansão da energia solar CSP, que constavam em planos do governo, 

eram apenas diretrizes genéricas. Nesse aspecto, o D.R. 436 foi inovador, pois 

estipulou valores de capacidade instalada de 200 MWe para CSP, a partir do qual os 

incentivos governamentais seriam revistos (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008; 

FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Uma questão que continuou pendente no D.R. 436 foi o acesso ao grid. O decreto não 

estabeleceu prioridade de acesso das produtoras de EFR ao grid, nem mecanismos 

de divisão dos custos, o que manteve os conflitos entre governo, produtores e a RED 

(RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). 
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4.2.5 Decreto Real 661/2007 

Em 2007, outra revisão foi feita na lei 54/1997, com a homologação do Decreto Real 

661/2007. Desta vez o decreto foi elaborado com uma maior participação dos atores 

do setor e o texto final foi consequência de quase um ano de negociações entre os 

diversos agentes e o governo (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008).  O decreto ainda 

manteve as duas opções de venda (MINISTERIO DE INDUSTRIA, TURISMO Y 

COMERCIO, 2007): a) venda ao distribuidor, onde uma tarifa fixa é recebida, e b) 

venda ao mercado atacadista de eletricidade, onde o gerador recebe o preço de 

mercado mais um prêmio. 

O D.R. 661 reafirma a prioridade de acesso ao grid por parte das geradoras de EFR e 

exige que plantas com capacidade superior a 10 MWe sejam ligadas a um Centro de 

Controle de Geração23. Além disso, o decreto cria um procedimento para a divisão dos 

custos de integração ao grid entre os diferentes atores, entretanto tais critérios 

continuaram não sendo claros e a responsabilidade dos custos continuou, em geral, 

recaindo sobre os geradores de EFR (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008) 

Quanto aos desvios de produção permitidos, o D.R. 661 restringiu mais ainda a 

tolerância, diminuindo o limite aceito para instalações eólicas e solares de 20% para 

5% (o mesmo desvio permitido para as demais fontes). Porém, os geradores poderiam 

corrigir suas previsões até uma hora antes da abertura do mercado (MINISTERIO DE 

INDUSTRIA, TURISMO Y COMERCIO, 2007). Apesar de o D.R. 661 incluir em sua 

introdução que encoraja a participação das EFR no mercado atacadista, algumas 

medidas do decreto, na verdade, contribuíram para desestimular essa participação, 

como o fim do bônus para participação no mercado atacadista criado pelo D.R. 436 e 

a criação de um teto para a soma “preço de mercado + prêmio” (RÍO GONZÁLEZ, 

DEL, 2008) 

Também com o objetivo de controlar os custos da política de incentivo para o 

consumidor final, o governo, através do D.R. 661, implementou um sistema cap-and-

floor. Ou seja, um teto para a soma “preço de mercado + prêmio” a fim de evitar lucros 

                                                

23 A central de controle de geração e transmissão de energia elétrica do sistema espanhol operada pela 
RED (RED, 2011). 
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extraordinários por parte dos produtores e altos custos para o consumidor; e um piso 

para o “preço de mercado + prêmio”, de modo a garantir uma receita mínima aos 

produtores e servir de incentivo como proteção em caso de grandes quedas no preço 

de mercado (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008) 

Outra importante medida do decreto é que ele alterou a base do suporte financeiro, 

desvinculando-o da TME e ligando-o ao Índice de Preço ao Consumidor (IPC)24 

(MINISTERIO DE INDUSTRIA, TURISMO Y COMERCIO, 2007). Essa mudança foi 

motivada principalmente pela alta da TME entre 2005 e 2006 (4,5%), o que levou a um 

aumento do custo social do incentivo (RÍO GONZÁLEZ, DEL, 2008). O IPC será 

revisado anualmente. A Tabela 8 apresenta uma comparação entre os prêmios de 

referência e as tarifas reguladas contempladas tanto no DR 236, quanto no DR 661. 

 

Tabela 8. Comparação dos prêmios de referência e ta rifas reguladas 
entre o D.R. 236/2004 e o D.R. 661/2007 
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Outras medidas do D.R. 661 foram: 1) as revisões dos incentivos passaram a ser de 4 

em 4 anos começando em 2010, assim as incertezas quanto ao incentivo ainda 

existem, dado que dependem de decisão do governo (e as revisões após 2010 do 

prêmio valem também para as instalações já existentes); 2) para hidro, biomassa e 

biogás, há tarifas diferenciadas em função do horário de operação, pico ou base; 3) 

existe um período de transição para passar a ser regidas pelo D.R. 661. 

                                                

24 Menos 0,25% do IPC até 2012 e menos 0,5% do IPC a partir de então (GONZÁLEZ, 2008). 
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O Decreto Real Espanhol 661/2007 se diferencia do precedente com relação ao uso 

de combustível auxiliar (aqui não especificado o tipo) no fato de determinar que ele 

pode ser usado para manter a temperatura do fluido de transferência de calor para 

compensar a falta de irradiação  solar (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

As condições da lei, com relação a plantas CSP, estavam previstas para ser revisadas 

em 2010 ou quando os 500 MWe de CSP sejam instalados. 

Na Espanha, até novembro de 2009 tinham sido pré-registrados 2.340 MWe de 

projetos CSP para ser beneficiados pelo incentivo. 

 

4.3 Políticas CSP em Outros Países 

Embora a maioria da potência instalada esteja nos Estados Unidos e na Espanha, e 

89% dos projetos em construção e propostos concentrem-se na Espanha (TORRES et 

al., 2010), vale ressaltar que pequenos projetos CSP estão planejados para entrar em 

operação até 2015 em outros países detentores de bom potencial de radiação solar 

normal direta – isto é, pelo menos 2.000 kWh/m2/ano –, como Austrália, Abu Dhabi, 

Tunísia, Marrocos, Argélia, Egito, Jordânia, Israel, China e África do Sul. Segundo 

(BLOEM et al., 2010), até 2015 a potência CSP acumulada instalada no mundo será 

superior aos 10 GWe. 

Neste item do subcapítulo não serão analisadas em profundidade as políticas 

energéticas desses países. Mas sim, é analisado o relacionado à regulação que outros 

países definiram com relação à quantidade de hibridização (% do total de energia 

primária anual que entra à planta) em plantas CSP, geralmente fazendo referência à 

essa percentagem de hibridização com um valor de tarifa prêmio de incentivo. Essa 

discussão será de muito aporte para o Subcapítulo 5.3.2. 

Na Itália, o Decreto 11/4/2008, que incentiva as plantas termelétricas com energia 

solar, permite a hibridização sem se preocupar com a quantidade de insumo do 

combustível suplementar para a planta. Assim, as tarifas de incentivo são somadas 
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sobre o preço de venda da energia, sempre que exista o componente solar na 

geração. As tarifas de incentivo são proporcionais à participação solar (“solar 

fraction”), variando de 28 c€/kWhe para uma participação solar25 de 85%, 25 c€/kWhe 

para uma participação solar entre 50-85% e 22 c€/kWhe para uma participação solar 

menor que 50% (GSE, 2008; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010).  

O decreto italiano não apenas é flexível com relação à quantidade de hibridização, 

mas também determina que deva ser instalado um sistema de back-up mínimo, de 

potência igual a 1,5 kWht/m
2
campo solar (GSE, 2008; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Adicionalmente na Itália, se a planta solar for integrada com outra fonte renovável (por 

exemplo, biomassa), a planta híbrida recebe um Certificado Verde pela eletricidade 

produzida com fontes de energia renovável, segundo o Mecanismo de Certificados 

Verdes, hoje na faixa de 18-22 c€/kWhe (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

De forma similar à Itália, na Argélia o Decreto Executivo N. 04-92 do 25/03/2004 

incentiva as fontes renováveis, incluindo as termelétricas solares com hibridização a 

gás. Assim, é estabelecido um prêmio sobre o preço de venda da eletricidade segundo 

a participação solar, desde 200% da tarifa prêmio para uma participação solar maior a 

25% até o 100% da tarifa prêmio para uma participação solar entre 5-10% (MEM-

ALGERIA, 2004). No Israel, as regulações permitem até 30% de back-up com 

combustível fóssil (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

 

4.4 Contexto Legal Brasileiro para a Inserção da En ergia Solar 

O setor elétrico atual tem como fundamentos básicos para a expansão: a segurança 

do suprimento de energia elétrica, para dar sustentação ao desenvolvimento do país; a 

modicidade tarifária, para favorecer a competitividade da economia e a inserção social 

de toda a população no atendimento desse serviço público; e a estabilidade do marco 

regulatório, com vistas a atrair investimentos para a expansão do setor (EPE - MME, 

2007a). 

                                                

25 Fração da produção anual de eletricidade que deve ser produzida com fonte solar. 
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O contexto brasileiro de expansão do setor elétrico é único, tanto devido à 

singularidade do seu parque de geração de energia elétrica (predominantemente 

hidrelétrico com grande capacidade de armazenamento, o que afeta diretamente a 

forma como se dá o despacho ótimo das centrais termelétricas), quanto devido à 

necessidade de expansão, no curto prazo, da sua oferta de energia (LUCENA, 2010). 

Aliás, segundo Lucena (2010), esta necessidade de expansão, no curto prazo, da 

oferta de energia no Brasil é, em grande parte, explicada pelas próprias características 

da demanda de energia do país dado que, existe um componente inercial no consumo 

de energia do Brasil, que garante o crescimento deste consumo mesmo durante os 

períodos de crise ou de baixo crescimento econômico. 

As interconexões do sistema brasileiro permitem que o Operador Nacional do Sistema 

(ONS) compense as variações sazonais do país, aumentando a eficiência do sistema 

e permitindo o aproveitamento das complementaridades sazonais que naturalmente 

ocorrem em algumas regiões (LUCENA, 2010; NOGUEIRA, 2011). 

O Brasil tem uma matriz interna de geração elétrica com baixa participação de 

combustíveis fósseis. Cerca de 70% da eletricidade vem de hidrelétricas, 4,7% vem de 

biomassa, e considerando as importações de energia (6,5%) que são 

predominantemente hidrelétricas, pode afirmar-se que 86% da eletricidade do país é 

originada com fontes renováveis (EPE, 2011).  

Adicionalmente, a capacidade de geração a gás natural cumpre um papel importante 

no sentido de manter a segurança de suprimento, pois funciona de forma sincronizada 

à geração hidrelétrica, aumentando a energia firme do sistema e minimizando o 

desperdício por vertimento (LUCENA, 2010; NOGUEIRA, 2011). 

Assim, o sistema elétrico brasileiro é um sistema “hidrotérmico”, onde as usinas 

térmicas são, sobretudo, utilizadas para complementar a geração a partir de fontes 

hídricas, aumentando a capacidade firme do sistema. Assim, as usinas térmicas atuam 

como elementos de segurança para evitar déficits no suprimento de energia em casos 

de condições hidrológicas críticas (LUCENA, 2010). 

No entanto, as iniciativas mais recentes do Governo têm demonstrado uma tendência 

de expansão mais direcionada à contratação de fontes renováveis e alternativas em 

detrimento da contratação de termelétricas à base de energia fóssil (NOGUEIRA, 
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2011). Nesse sentido, para discutir o estado da energia solar no Brasil hoje e as suas 

perspectivas, é interessante entender o sistema regulatório em que o setor elétrico se 

insere, bem como o que tem sido feito em termos de políticas e programas para que a 

energia solar ganhe espaço no setor.  

 

4.4.1 Marco Regulatório no Brasil 

O Centro de Referência para a Energia Solar e Eólica Sergio Brito (CRESESB), 

selecionou algumas das mais importantes Leis e Decretos que afetam direta e 

indiretamente o desenvolvimento da energia solar no Brasil. Estas são enumeradas na 

sequência a partir da mais recente  (CRESESB, 2007): 

·  Lei 11.488 (Potência Injetada; PIA) - Jun/2007 

·  Decreto 6048 (Leilão exclusivo para FAR) - Fev/2007 

·  Lei 10848 (Geração Distribuída como opção para distribuição de energia) - 

Mar/2004 

·  Lei 10762 (Alterações no PROINFA e demais incentivos) - Nov/2003 

·  Lei 10438 (Principais incentivos às FAR - PROINFA) - Abr/2002 

·  Lei 9991 (Dispõe sobre realização de investimentos em P&D; Isenção FAR) - 

Jul/2000 

·  Lei 9648 (Outros incentivos para PCHs) - Mai/1998 

·  Decreto 2335 (Constitui a ANEEL) - Out/1997 

·  Lei 9427 (Institui a ANEEL; 1º Incentivo: AHE de PIE de 1-10 MW) - Dez/1996 

·  Lei 9074 (Concessão de Serviços de Energia Elétrica) - Jul/1995 

·  Lei 8987 (Concessão de Serviços Públicos) - Fev/1995 
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·  Constituição Federal (art. 175) - Out/1988 

Não é o objetivo desta dissertação apresentar os detalhes de cada lei e decreto 

enumerado, mas dado que o atual contexto para a contratação de geração das fontes 

renováveis deve ser através de leilões, este mecanismo será explicado na sequência. 

 

4.4.2 Leilões de Energia no Brasil 

Segundo o glossário de termos online da ANEEL, leilão é um processo licitatório para 

compra de energia elétrica, regido pelo edital e seus documentos correlatos (Portaria 

MME N. 59, de 10 de abril de 2007 – Diário Oficial de 11 de abril de 2007 (ANEEL, 

2011a; MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2007; MINISTÉRIO DE MINAS E 

ENERGIA, 2007). 

Segundo o regulamento vigente do atual modelo regulatório as concessionárias, as 

permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia elétrica 

do Sistema Interligado Nacional (SIN), por meio de licitação na modalidade de leilões, 

devem garantir o atendimento à totalidade do seu mercado no Ambiente de 

Contratação Regulada (ACR), de acordo com o estabelecido pelo artigo 11 do Decreto 

No. 5.163/2004 e artigo 2° da Lei No. 10.848/2004, regulados pela ANEEL e 

promovidos pela CCEE (CCEE, 2011a). 

O critério de menor tarifa (inciso VII, do art. 20, do Decreto nº 5.163/2004) é utilizado 

para definir os vencedores de um leilão, ou seja, os vencedores do leilão serão 

aqueles que ofertarem energia elétrica pelo menor preço por MWh para atendimento 

da demanda prevista pelas Distribuidoras. Os Contratos de Comercialização de 

Energia Elétrica em Ambiente Regulado (CCEAR) serão, então, celebrados entre os 

vencedores e as Distribuidoras, que declararam necessidade de compra para o ano de 

início de suprimento da energia contratada no leilão (CCEE, 2011a). 

No ACR os leilões podem contratar energia de novos projetos três ou cinco anos antes 

do começo das operações (chamados leilões A-3 e A-5, respectivamente) e podem 

também contratar energia de projetos já existentes um ano antes do suprimento 

(leilões A-1)  (CCEE, 2011a). 
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Conforme estabelecido pelo Decreto No 6.048 de 2007, novos projetos baseados em 

fontes alternativas são contemplados e podem participar em quaisquer dos leilões A-1, 

A-3 ou A-5. No entanto, fontes alternativas tendem a custar mais caro do que as fontes 

convencionais de energia, o que torna difícil a participação em leilões de concorrência 

geral (NOGUEIRA, 2011). Dessa forma, leilões direcionados apenas para fontes 

renováveis de energia têm sido promovidos desde 2007, visando aumentar sua 

participação na geração elétrica brasileira (DUTRA, 2007). 

Além disso, poderão ser promovidos Leilões de Ajuste, previstos no artigo 26 do 

Decreto nº 5.163, de 30/07/2004, tendo por objetivo complementar a carga de energia 

necessária ao atendimento do mercado consumidor das concessionárias de 

distribuição, até o limite de 1% dessa carga (CCEE, 2011a). 

Complementando a energia adquirida por contratação regulada, o Decreto No 6.353 

de 2008 regulamentou a contratação de energia de reserva  através dos chamados 

Leilões de Reserva, que já eram estabelecidos na reforma regulatória do setor elétrico 

em 2004. O principal objetivo era garantir a segurança de suprimento de eletricidade à 

rede através das plantas de geração contratadas especialmente para tal propósito 

(CCEE, 2011b). Leilões de reserva promovidos até 2009 eram direcionados apenas 

para uma fonte de geração. Em 2010, pela primeira vez, no leilão de reserva houve 

competição entre as chamadas “fontes alternativas” (NOGUEIRA, 2011).   

 

4.4.3 Medidas Tomadas para o Desenvolvimento da Tec nologia CSP 

Os passos dados em favor do desenvolvimento da tecnologia de concentração solar 

no Brasil são quase nulos. Não existem publicações oficiais de cenários para a 

implantação da tecnologia CSP no país (COPPER, 2010). 

O Encontro para Definição das Diretrizes para o Desenvolvimento das Energias Solar 

e Eólica no Brasil, realizado em abril de 1994 em Belo Horizonte, elaborou a 

Declaração de Belo Horizonte, que identificava a necessidade de um Centro de 

Referência para as Energias Solar e Eólica no Brasil. Assim foi criado o Centro de 

Referência da Energia Solar e Eólica Sergio Brito (CRESESB) com o objetivo de 

promover o desenvolvimento das energias solar e eólica através da difusão de 
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conhecimentos, da ampliação do diálogo entre as entidades envolvidas e do estímulo 

à implementação de estudos e projetos (CRESESB, 2007). 

No Brasil não há ainda projetos piloto para geração elétrica usando a tecnologia CSP 

que sejam parte de políticas de P&D. 

Não obstante, a possibilidade de ter usinas CSP comerciais participando de leilões é 

cada vez mais comentada, como exemplifica a intenção da empresa Braxenergy de 

cadastrar nos leilões A-3 e de Reserva de agosto de 2011, uma usina CSP híbrida a 

partir de biomassa (casca de coco e bagaço), que estaria localizada em Coremas, na 

Paraíba, com uma potência de 60 MW dos quais só 18 MW pretendiam ser vendidos 

no leilão (CANAL ENERGIA, 2011; BRAXENERGY, 2011)26. 

Por outro lado, no Município da Paraíba foi assinado, em 11/11/2011, o Protocolo de 

Intenções pelo governador, Ricardo Coutinho, o prefeito de Coremas, Edilson Pereira, 

e o representante da empresa Rio Alto Energia, de São Paulo para a instalação da 

primeira usina solar termelétrica hibridizada com biomassa do Brasil, com capacidade 

de gerar 50 MWe de energia. Os investimentos previstos são de R$ 350 milhões, a 

construção daria início aproximadamente em 2013 e a operação em 2015; a energia 

gerada seria vendida em leilões (PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS, 2011).  

 

4.5 Comentários Finais 

O estudo de Solangi et al. (2011) conclui que “ quase todos os países que usam 

energia solar para geração elétrica (PV e CSP) têm políticas públicas específicas para 

energia solar, e nesse contexto, menciona que os países com casos de sucesso são:  

Estados Unidos, Espanha, Canada, Alemanha, Austrália, China e França. Dado que 

os quase 700 MWe CSP instalados mundialmente estão repartidos basicamente nos 

Estados Unidos (63%) e na Espanha (32%) (TORRES et al., 2010; ARVIZU et al., 

2011), acreditou-se ser importante entender as políticas que deram origem ao 

desenvolvimento da tecnologia CSP nesses países.  

                                                

26 As referências citadas não podem ser usadas como fonte de dados oficiais, pois pertencem a um jornal e 
ao site da empresa ofertante respectivamente. 
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Nos Estados Unidos o PURPA (do tipo política de suporte), adotado em 1978, foi a 

base do desenvolvimento das energias, entre elas da CSP, com hibridização  a gás 

natural. A tarifa de pagamento considerada com PURPA era baseada no custo evitado 

da geração elétrica a partir de fontes convencionais. O PURPA permaneceu atual até 

2005, quando a política nacional passou a enfatizar o chamado “Renewable Portfolio 

Standard” (RPS). Esta política levou a que 28 dos 50 estados dos Estados Unidos 

tivessem obrigações com relação à quantidade de energia renovável produzida, sendo 

que em três desses estados já há projetos CSP comerciais operando.  

No caso da Espanha, a lei do setor elétrico 54/1997, definiu os termos gerais para a 

liberalização deste setor, e regulamentou o sistema de tarifa espanhol, optando pelo 

sistema de tarifação feed-in. Esta lei criou o Regime Especial (RE) (além do Regime 

Ordinário), que garantiu um tratamento específico e de estímulo para autoprodutores 

de energia com fontes renováveis. Na Espanha, o fator determinante para o 

desenvolvimento da tecnologia CSP foi o Decreto Real 436, ao definir um valor 

atraente para a tarifa “feed-in-tariff”. 

No caso de Brasil, segundo o regulamento vigente do atual modelo regulatório, as 

distribuidoras de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN), por meio de 

licitação na modalidade de leilões, devem garantir o atendimento à totalidade do seu 

mercado. Os leilões de fontes alternativas já estão bem estabelecidos e regulados no 

país; eles são a causa do sucesso no desenvolvimento da energia eólica no Brasil nos 

últimos anos. Assim, acredita-se que a inserção de projetos comerciais de geração 

elétrica usando energia solar CSP pode vir acontecer usando o mecanismo de leilões 

de fontes alternativas.   
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Capítulo V – Estudo de Caso: Planta CSP no Brasil 

 

Uma vez definido o contexto regulatório, o potencial e o histórico de programas de 

incentivo que envolvem a geração por concentração solar (CSP) no mundo, é possível 

simular uma planta CSP para o Brasil, considerando-se dois cenários (básico e 

alternativo) diferenciados conforme parâmetros financeiro-tecnológicos.  

Apresentam-se também critérios a se levar em consideração para o planejamento da 

evolução da geração solar CSP no país, fonte que apresenta um crescimento muito 

rápido e ganha cada vez mais importância no perfil da geração elétrica mundial, como 

é analisado por diversas projeções oficiais de governo e de instituições internacionais 

de renome, como o IPCC (ARVIZU et al., 2011), a IEA (IEA, 2008a; IEA, 2008b;IEA, 

2010), o Banco Mundial (THE WORLD BANK, 1999), e importantes grupos consultores 

como Sargen&Lundy Consulting Group (SARGEN & LUNDY LLC CONSULTING 

GROUP, 2003), ICF Marbek (THE WORLD BANK, 1999) etc. 

Em seguida, simula-se uma planta CSP que permitirá o aproveitamento da irradiação 

solar direta (DNI) presente numa localidade brasileira de alto potencial solar (6,0 - 6,5 

kWh/m2.dia), para ser transformada em energia elétrica que será conectada ao 

sistema interligado nacional (SIN). Assim, são calculados o custo nivelado da energia 

(LCOE), o custo de capital, o fator de capacidade, a geração anual de energia e outros 

dados importantes como consumo de água para resfriamento e superfície de terra 

usada. Por fim, discutem-se, também, os principais parâmetros a se otimizar no 

projeto de uma planta solar. 

 

5.1 Proposta Metodológica 

Esta dissertação usa o modelo System Advisor Model (SAM), descrito na sequência, 

como principal ferramenta, tanto para a análise dos parâmetros climatológicos, 

tecnológicos, econômicos e financeiros que norteiam a produção de eletricidade com 

CSP, como para a simulação do funcionamento dos componentes da planta física ao 

longo do tempo. 
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Usando a metodologia de cenários, este estudo descreve e compara dois cenários: o 

primeiro, de referência, que se baseia no atual contexto brasileiro de incentivo, que 

inclui o regime fiscal atual, as regras dos órgãos financiadores e as características 

técnicas mais básicas para uma planta CSP; e o segundo cenário, alternativo, que 

incorpora propostas de incentivos fiscais e financeiros, e também, diante destes 

incentivos, a possibilidade de implantação de plantas com características técnicas 

mais arrojadas como o armazenamento de calor por 6 horas e a hibridização com 

combustível suplementar (SCHAEFFER et al., 2011a).  

Usando o modelo SAM e os dois cenários descritos, foram avaliadas várias 

tecnologias de CSP para comparar os custos nivelados de energia, produção anual de 

energia elétrica, fator de capacidade, entre outros dados importantes. As tecnologias 

analisadas são: a) CSP básica; b) CSP com 6 horas de armazenamento de calor; c) 

CSP com hibridização igual a 25% da potência elétrica bruta nominal; d) CSP com 6 

horas de armazenamento de calor e hibridização, e, finalmente, e) CSP com 12 horas 

de armazenamento de calor, que pode vir acontecer a partir da próxima década, 

segundo Arvizu et. al. (2011). 

A próxima seção descreve o modelo SAM, as tecnologias analisadas, a metodologia 

de cenários e os dois cenários propostos. 

 

5.2 Modelo de Simulação: “System Advisor Model” 

O software SAM foi escolhido para esta dissertação como a principal ferramenta de 

análise devido à versatilidade que ele apresenta através do seu modelo físico para 

simular uma ampla variedade de plantas CSP. O SAM é um software de atualidade e 

precisão usado para estudos similares a este. 

O SAM é um software de uso livre, desenvolvido pelo National Renewable Energy 

Laboratory (NREL), com o objetivo de dar suporte à comunidade de P&D e à indústria 

solar. Inicialmente o SAM foi desenvolvido para satisfazer as necessidades do projeto 
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SDA27 que foi parte do Programa de Tecnologias da Energia Solar (SETP), pelo 

Departamento de Energia dos Estados Unidos (DOE). O objetivo do SETP foi 

desenvolver tecnologias solares com uma relação custo-benefício positiva. Hoje, 

inclusive, outros programas do DOE, como o Solar American Initiative (SAI), usam o 

modelo SAM como principal ferramenta para a tomada de decisão (BLAIR, NATHAN 

et al., 2008).  

Vários autores já usaram o modelo SAM, para diversos trabalhos de pesquisa na área 

de CSP, por exemplo: na simulação e avaliação do desempenho de uma planta solar 

com cilindros parabólicos (PATNODE, 2006), no estudo do Departamento de Mudança 

Climática e Eficiência Energética da Austrália sobre o potencial técnico CSP na Índia 

(LOVEGROVE et al., 2011), na avaliação do potencial técnico CSP e custos na China 

e Índia (UMMEL, 2010c), no estudo de caso de uma planta CSP no nordeste brasileiro 

(LODI, 2011), etc. 

Além da análise de CSP com cilindros parabólicos, o SAM serve também para analisar 

as outras tecnologias de concentração como o disco Stirling (FRASER, 2008) e o 

receptor central (WAGNER, 2008). 

Por trás da interface do SAM, varias séries do modelo “TRaNsient System Simulation 

Program” (TRNSYS) são rodadas para cada análise (BLAIR, NATHAN et al., 2008). O 

TRNSYS, compilado em Fortran, executa a simulação anual em poucos segundos e 

com alta confiabilidade (BLAIR, NATHAN et al., 2008). Esses resultados foram 

validados com dados recolhidos da usina SEGS VI no ano 1991, mostrando boa 

aceitação e uma adequada simulação dos efeitos transientes nos trocadores de calor 

e turbina (PATNODE, 2006). Adicionalmente o TRNSYS oferece uma base de dados 

extensa para simulação de modelos de sistemas solares tanto CSP quanto PV 

(WAGNER; GILMAN, 2011). 

A função primordial do modelo SAM é permitir ao usuário a investigação dos impactos 

das variações nos fatores de desempenho e a comparação de custos e de parâmetros 

financeiros usando um entorno gráfico amigável (GILMAN et al., 2008; BLAIR, 

NATHAN et al., 2008). O SAM possibilita fazer análises de sensibilidade e 

                                                

27 SDA: System Driven Approach, 
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paramétricas, e tem funções de otimização úteis para chegar a valores ideais no 

desenho (WAGNER; GILMAN, 2011). Assim é possível obter o custo nivelado da 

energia (LCOE), o tempo de retorno do investimento, a geração de energia elétrica e 

térmica anual, os custos de capital, os custos de O&M, a superfície de terra, o 

consumo anual de água, etc.(BLAIR, NATHAN et al., 2008). 

Embora o SAM tenha sido desenvolvido inicialmente pelo planejamento do DOE e do 

SAI, o interesse de muitos atores da indústria solar, em permanente contato com os 

esforços de P&D, gerou uma transformação no SAM, fazendo-o voltado ao mercado 

(BLAIR, NATHAN et al., 2008). As versões mais recentes do software incorporam no 

seu desenho os comentários enviados pelos usuários (BLAIR, NATHAN et al., 2008). 

O modelo SAM é capaz de integrar o financiamento, os incentivos, os custos e o 

desempenho de uma planta CSP dentro de um modelo único, possibilitando uma 

análise consistente para uma boa tomada de decisão, olhando tanto questões 

tecnológicas quanto financeiras (WAGNER; GILMAN, 2011; NREL, 2009). 

Dado que os incentivos financeiros são muito críticos para as tecnologias solares, o 

SAM dá um tratamento especial a essa questão. Assim por um lado, o SAM possibilita 

simular incentivos fiscais, de crédito, por geração de energia, por potência instalada, 

etc. (NREL, 2011b), mas, por outro lado, esse grau de detalhe é uma das limitações 

quando se trata de projetos fora dos Estados Unidos. 

O conjunto de parâmetros financeiros escolhidos deve ser apropriado segundo o tipo 

de mercado modelado: residencial, comercial ou planta produtora de energia. Esses 

modelos são baseados na realidade do setor elétrico norte-americano. Por outro lado, 

o Brasil apresenta uma estrutura de financiamento e taxação diferente dos Estados 

Unidos, por isso é preciso tratar adequadamente os dados no interior do SAM para 

rodar, de fato, simulações que incorporem a realidade brasileira. 

Adicionalmente, o SAM tem a capacidade de usar uma variedade de dados 

climatológicos em diversos formatos (TMY328, TMY2, EPW29), que reúnem as 

                                                

28 Typical Meteorological Year 
29 Energy Plus Weather 
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informações necessárias (irradiação direta normal, velocidade do vento e temperatura 

ambiente) para o desenho do campo solar e para o cálculo da energia gerada ao longo 

de um ano típico em intervalos de uma hora (NREL, 2011b). 

 

5.3 Tecnologias Modeladas 

As tecnologias descritas na continuação são analisadas tanto no cenário base quanto 

no alternativo.  Nesta seção não são descritos os princípios das tecnologias cujos 

detalhes foram aprofundados no Capítulo 2, mas explica-se a justificativa da sua 

escolha e como serão modeladas neste estudo. 

A tecnologia CSP melhor estabelecida é o cilindro parabólico com uso de óleos 

sintéticos como fluido de transferência de calor (ARVIZU et al., 2011; VIEBAHN et al., 

2008; BRAUN et al., 2011). Todos os casos aqui analisados são baseados em cilindro 

parabólico com sistema de rastreamento solar30. 

A primeira etapa do desenvolvimento da tecnologia CSP, com as plantas SEGS entre 

1985-1991, foi caracterizada por a operação com hibridização a gás natural e o 

armazenamento de calor em óleos sintéticos (NREL, 2005). Considera-se que o início 

de uma etapa “sem hibridização” foi marcado pela instalação da planta “Nevada Solar 

One” em 2004. Essa planta usa 2% de gás natural com o objetivo de manter o fluido 

de transferência de calor na temperatura apropriada para não solidificar (NREL, 

2010b).   

Com relação ao armazenamento de calor, a primeira planta SEGS, em 1985, já incluiu 

3 horas de estocagem de calor com o objetivo de fornecer de energia suficiente para 

atingir a demanda do período de pico de verão e de inverno da distribuidora “Southern 

California Edison” (SCE) (NREL, 2005). Só a partir de 2004 foi desenvolvido um 

sistema de armazenamento de calor para temperaturas superiores a 390 °C, baseado 

em sais fundidos (NREL, 2005). 

                                                

30 Sistema eletromecânico que gira o sistema receptor de cilindro parabólico ao redor de um eixo 
horizontal ao longo do dia para acompanhar o movimento do sol. 
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A Tabela 9 apresenta as principais características técnicas das plantas CSP instaladas 

nos Estados Unidos. Os dados apresentados confirmam que o início da tecnologia 

CSP com as plantas SEGS foi caracterizado pela hibridização com gás natural e 

alternativamente pelo uso de armazenamento térmico em óleos sintéticos.  

O atual estado da arte das plantas CSP de cilindro parabólico nos Estados Unidos é o 

resultado da inovação da tecnologia das plantas SEGS. Assim, uma planta CSP atual 

pode ter sistema de armazenamento de calor ou sistema de hibridização (ou ambos) 

(NREL, 2005). 
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Tabela 9. Características das plantas CSP em operaç ão nos Estados Unidos. 

Planta  
Ano de 
operação 

Potência Neta 
(MWe) 

Geração anual 
elétrica (GWh) 

Eficiência 
turbina com 
calor do campo 
solar (%) 

Eficiência turbina 
com calor da 
hibridização (%) Ciclo de potência 

Despachabilidade 
dada por: 

Quantidade 
de hibridi-
zação (%) 

Tempo de 
armazenamento 
de calor (h) 

SEGS I 1985 13,8 30,1 31,5  40 bar, vapor 3 horas de TES31 18 3 

SEGS II 1986 30 80,5 29,4 37,3 40 bar, vapor caldeira a GN 25 0 

SEGS III 1987 30 91,3 30,6 37,4 40 bar, vapor caldeira a GN 25 0 

SEGS IV 1987 30 91,3 30,6 37,4 40 bar, vapor caldeira a GN 25 0 

SEGS V 1988 30 99,2 30,6 37,4 40 bar, vapor caldeira a GN 25 0 

SEGS VI 1989 30 90,9 37,5 39,5 
100 bar, com 
reaquecedor solar caldeira a GN 25 0 

SEGS VII 1989 30 92,6 37,5 39,5 
100 bar, com 
reaquecedor solar caldeira a GN 25 0 

SEGS VIII 1990 80 252,8 37,6 37,6 
100 bar, com 
reaquecedor solar 

Reaque-cedor a GN 
do HTF32 25 0 

SEGS IX 1991 80 256,1 37,6 37,6 
100 bar, com 
reaquecedor solar 

Reaque-cedor a GN 
do fluido doHTF 25 0 

APS Saguaro 2006 1 2 20,7  ORC33 Nada 2 0 
Nevada Solar 
One 2007 64 130 37,6  

100 bar, com 
reaquecedor solar Nada 2 0,5 

 
Fonte: (NREL, 2005; NREL, 2010b; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al. , 2010). Traduzido do inglês e adaptado pelo autor.  

                                                

31 TES: “Thermal Energy Storage”, em português é Sistema de Armazenamento Térmico. 
32 HTF: “Heat Transfer Fluid”, em português é Fluido de Transferência de Calor. 
33 ORC: “Organic Rankine Cycle”, em português é Ciclo Rankine com fluido orgânico. 
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O estado da arte destas plantas na Espanha é apresentado na Tabela 10, que mostra 

valores médios com relação a plantas desenhadas para 2.000 kWh/m2.ano, para um 

período de vida de 30 anos (VIEBAHN et al., 2008). 

Tabela 10. Estado da arte das plantas solares CSP c om coletores de 
cilindro parabólico na Espanha. 

Parâmetro Unidade Valor 
Carga MWe 50 
Fluido de 
transferência de 
calor Tipo Óleo térmico 
Hibridização %  18 

Armazenamento 
térmico 

Tipo 
Mistura de 60% de 
NaNO3/ 40% KNO3 

Horas 7,5 

Área de coletores 
m2/kWe.horas_arma-
zenamento 1,36 

Eficiência anual 
Coletor (%) 43,2 
Neta (%) 14,7 (provado) 

Horas com carga 
completa Horas 3.820 
Geração elétrica GWh/ano 191 

Fonte: (VIEBAHN et al. , 2008), traduzido do inglês e adaptado pelo 
autor. 

Diante do estado da arte mundial das plantas CSP com cilindro parabólico, é preciso 

definir os tipos de tecnologia que neste estudo serão avaliadas, tanto do ponto de vista 

técnico quanto econômico. Nota-se, assim, que o armazenamento de calor e a 

hibridização estão presentes no desenho das atuais usinas CSP e que os dois 

sistemas inclusive podem coexistir, desde que a combinação entre eles represente 

benefícios econômicos ou melhore as propriedades de despachabilidade da planta, 

segundo a necessidade. 

 

 

5.3.1 Armazenamento de Calor 

Se um sistema de armazenamento de calor é parte da planta, o calor do sol coletado 

durante o dia pode ser armazenado em sistemas térmicos que usam materiais como 
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concreto, óleos sintéticos, sais fundidos, cerâmicos, vapor ou PCM34 para reter o calor 

durante horas (ARCE et al., 2011). À noite, o calor pode ser extraído do 

armazenamento para ativar o ciclo de potência de forma continua (VIEBAHN et al., 

2008). O principal benefício de usar sistemas de armazenamento de calor em plantas 

CSP é que elas podem gerar energia elétrica fora do horário de operação regular, 

quando já não há mais sol (ARCE et al., 2011). 

O armazenamento de calor por 6 horas já é hoje um fato; as últimas usinas em 

construção na Espanha e nos Estados Unidos foram desenhadas para 6 - 7,5 horas de 

armazenamento de calor para atingir fatores de capacidade da ordem de 36 - 41%  

(ARVIZU et al., 2011; VIEBAHN et al., 2008). O fator de capacidade anual previsto 

para algumas das plantas européias CSP em operação ou próximas a acabar a 

construção é de 22 a 29% sem armazenamento de calor e de 27 a 75% com 

armazenamento de calor (ARVIZU et al., 2011; ARCE et al., 2011).  

A Tabela 11, mesmo que apresenta dados de plantas CSP com cilindro parabólico e 

também para torre central, ressalta a importância do armazenamento de calor nas 

plantas em operação ou próximas a terminar a construção na Europa (EU-25), 

mostrando como o armazenamento de calor já faz parte de várias usinas e possibilita 

a produção de uma importante quantidade de eletricidade.  

                                                

34PCM: Em inglês é “phase-change material”, é uma substância com alto calor de fusão, que é capaz de 
armazenar e liberar grandes quantidades de energia quando o material muda de sólido para líquido e vice 
versa. 
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Tabela 11. Dados de plantas CSP na Europa 

País Planta 

Potência 
nominal 
instalada 

(Mwe) 

Inclui 
armazen-
amento 
térmico 

Previsão 
de 

energia 
anual 

gerada 
(Gwhe) 

Geração elétrica 
anual estimada 

durante as 
horas de 

operação com o 
calor 

armazenado 
(GWhe) 

Horas ao ano de 
operação com o 

sistema de 
armazenamento 

(h) 

Espanha 

PS10 11 x 26 4 324 

PS20 20  50,6   

Andasol1 50 x 170 68 1.360 

Solar 3 15 x 105 74 4.960 

Puertollano 50  114,2   

Alvarado I 50  102   

Puerto 1,4 x 2,8 0,5 330 

Errado I ..     

Itália Archimedes 4,72 x 9,2 12,5 2.640 

França Solenha 12 x 60 48 3.960 

Alemanha Julich 1,5 x 1 0,5 330 
Fonte: (ARCE et al. , 2011), traduzido do inglês e adaptado pelo autor.  
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O comportamento cíclico do fluxo da radiação determina dois tipos de armazenamento 

de calor que podem manter a geração elétrica de uma planta CSP constante: a) 

armazenamento de tempo curto, onde o excesso de energia ao longo do dia é 

armazenado para ser usado à noite; b) armazenamento de tempo longo, onde o 

excesso de energia é armazenado ao longo dos meses de primavera e verão para 

complementar a fluxo de calor disponível no inverno (BARLEV et al., 2011).  

A questão está então em estimar o número ideal de horas de armazenamento térmico 

que fariam com que a planta seja atrativa tanto economicamente quanto no seu 

desempenho. Dependendo da finalidade da planta, só umas poucas horas de 

armazenamento térmico são suficientes para permitir a planta CSP servir-se de ao 

redor de 70% da carga intermediária e de pico (ARCE et al., 2011).  

De qualquer jeito, o armazenamento térmico não pode suprir o papel do sistema de 

back-up para os dias nos quais a irradiação direta não é suficiente para operar o 

campo solar CSP (ARCE et al., 2011). 

 

5.3.2 Hibridização 

Com relação à hibridização, ela permite que a planta solar possa também operar 

usando parcialmente combustível de back-up (NREL, 2005). A hibridização pode ser 

feita com combustíveis fósseis (geralmente com gás natural) ou não fósseis (biomassa 

ou biogás) (ARVIZU et al., 2011),  e visa a melhoraria das propriedades de 

despachabilidade ao incrementar o fator de capacidade (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 

2010; ARVIZU et al., 2011).  A hibridização traz também benefícios para a operação 

da turbina e otimiza o tamanho do campo solar, como foi analisado no Subcapítulo 

2.1.5 Hibridização.  

A hibridização tem diferentes objetivos dependendo da quantidade (%). O consumo de 

combustíveis de back-up em quantidades consideráveis (25 - 30% do total de energia 

primária que entra à planta) tem como objetivo a geração de energia elétrica durante 

horas da noite, horários de pico ao longo do dia, dias nublados e, além disso, visa 
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ajustar a quantidade de energia fornecida segundo a demanda “instantânea”35 do 

sistema, melhorando assim as propriedades de despachabilidade e o fator de 

capacidade (IEA, 2008a, IEA, 2010; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; NREL, 2005, 

etc.). Por outro lado, o consumo de combustível de back-up em quantidade baixa 

(aproximadamente 2%) procura manter a temperatura mínima no sistema térmico da 

planta, evitando que o fluido de transferência de calor (agua, óleo sintético, etc.) 

congele-se durante a noite e em dias frios (IEA, 2010; NREL, 2005; LARRAÍN et al., 

2010; FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; etc.). 

A discussão sobre as politicas CSP de outros países, desenvolvida no Capítulo IV, que 

determinam a quantidade e o tipo de hibridização, é fundamental na medida em que 

elas servem como base para elaborar uma proposta de política própria para o Brasil, 

que esteja afim da realidade sócio-econômica e concorde com o marco regulatório 

estabelecido e as metas do Governo.  

Com relação à quantidade de hibridização proposta, sugere-se que a potência do 

sistema de back-up seja 25% da potência elétrica bruta nominal. Com uma caldeira 

desta potência, operando em modo suplementar, o consumo de combustível de back-

up pode superar o valor de 25% do total da energia primária anual que entra à planta 

fixado nos Estados Unidos, o equivalente de 12 - 15% da produção anual de 

eletricidade fixada na Espanha e o equivalente de 30% da produção anual de 

eletricidade fixado de forma similar em Israel. Cada país tem uma forma própria de 

limitar o uso de combustíveis de back-up. Assim não é possível inicialmente comparar 

essas grandezas até quantificar a produção anual de eletricidade e determinar sua 

origem. 

Considera-se que um valor de hibridização elevado a partir de combustíveis fósseis, 

como gás natural, em plantas CSP não estaria alinhado com a visão de 

sustentabilidade do Governo Brasileiro (SCHAEFFER et al., 2011a). Assim, os casos 

de países como Argélia ou Itália, que permitem quantidades maiores de uso de 

combustível suplementar fóssil (até 90%), não se aplicaria à realidade do país.  

                                                

35 No caso da hibridização com gás natural, as plantas têm um tempo de resposta rápido com relação à 
mudança da quantidade de energia demandada. O uso de gás natural fornece flexibilidade para atender 
rapidamente variações na carga. 
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O uso de gás natural no Brasil está bem consolidado. O país tem dois mercados 

independentes (Nordeste que consome basicamente gás natural doméstico; e 

Sul/Sudeste/Centro-Oeste que é abastecido pela produção doméstica e também por 

importações da Bolívia), tem uma infraestrutura de gás natural composta por uma rede 

de gasodutos que possui 6.840,6 km de extensão com capacidade para escoar 73,4 

milhões de m3/dia de gás natural (CÔRTES, 2010), tem reservas provadas de 0,42 

trilhões de metros cúbicos e um consumo de 26,5 bilhões de metros cúbicos no ano 

2010 (ANP, 2011).  

Com relação à demanda industrial de gás natural para a geração elétrica, Cortês 

(2010) diz que: 

“Em termos de demanda, o mercado brasileiro de gás 

natural vem crescendo nos últimos anos, especialmente 

após a crise de abastecimento de eletricidade de 2001, a 

partir do que o gás natural passou a ser visto como uma 

alternativa para se reduzir a dependência do país da 

geração hídrica (EPE, 2009)”. 

Num primeiro momento, pode se pensar que o gás natural pode ser o combustível de 

back-up para as plantas CSP no Brasil dado o volume de reservas provadas, a 

infraestrutura montada e a demanda permanente para usos energéticos. Esta 

dissertação, no entanto, não aborda a questão do uso de gás natural em plantas 

solares como combustível de back-up, mas sim procura analisar as implicações do uso 

de biomassa residual para esta finalidade.  

O potencial de biomassa residual remanescente na região centro-sul do Brasil e a 

quantidade de irradiação solar direta normal favorável em certas zonas da mesma 

região, além da preocupação ambiental no planejamento da geração elétrica baseada 

em combustíveis alternativos, são as principais motivações para propor o estudo de 

plantas solares hibridizadas com bagaço excedente como combustível de back-up 

(caldeira de potência igual a 25% da potência elétrica bruta nominal) (SCHAEFFER et 

al., 2011a)�� A biomassa residual é um material que é considerado como um 

combustível alternativo, trazendo os benefícios ambientais já conhecidos para a 

diminuição de emissões de CO2 (ARVIZU et al., 2011). 
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Até o final de 2010 as termelétricas cujo combustível é biomassa geravam 4,9% do 

total de eletricidade produzida (EPE - MME, 2011), equivalente a  24% da produção 

das termelétricas. Entre os biocombustíveis, destaca-se o bagaço de cana-de-açúcar, 

cuja capacidade em operação em 2007 correspondia a 70,5% do total termelétrico de 

biomassa (EPE - MME, 2007b). 

Em 2009 foi publicado a Atlas de Bioenergia no Brasil, onde foi calculado um potencial 

teórico por região, baseado na quantidade de toneladas de cana de açúcar colhida por 

safra e diferentes eficiências de geração elétrica. Para uma eficiência de 30 kWh/t de 

cana, calcula-se um potencial total de 3.235 MW/safra nas regiões 

Sul/Sudeste/Centro-Oeste, e 388 MW/safra para as regiões Nordeste/Norte (CENBIO 

et al., 2008). Esses resultados, mostrados no Apêndice I: Potencial de Biomassa no 

Brasil, apresentam um potencial teórico do qual já atualmente uma parte é aproveitada 

para geração elétrica e/ou cogeração. 

A produção estimada do excedente36 de bagaço de cana no Brasil, na safra de 2007/ 

2008, foi de aproximadamente 13 milhões de toneladas, e só na região centro – sul, a 

quantidade de bagaço excedente nessa safra aproximou-se aos 12 milhões de 

toneladas (ELY, 2009). Assim a região centro-sul do Brasil apresenta um potencial 

teórico a base de bagaço excedente de aproximadamente 62837 MWe que poderia ser 

instalado no médio e longo prazo (SCHAEFFER et al., 2011a). 

Assim este trabalho estuda a possibilidade de usar o bagaço excedente (que ainda 

não é usado para fins energéticos) na região Sul/Sudeste/Centro-Oeste como 

combustível para a hibridização das plantas heliotérmicas a instalar nesta região do 

país. 

 

 

                                                

36 Excedente refere-se a quantidade de bagaço que ainda não é usado para geração elétrica. 
37 Potencial teórico calculado a partir de 12 milhões de toneladas de bagaço residual, com um poder 
calórico inferior de 8,917 MJ/kg com 50% de umidade (EPE-MME, 2007a), fator de capacidade de 95% 
considerando uma tecnologia com a relação de 120 kWh/ton de cana (CENBIO et al., 2008),  eficiência da 
caldeira de 65% (EPE - MME, 2007b; HENRIQUES, 2009), eficiência de turbina de 30%  para sistemas 
de 80 bar (HENRIQUES, 2009). 
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5.3.3 Plantas CSP Modeladas 

Todas as plantas CSP modeladas têm coletores de cilindro parabólico dado que é a 

tecnologia de maior maturidade hoje (ARVIZU et al., 2011; THE WORLD BANK, 1999; 

VIEBAHN et al., 2008, BRAUN et al., 2011; etc.). As plantas SEGS, ainda em 

operação, servem como referência para a modelagem das tecnologias CSP avaliadas 

nesta dissertação devido à existência de dados reais disponibilizados através do 

software SAM. 

Para fins de análise de cada um dos fatores que influencia o desempenho e a 

operação de uma planta solar CSP com hibridização de 25% a base de bagaço e com 

sistema de armazenamento de calor de 6 horas, serão modelados38 os seguintes 

casos: 

a) Planta CSP simples: 

Aqui se considera que a usina pode operar só com energia solar, esta planta não tem 

sistema de armazenamento térmico nem hibridização (NREL, 2005). Esta usina usa 

óleos sintéticos como fluido de transferência de calor.  

O melhor exemplo desta tecnologia é a planta “Nevada Solar One” (NREL, 2005), hoje 

com uma capacidade de 64 MW, foi instalada no 2007 em “Boulder City”, no “Eldorado 

Valley” (COHEN, 2006). Nesta planta 98% da energia gerada vem de concentração 

solar e 2% de gás natural que é usado numa caldeira pequena para gerar calor que 

evite o congelamento da água (ou outro fluido de transferência de calor), e para 

continuar a geração durante dias nublados e períodos de horário pico da demanda 

(FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; NREL, 2010b). Outro exemplo é a planta APS 

Saguaro, em Tucson – Arizona, com uma potência de 1 MW que usa ciclo Rankine 

ORC39(NREL, 2010b). 

 

                                                

38 Entende-se que um modelo é uma simplificação da realidade, um esquema teórico, geralmente em 
forma matemática, de um sistema o de uma realidade complexa, que é elaborada para facilitar a 
compreensão e o estudo do comportamento (ACADEMIA DE LA LENGUA ESPANOLA, 2011). 
39 ORC: Organic Rankine Cycle. 
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b) Planta CSP com 25% de hibridização. 

Este modelo considera uma planta CSP com hibridização a partir de caldeira a bagaço 

de cana, cuja capacidade é limitada a 25% da potência elétrica bruta nominal da 

planta. A planta modelada aqui é similar às plantas instaladas a partir de 1986 até 

1991 (SEGS II –SEG IX) na Califórnia, Estados Unidos. A diferença está no tipo de 

combustível e no poder calorífico superior que, para o caso do bagaço, é de 18.950 

kJ/kg (NREL, 2011b), muito menor que a do gás natural seco de 36.843 kJ/kg (ANP, 

2011). 

Outros pontos importantes a considerar são o custo do combustível, a eficiência da 

caldeira e os custos de capital do sistema de back-up. Esta discussão será abordada 

no capítulo seguinte sobre a simulação dos casos e a justificativa dos parâmetros.  

c) Planta CSP com 6 horas de armazenamento de calor. 

Este modelo considera uma planta CSP com um sistema direto40de armazenamento 

de calor usando o óleo sintético comercialmente conhecido como Terminol VP-141. 

Segundo NREL (2010), este é o fluido de transferência de calor padrão para atuais 

sistemas de geração CSP que usam óleos como fluido de transferência de calor. O 

dimensionamento da planta é calculado para 6 horas de armazenamento de calor, 

tamanho qualificado como o estado da arte desta tecnologia (ARVIZU et al., 2011; 

VIEBAHN et al., 2008). 

A planta aqui modelada tem maior eficiência que a planta SEGS-I, que incluiu um 

sistema direto de armazenamento de calor com dois tanques despressurizados, 

calculados para 3 horas de capacidade máxima. Esse sistema, que operou entre 1985 

e 1999, usou óleo mineral comercialmente conhecido com Caloria. O fluido Caloria 

apresenta uma temperatura de congelamento de -40°C e uma temperatura máxima de 

operação de 300 °C, por outro lado, o fluido VP1 es colhido para este modelo atinge 

                                                

40No sistema de armazenamento de calor direto, o fluido de transferência de calor que circula pelo campo 
solar é o mesmo que recebe o calor nos tanques de armazenamento. Desta forma elimina-se a necessidade 
de trocadores de calor. 
41 A temperatura de congelamento é 12°C e a máxima temperatura é 400°C. 
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temperaturas de até 400 °C e congela a 12 °C, deter minando assim maiores 

eficiências no ciclo de potência. 

O uso de sais fundidos como meio de armazenamento de calor em sistemas diretos de 

armazenamento de calor está ainda em pesquisa. Projetos que aplicam esta 

tecnologia emergente são ainda experimentais e atingem escala piloto.  Assim o 

projeto Archimede (5 MWe) na Itália, operando desde 2010, é a primeira usina a testar 

sais fundidos como fluido de transferência de calor num sistema direto de 

armazenamento de calor de dois tanques (ARVIZU et al., 2011; NREL, 2011a). O 

aquecimento direto de sais fundidos ainda não está disponível comercialmente 

(ARVIZU et al., 2011; NREL, 2011b). 

A usina “Solana Generating Station” de 280 MWe, do Arizona- Estados Unidos, 

planejada para entrar em operação só em 2013, que antecipa ser a maior do mundo, 

foi projetada para 6 horas de armazenamento de calor usando sais fundidos num 

sistema de armazenamento de calor indireto42 (APS, 2011; FERNÁNDEZ-GARCÍA et 

al., 2010).  Este tipo de sistema não é simulado nesta dissertação, mas como consta 

no Capítulo VIII, recomenda-se para trabalhos futuros a simulação de sistemas de 

armazenamento de calor indiretos, usando VP-1 no circuito do campo solar e sais 

fundidos como meio de armazenamento. 

Assim, a planta aqui modelada com 6 horas de armazenamento de calor num sistema 

de armazenamento de calor direto usa o óleo sintético VP-1, dado que os novos 

fluidos, como sais fundidos, estão ainda em estágio de desenvolvimento e pesquisa 

para sistemas diretos. 

d) Planta CSP com 25% de hibridização e 6 horas de armazenamento de calor. 

Este modelo considera uma planta CSP com hibridização usando bagaço como 

combustível de back-up. A potência do sistema de back-up está limitada a 25% da 

potência elétrica bruta nominal da planta. Este modelo também considera um sistema 

direto de armazenamento de calor de 6 horas usando o óleo sintético como fluido de 

                                                

42 Num circuito primário circula um fluido de transferência de calor (óleo sintético, água, etc.) ganhando 
temperatura no campo solar, para após passar por um trocador de calor a onde os sais fundidos que 
circulam num circuito secundário ganham calor para ser armazenado por várias horas. 
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transferência de calor. Este modelo é basicamente uma combinação dos modelos b) e 

c).  

e) Planta CSP do futuro  

Este modelo considera uma planta CSP com características técnicas mais refinadas, 

usando tecnologias que estão ainda hoje em pesquisa, mas que se espera que na 

próxima década constituam o estado da arte da tecnologia CSP, trazendo reduções de 

custo de 30 a 40% (ARVIZU et al., 2011). 

Assim, esta planta CSP trabalha com um fluido de transferência de calor de sais 

fundidos, comercialmente chamado Hitec XL, considerado como a nova geração de 

fluidos (NREL, 2011b). Esta planta conta com um sistema de armazenamento de calor 

direto para uma capacidade de 12 horas, usando três pares de tanques. O incremento 

na capacidade do sistema de armazenamento de calor significa também um campo 

solar maior, elevando assim os custos de capital. 

Por outro lado, a “planta do futuro” é modelada no SAM considerando uma diminuição 

nos custos atuais, que virá acontecer em função de economias de escala com relação 

ao tamanho da planta, redução dos custos dos componentes do cilindro parabólico, 

desenvolvimento de novos materiais, produção em série e implementação de 

processos de alta eficiência (ARVIZU et al., 2011). Foi considerada uma redução de 

custos de 12% no campo solar, 6% no fluido de transferência de calor, 12% no 

sistema de armazenamento de calor e 5% no bloco de potência, totalizando assim 

uma redução de 35% sobre os custos de capital (SCHAEFFER et al., 2011a). 

 

5.4 Metodologia de Cenários 

Muitos autores publicaram sobre as diferentes visões e metodologias para construção 

de cenários (GALLOPIN et al., 1997; RASKIN, 2006; OLIVEIRA et al., 2008; 

COUTINHO; LOPES, 2001). Gallopin et. al., (1997) descreve dois momentos na 

construção de cenários: a) uma primeira onda nos anos 1970s, quando foram feitos 

cenários analisando a questão da exploração de petróleo com relação aos problemas 

ambientais e de desenvolvimento, onde houve diversos enfoques, incluindo 
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simulações matemáticas, exercícios qualitativos, analises de entrada–saída e até 

aproximações ecléticas; e b) uma segunda onda no início dos 1990s, quando o estudo 

de cenários globais incluiu metodologias narrativas (storylines) (IPCC et al., 2000). 

Nos últimos anos a preocupação ambiental tem gerado numerosos modelos de 

mudanças climática baseados em cenários de consumo energético e tipo de matriz 

energética mundial (IEA, 2008b; IEA, 2008a). As projeções de emissão são muito 

utilizadas para tirar conclusões sobre a mudança climática futura, onde as suposições 

básicas de evolução sócio-econômica, demográfica e tecnológica são os pontos de 

partida de numerosos estudos sobre vulnerabilidade e impacto com relação às 

mudanças do clima (IPCC, 2007). 

Nesse sentido, este estudo analisa dois cenários de desenvolvimento da tecnologia 

solar CSP no Brasil, cujos objetivos giram ao redor de uma expansão do setor elétrico 

sobre uma matriz renovável. O cenário base ou o “bussiness as usual” e o cenário 

alternativo, caracterizado por uma maior inserção CSP, servem de ponto de partida 

para a análise de custos e políticas ser propostas nos capítulos seguintes.  Assim, o 

cenário base toma como referência a visão do desenvolvimento futuro de CSP 

publicado pela IEA (2010) no seu “CSP Roadmap Technology”, que inclusive dá cifras 

específicas para o Brasil no período 2020 – 2050. E, por outro lado, o cenário 

alternativo, incorpora a visão do Projeto da COPPE “Incentivando o Uso da Energia 

Solar no Brasil”, para propor incentivos fiscais e financeiros para CSP, e também, 

diante destes incentivos, a possibilidade de implantação de plantas com 

características técnicas mais arrojadas (SCHAEFFER et al., 2011a). 

A quantificação da potência CSP a instalar43 no Brasil em cada cenário é detalhada no 

Apêndice III. Esta informação não é aplicada diretamente nesta dissertação, mas ela 

contem importantes dados de entrada para futuros estudos que precisem fazer 

simulações no software MESSAGE, visando entender as implicações da entrada de 

usinas CSP no SIN. 

 

                                                

43 O detalhe completo sobre a potência CSP a instalar no Brasil em cada cenário encontra-se no Apêndice 
III. 
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5.5 Cenário Base 

O Cenário Base se caracteriza por uma estrutura de tributos (taxas, contribuições e 

impostos), marco regulatório atual e políticas de incentivo em andamento para projetos 

de energia alternativa como será visto a continuação. 

5.5.1 Tributo Federal 

O cenário base considera o regime fiscal atual, as regras dos órgãos financiadores e 

as características técnicas mais básicas para uma planta CSP, conforme encontra-se 

detalhado na sequência. 

Sobre o regime fiscal atual, o cenário base considera os tributos cobrados segundo as 

leis vigentes no Brasil. A estrutura tarifária consolidada para o setor elétrico no Brasil, 

em base percentual da soma das parcelas de geração, transmissão e distribuição, é 

apresentado no Apêndice II: Estrutura Tarifária Consolidada para Brasil em Valores 

Percentuais. 

Montalvão (2011) adverte sobre a dificuldade de calcular e generalizar valores 

percentuais que definam a atual estrutura tarifária, dado que variam entre os diferentes 

Estados e Municípios, podendo assim apresentar erro significativo. Valores reais para 

cada distribuidora podem ser obtidos no Estudo realizado pela Consultoria Legislativa 

do Senado Federal (SENADO, 2009). 

Para a simulação no SAM foi considerada um tributo federal composto pela somatória 

do imposto de renda (IR), taxa PIS/PASEP44 e COFINS45 e taxa de contribuição social 

sobre lucro líquido (CSLL).  Segundo Lodi (2011), os valores aproximados destas 

componentes, para um projeto CSP de 30 MW sem armazenamento térmico 

localizada no nordeste brasileiro, são: 8% de IR, entre 3,65 e 9,25% de PIS/COFINS e 

12% para CSLL. Num cenário sem incentivos, Lodi (2011) usa o somatório desses 

valores, com um total de 29,25%, como tributo federal.  

                                                

44PIS/PASEP: Programa de Integração Social / Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público.  
45 COFINS: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  
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Neste estudo, é considerado um valor mais conservador devido à falta de referência 

de projetos semelhantes no Brasil. Para o cenário base é estimado um valor de tributo 

federal de 34% (aproximadamente 27% de imposto de renda e 7% de contribuições) 

(SCHAEFFER et al., 2011a). 

5.5.2 TUSD 

A correta valoração de uma tarifa de uso da rede de distribuição tem importância 

fundamental para as distribuidoras, pois por meio dela são faturados os encargos de 

uso dos sistemas de distribuição dos consumidores livres e cativos, das unidades 

geradoras e de outras distribuidoras conectadas ao seu sistema de distribuição 

(ANEEL, 2008).  

A Resolução Normativa ANEEL 77/2004 estabelece redução de 50%, a ser aplicada 

às tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão (TUST) e de distribuição 

(TUSD), incidindo na produção e no consumo da energia comercializada por fontes 

alternativas (FA). De acordo com o Artigo 26 da Lei 9427/1996, são consideradas 

Fontes Alternativas (FA) empreendimentos com base em PCH, fontes solar, eólica, 

biomassa e co-geração qualificada, cuja potência injetada nos sistemas de 

transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 30 MW. 

O tamanho das plantas CSP neste estudo consideradas é de 100 MWe de capacidade 

conectadas ao SIN em redes de distribuição, de tensão menor ou igual a 69 kV. Dada 

à potência das plantas CSP analisadas e o tipo de rede de conexão, o cenário base 

deve necessariamente incorporar o valor da TUSD na análise financeira. Assim, o 

valor da TUSD é calculado seguindo a normativa vigente conforme explicado a seguir. 

A Resolução Normativa ANEEL Nº 166 considera a TUSDg, que é uma TUSD aplicada 

a unidades geradoras conectadas aos sistemas de distribuição. O valor da TUSDg é 

determinado seguindo o Art. 22 da citada resolução, onde são feitas duas distinções 

(ANEEL, 2005): 

�  Para centrais geradoras conectadas ao SIN em nível de tensão igual ou inferior 

a 69 kV, onde o valor da TUSDg é calculado incorporando os componentes 

citados nos Art. 13 e Art. 14 da resolução. 
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�  Para centrais geradoras conectadas ao SIN em níveis de tensão de 138 kV ou 

88 kV, onde a TUSDg será apurada com base em metodologia locacional, 

estabelecida em resolução específica. 

O valor da TUSD é calculado segundo a revisão tarifária periódica para cada empresa 

distribuidora por estado. 

O Capítulo III descreveu o potencial de irradiação solar direta normal (DNI) no território 

brasileiro, ressaltando as zonas de maior potencial técnico para a tecnologia CSP. No 

Brasil, as zonas de potencial CSP estão majoritariamente na região Nordeste, 

compreendidas, sobretudo, na Bahia e no sul do Piauí. Lodi (2011) ressalta a 

importância do potencial CSP na região Nordeste, através do estudo de caso na 

cidade Bom Jesus de Lapa, no Estado da Bahia.  

Por outro lado também há zonas menos extensas com igual potencial na região 

Centro-Oeste e Sudeste, nos estados de São Paulo, Minas Gerais, no centro do Mato 

Grosso do Sul e no norte do Paraná. Esta dissertação tem como objetivo fazer o 

estudo de caso numa zona de alto potencial CSP diferente da região Nordeste. A 

escolha da localidade está limitada pela disponibilidade dos dados climatológicos no 

formato apropriado (TMY46) para o uso no SAM.  

Entre as cidades que dispõem de dados climatológicos na região CO/SE, a cidade 

com melhor irradiação direta normal (DNI) é Campo Grande, capital do Estado de 

Mato Grosso do Sul. Esta encontra-se numa região com DNI de 6 kWh/m2.dia.  

No caso da cidade Campo Grande, a distribuidora encarregada de fazer o estudo da 

tarifa elétrica é a Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S/A (ENERSUL), que 

adota valores da TUSD calculados segundo a Nota Técnica N° 0102/2008-

SRD/ANEEL de Revisão das Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição. Os dados 

                                                

46Typical Meteorological Year 
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da Tabela 12 da revisão tarifária de 2008 são válidos até que aconteça a nova revisão 

tarifária47 em 2012 (ANEEL, 2011b). 

Os valores da TUSDtotal
48 calculados para ENERSUL, apresentados na Tabela 12, 

refletem o consumo de energia de cada tipo de consumidor49, no horário pico e fora do 

pico, como ilustra a curva de carga por tipo de consumidor na Figura 18. 

Tabela 12. Tarifa TUSD de referência em Mato Grosso  do Sul, detalhada 
por componentes (R$/kW) 

Fonte: (ANEEL, 2008).  

 

                                                

47A revisão das tarifas acontece em média a cada quatro anos e é o momento em que são reavaliados os 
custos das distribuidoras, revertendo-se para a modicidade tarifária os ganhos médios de eficiência por 
elas obtidos. Os ciclos de revisão anteriores aconteceram de 2003 a 2006 (1º Ciclo) e de 2007 a 2010 (2º 
Ciclo). A revisão da metodologia do 3º Ciclo postergou seu início para 2012, mas sua conclusão 
permanece em 2014. 
48TUSDtotal é a somatória de TUSD Fio B, TUSD Perdas Técnicas, RGR, P&D e Eficiência Energética e 
TFSEE. Para maior informação ver o ¡Error! No se encuentra el origen de la referencia.. 
49Os consumidores são classificados pelo nível de tensão em que são atendidos. Os tipos de consumidor 
no Brasil são: B para consumidores residências com tensão de 127 ou 220 V, A2 para tensão de 88 - 138 
kV, A3 para tensão de 69 kV, A3a para tensão de 30 -  44 kV e A4 para tensão de 2,3 - 25 kV (ANEEL, 
2010; PROCEL, 2001). 
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Figura 18. Curva de carga por tipo de consumidor em  Mato Grosso do 
Sul. 

Fonte: @�E��2B�)):A. 

O cenário base estima um valor da TUSDg  baseado na TUSD para o Nível A3 (tensão 

de 69 kV) com um valor de R$ 21,75/kW.mês para horário de ponta e R$ 5,96/kW.mês 

para horário fora da ponta. Segundo dados da (ANEEL, 2008), a relação entre as 

tarifas de uso de ponta e fora de ponta (P/FP50) para o consumidor A3 em Mato 

Grosso do Sul é 3,65. Assim pode ser estimado51 um valor médio da TUSD de R$ 

9,25/kW.mês ou 69 USD/kW/ano52 para o cenário base. 

Durante a simulação no SAM o valor da TUSD será embutido indiretamente no modelo 

ao somar um valor adicional ao custo fixo por capacidade instalada que o SAM 

apresenta dentro dos gastos O&M. Isso foi feito dado que o SAM não tem 

explicitamente a entrada para a TUSD, que é uma taxa própria do setor elétrico 

brasileiro. Maiores detalhes encontram-se explicados no Subcapítulo 5.2: Modelo de 

Simulação: “System Advisor Model”. 

                                                

50 Relação entre as tarifas de uso de ponta e fora de ponta. 
51 O custo médio da TUSD é estimado como 9,25 R/kW. Este valor é calculado assim: ((21,7564 R$/kW) 
x (5h) + (5,9606 R$/kW) x (19h))/24h. 
52 Com a cotação do dólar de julho de 2011, de aproximadamente 1 USD = 1,7 Reais. 
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5.5.3 Outros Tributos 

Sobre o IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), de acordo com o Decreto 

3827/01, este é reduzido à zero em diversos equipamentos e acessórios destinados à 

geração de energia elétrica (PRESIDENCIA DA REPUBLICA, 2002). O Capítulo 84 do 

decreto assinala que equipamentos como turbinas de ciclo Rankine, caldeiras, 

condensadores, bombas e outras equipes eletromecânicos para geração elétrica têm 

IPI nulo; assim esta taxa foi considerada com um valor zero já no cenário base. 

Com relação à taxa ICMS53, dado que ela incide na tarifa e não no custo de geração, e 

dado que estamos analisando o LCOE que possibilitaria que uma capacidade máxima 

de cada tipo de tecnologia CSP fosse instalada ao longo do tempo e não o valor das 

tarifas (que deve incluir o IVA), não será considerada a taxa ICMS tanto no cenário 

base como no alternativo. 

De igual forma os cenários, tanto o base como o alternativo, não consideram o valor 

da taxa FFSEE54 imposta pela ANEEL, que é estimada por Lodi (2011) em R$ 

385,73/kWinst. 

5.5.4 Outras Despesas 

O cenário base incorpora um valor de contingência de 20% do total de custos 

instalados. Esse valor foi utilizado também por Hoffman (2010) na análise de custos de 

UTEs a carvão e UTEs com CCS55. Considera-se que este valor seja bem 

conservador com relação ao 7% padrão proposto no SAM (NREL, 2011b), ou ao 10% 

proposto por Lodi (2011)...(HOFFMANN, 2010) 

Outra despesa importante, segundo Lodi (2011), são os gastos pre-operacionais e 

custos administrativos. A autora estima esses valores em R$ 250.000/ano e R$ 

200.000/ano, respectivamente. Este cenário base não considera essas despesas 

diretamente, mas sim indiretamente ao incluí-las no valor de 20% da contingência. 

                                                

53 ICMS: Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – Tributo de competência estadual, com 
alíquotas que variam de estado para estado e que não integram o valor informado da tarifa do consumidor. 
54 TFSEE: taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica, taxa da ANEEL. 
55CCS: carbon capture and storage. 
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5.5.5 Depreciação 

O cenário base considera como medida de incentivo a depreciação lineal  em 10 anos 

(SCHAEFFER et al., 2011a). 

5.5.6 Seguro 

Um valor usado habitualmente para projetos CSP e proposto como padrão no SAM é 

0,5% do total de custos instalados (NREL, 2011b). Segundo Lodi (2011), o valor 

estimado para seguro em projetos CSP é 0,1% do investimento. Neste estudo, 

usaremos o valor de 0,5% do total de custos instalados, que se acredita ser 

conservador. 

5.5.7 Financiamento 

O financiamento de empreendimentos CSP só será considerado no cenário 

alternativo, embora num cenário base, a tecnologia possa ser também financiável, 

mas com altas taxas de juro em função do risco percebido por uma tecnologia sem 

desenvolvimento no Brasil (SCHAEFFER et al., 2011).  

No caso de receber financiamento do BNDES56 a través do produto57 FINEM na linha 

de financiamento “Energias Alternativas”, o valor associado ao risco seria o máximo, 

chegando a 3,57% (BNDES, 2011). Esse alto valor de risco pode acarretar taxas de 

juro de até 10,47% no caso de apoio direto58, calculadas segundo a Equação 1: 

 

��������� 	 
�������������� � ���������������������� � �� ������������������  

Equação 1) 

                                                

56 Banco Nacional de Desenvolvimento 
57Os Produtos são os mecanismos mais básicos de crédito a longo prazo do BNDES 
58 Operação feita diretamente com o BNDES e não através de outras instituições credenciadas. 
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O custo financeiro do BNDES é definido como a taxa de juros de longo prazo (TJLP), 

que é fixada pelo Conselho Monetário Nacional e divulgada até o último dia útil do 

trimestre imediatamente anterior ao de sua vigência. Desde julho de 2009 a TJLP 

permanece em 6% a.a. (BNDES, 2011). A remuneração básica do BNDES é 0,9% a.a. 

e a taxa de risco de crédito varia até 3,57% a.a., conforme o risco de crédito do cliente.  

Assim, a taxa de juro é o somatório de 6% da TJLP, 0,9% da remuneração básica do 

BNDES e 3,57% por risco máximo (BNDES, 2011), totalizando 10,47%, valor 

considerado alto (SCHAEFFER et al., 2011a). 

 

5.6 Cenário Alternativo 

Por definição um cenário alternativo é normativo, em relação ao cenário base, sendo 

ele descrito pelas políticas propostas (GALLOPIN et al., 1997; RASKIN, 2006). O 

cenário alternativo aqui elaborado define, por um lado, algumas medidas que afetam 

diretamente na estrutura de custos da planta CSP, e por outro, propõe um programa 

de inserção via leilões específicos CSP e graduais. Assim aqui é proposta a instalação 

de uma quantidade específica de potência com tecnologia CSP, que deverá ser 

regulada segundo condições similares às realizadas para energia eólica conforme 

apresentado em Nogueira (2011).(NOGUEIRA, 2011). 

5.6.1 Tributo Federal 

Uma das políticas de incentivo proposta é a diminuição da taxa fiscal PIS/PASEP e 

COFINS em 7%, assim o valor considerado no cenário base para esta taxa cai de 12% 

para 5%. Essa medida fará possível um tributo federal de 27% em lugar do atual 34%. 

As simulações no SAM para o cenário alternativo consideram então um valor de 27% 

como tributo federal. 

5.6.2 TUSD 

O cenário alternativo propõe zerar a TUSD como medida de incentivo para usinas 

CSP e PV ligadas ao SIN. A isenção completa da TUSD para projetos CSP no Brasil 

pode trazer reduções do LCOE em aproximadamente 4% (LODI, 2011). 
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5.6.3 Outros Tributos 

O cenário alternativo é igual ao cenário base no que diz respeito ao atual incentivo de 

redução a zero do imposto sobre produtos industrializados (IPI). Pelas mesmas razões 

expostas no cenário base, este cenário tampouco considera a taxa ICMS nem a taxa 

FFSEE. 

5.6.4 Outras Despesas 

Semelhantemente ao cenário base, o cenário alternativo incorpora um valor de 

contingência de 20% do total de custos instalados. Considera-se também que os 

gastos pré-operacionais e custos administrativos estão cobertos no valor da 

contingência, considerado conservador.  

5.6.5 Seguro 

Semelhantemente ao cenário base, o cenário alternativo considera o valor de seguro 

como 0,5% do total de custos instalados, que acredita-se ser conservador. 

5.6.6 Depreciação 

O cenário alternativo considera como medida de incentivo a depreciação tipo MACR 

em 5 anos (SCHAEFFER et al., 2011a). 

5.6.7 Financiamento 

O cenário alternativo considera o financiamento dos empreendimentos CSP através do 

BNDES, órgão que apóia projetos que visem à diversificação da matriz energética 

nacional e que contribuam para a sua sustentabilidade. Esse financiamento é dado por 

meio do produto FINEM através da linha de financiamento “Energias Alternativas”. 

Nessa linha os empreendimentos apoiáveis são projetos de bioeletricidade, biodiesel, 

bioetanol, energia eólica, energia solar, pequenas centrais hidrelétricas e outras 

energias alternativas (BNDES, 2011). O BNDES não especifica se os 

empreendimentos solares são PV ou CSP, mas a proposta deste cenário é que seja 

também para CSP. 
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O valor mínimo de financiamento do FINEM é 10 milhões de reais, o prazo de 

amortização é de até 16 anos e as garantias são analisadas caso a caso. No caso de 

apoio direto, a taxa de juros é calculada através da Equação 1, detalhada no 

Subcapítulo 5.5.7 do Financiamento no Cenário Base. 

O cenário alternativo propõe não só o uso do crédito FINEM para os empreendimentos 

CSP, como também a redução da taxa de risco de crédito do cliente de 3,57%a.a até 

0,5%a.a. O cenário alternativo considera então um valor de taxa de juros igual à soma 

de 6%a.a. da TJLP59, 0,9%a.a da remuneração básica do BNDES e 0,5% do valor de 

risco mínimo, totalizando 7,4%a.a. 

Adicionalmente, a linha de crédito FINEM considera um prazo de carência60 de até 6 

meses após a entrada em operação comercial do empreendimento financiado. 

Normalmente, no prazo de carência, são cobrados os juros incidentes sobre o saldo 

devedor. Quando utilizado o custo financeiro em TJLP, no período de carência, 

somente são cobrados 6% a.a.. A parte da TJLP que exceder esses 6% a.a. é 

capitalizada, isto é, adicionada ao saldo devedor para ser paga no período de 

amortização. As simulações no SAM para os casos no cenário alternativo não 

consideram o período de carência dado que o software não possibilita essa alternativa 

financeira. 

A participação máxima do BNDES é 80% dos itens financiáveis61. Os itens financiáveis 

de uma planta CSP, com o crédito FINEM, são: a) aquisição de máquinas e 

equipamentos que não sejam produzidos no Brasil; e b) internalização desses bens 

importados.  Dado que a tecnologia CSP não está consolidada no país e nem existem 

atualmente produtores nacionais dos componentes (concentradores solares, 

receptores solares, seguidores, etc.) a compra desses equipamentos no exterior 

equivaleria a itens financiável. 

                                                

59O custo financeiro do BNDES é definido como a taxa de juros de longo prazo (TJLP), que é fixada pelo 
Conselho Monetário Nacional e divulgada até o último dia útil do trimestre imediatamente anterior ao de 
sua vigência. Desde julho de 2009 a TJLP permanece em 6% a.a. (BNDES, 2011). 
60Período compreendido entre a assinatura do contrato de financiamento e o pagamento da primeira 
parcela de amortização do principal. 
61 No produto FINEM são itens não financiáveis a aquisição de terrenos, os custos de O&M, a aquisição 
de bens importados (exceto máquinas e equipamentos sem similar nacional) e as despesas de 
internalização de bens importados (exceto para máquinas e equipamentos sem similar nacional). 
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Dado que o SAM interpreta a fração de dívida como uma fração dos custos totais 

instalados, sem fazer restrições com relação ao tipo de itens financiáveis, a simulação 

considera apenas 70% como sendo o valor de fração de dívida.  

A Tabela 13 resume e contrasta as principais características entre o cenário base e o 

alternativo. 

Tabela 13. Diferencias entre o cenário base e alter nativo. 
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62 O detalhe completo desta quantificação consta no Apêndice III. 

Fonte: Elaboração própria  
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5.7 Comentários Finais 

A exposição realizada neste capítulo discute o estado da arte da tecnologia de 

hibridização e de armazenamento de calor. A hibridização de plantas CSP se 

caracteriza pelo uso de um combustível fóssil (geralmente gás natural) ou não fóssil 

(biomassa ou biogás), que serve de fonte suplementar de energia para cumprir duas 

funções, segundo a quantidade na entrada da planta. Em pequenas quantidades 

(aproximadamente 2%), serve para fornecer energia ao fluido de transferência de calor 

e assim evitar o congelamento dele no interior da tubulação; mas, em maiores 

quantidades, serve para gerar eletricidade em horas da noite e durante dias nublados, 

atingindo assim fatores de capacidade mais altos e conseguindo melhores 

propriedades de despachabilidade. 

A quantidade permitida para a hibridização depende da realidade de cada país. Para 

citar os casos de maior sucesso, os Estados Unidos permitem até 25% do total da 

energia anual primária que entra na planta a partir de gás natural, embora haja 

estados que só permitem 2%; e a Espanha permite o consumo de combustível de 

back-up até o 12-15% da produção anual elétrica. Este estudo propõe uma 

hibridização usando bagaço como combustível de back-up, operando em modo 

suplementar, onde a caldeira teria uma capacidade de 25% da potência elétrica bruta 

nominal, considerando que essa quantia concorda com a visão brasileira de expansão 

da geração mantendo uma matriz com predomínio das fontes alternativas. 

O combustível mais usado mundialmente para hibridização é o gás natural. Embora no 

Brasil o gás natural tenha um potencial importante também para esta finalidade, este 

estudo analisa a possibilidade de usar biomassa residual como combustível de 

hibridização. As motivações para a escolha do bagaço de cana como alternativa são 

várias, por um lado, a disponibilidade de bagaço excedente na região CO/SE em 

zonas próximas às de bom potencial de irradiação solar direta, e por outro lado, as 

preocupações ambientais com relação às emissões de GEE, que no caso da 

combustão de bagaço, são consideradas nulas. 

Os sistemas de armazenamento de calor mais conhecidos são: a) sistema direto de 

dois tanques usando óleos sintéticos (usado desde 1985 na planta SEGS-I); e, b) 

sistema indireto usando óleo sintético no campo solar e sais fundidos no sistema de 

armazenamento propriamente dito (há usinas com essa tecnologia já em construção 
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na Espanha). O dimensionamento de sistemas que estão hoje em construção é 

planejado para 6,0 - 7,5 horas, conseguindo, assim, armazenar energia ao longo do 

dia para produzir eletricidade em horários da noite ou de pico da demanda. A 

expectativa para a próxima década é trabalhar com sistemas diretos de 

armazenamento de calor usando sais fundidos como meio de estocagem e de 

transferência de calor, dimensionados para 12 - 15 horas, atingindo assim fatores de 

capacidade de até 75%. 

O simulador de plantas solares usado nesta dissertação é o System Advisor Model 

(SAM), em que serão simuladas cinco tecnologias CSP: planta simples, planta com 

25% de hibridização a bagaço (caldeira com potência igual ao 25% da potência 

elétrica bruta nominal), planta com 6 horas de armazenamento de calor em sistema 

direto usando óleo sintético como fluido de transferência de calor, planta com 25% de 

hibridização a bagaço e 6 horas de armazenamento de calor, e planta com 12 horas 

de armazenamento de calor usando sais fundidos. 

As cinco tecnologias CSP serão simuladas tanto num cenário base, quanto no cenário 

alternativo. O cenário base se caracteriza pela atual estrutura tarifária e incentivos em 

andamento. O cenário alternativo incorpora incentivos como a redução do tributo 

federal em 7 pontos por isenção das taxas PIS/COFINS, financiamento do BNDES 

com a linha FINEM com taxa de juros de 7,4%a.a. ao considerar um risco mínimo de 

0,5%, isenção da taxa TUSD e depreciação linear em 10 anos. Além disso, o 

cenário alternativo propõe um programa de inserção via leilões específicos CSP 

e graduais, que deverá ser regulado segundo condições similares às realizadas para 

energia eólica. Propõe-se, então, a instalação de uma quantidade específica de 

potência com tecnologia CSP, sendo ¾ instalados no Nordeste e ¼ instalado no 

Centro-Oeste/ Sudeste.  

O sucesso na obtenção de resultados de qualidade após a simulação depende do 

tratamento dos dados de entrada no modelo SAM. O capítulo seguinte apresenta o 

desenvolvimento da etapa de simulação e a justificação do porquê de cada valor.  
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Capítulo VI - Simulação das Tecnologias Modeladas 

 

6.1 Fases e Parâmetros da Simulação 

Esta dissertação usa o modelo System Advisor Model (SAM) como ferramenta de 

simulação, tanto para a análise dos parâmetros climatológicos, económicos e 

financeiros que norteiam a produção de eletricidade CSP, quanto para o desenho da 

planta e a simulação do seu funcionamento ao longo do ano. 

O SAM apresenta dois modelos de análise para a tecnologia CSP: o físico e o 

empírico. O modelo empírico roda com um conjunto de equações baseadas em 

análises de dados coletados das plantas SEGS nos Estados Unidos. No entanto, o 

modelo físico usa princípios de transferência de calor e termodinâmica para 

caracterizar cada um dos componentes da planta usando modelos matemáticos que 

representam a geometria e o funcionamento dos componentes da planta (NREL, 

2011b). 

As simulações deste estudo foram feitas usando o modelo físico, dada a flexibilidade 

que ele apresenta para a simulação de plantas diferentes às padrões (SEGS), embora 

a flexibilidade do modelo físico acarrete maior incerteza nos resultados obtidos em 

comparação ao modelo empírico (NREL, 2011b).  

Os dados de entrada do modelo estão organizados no interior do SAM fazendo as 

seguintes distinções: clima, financiamento, incentivo de crédito, incentivo de 

pagamento, desempenho anual, custos, campo solar, coletores, receptores, ciclo de 

potência, armazenamento térmico, perdas parasíticas e variáveis definidas pelo 

usuário (NREL, 2011b).  

Este capítulo enumera as fases do processo de definição de dados de entrada do 

SAM; assim de forma lógica detalham-se os parâmetros e os valores para cada 

tecnologia modelada, operando tanto no cenário base como no alternativo.  
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6.1.1 Fase 1: Escolha da Localidade 

O Capítulo III descreveu o potencial de irradiação solar direta normal (DNI) no território 

brasileiro, ressaltando as zonas de maior potencial técnico para a tecnologia CSP 

(com uma irradiação DNI de 6 kWh/m2/dia ou seu equivalente de 2.000 kWh/m2/ano) 

(ARVIZU et al., 2011; VIEBAHN et al., 2011; IEA, 2010; etc.). No Brasil, estas zonas 

estão maioritariamente na região Nordeste, compreendidas na Bahia e no sul do Piauí 

(SCHAEFFER et al., 2011a). Lodi (2011) ressalta a importância do potencial desta 

região, através do estudo de caso na cidade Bom Jesus de Lapa, no Estado da Bahia. 

Por outro lado também há zonas menos extensas com igual potencial na região 

Centro-Oeste e Sudeste, nos estados de São Paulo, Minas Gerais, no centro do Mato 

Grosso do Sul e no norte do Paraná (SCHAEFFER et al., 2011a). 

Esta dissertação tem como objetivo desenvolver o estudo de caso para uma zona de 

alto potencial CSP, diferente da região Nordeste.  A escolha da localidade está 

limitada pela disponibilidade dos dados climatológicos, no formato apropriado para o 

uso no SAM (TMY63, EPW64, STAT65, etc.), Quando se trata de localidades fora dos 

Estados Unidos, os dados são principalmente obtidos das estações climatológicas dos 

aeroportos (WILCOX; MARION, 2008). Para o Brasil existem dados climatológicos 

para 24 localidades com formato EPW e STAT (EERE, 2011), obtidos dos principais 

aeroportos do país. Entre as cidades que dispõem de dados climatológicos de formato 

EPW na região CO/SE, a cidade melhor localizada numa zona com irradiação DNI de 

6 kWh/m2/dia é Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul (Ver Figura 

19). 

                                                

63Typical Meteorological Year, é o conjunto de dados anual, com valores hora a hora, que representa as 
condições típicas meteorológicas ao longo do ano para uma determinada localidade para um período de 
tempo longo, com um histórico de até 30 anos nos melhores casos. 
64EnergyPlus weather files 
65 Summary Report on the data 
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Figura 19. Potencial DNI em Mato Grosso do Sul 
Fonte: Elaboração própria usando o software GeospatialToolkit  

 

Assim, esta dissertação escolhe a cidade Campo Grande, dentre outras zonas com 

igual potencial DNI na região CO/SE, por ser a única que, por um lado, dispõe de 

dados climatológicos em formato EPW para ser usados no SAM, e que por outro lado,  

também está localizada numa zona com irradiação direta normal (DNI) apropriada 

para CSP (6 kWh/m2/dia). Existem dados climatológicos de aeroportos localizados em 

outras cidades da região CO/SE, mas desafortunadamente eles estão localizados em 

zonas com DNI inferior a 6 kWh/m2/dia.  

Outras razões também importantes para a escolha da cidade Campo Grande para 

desenvolver o estudo de caso são :  a) disponibilidade de recursos hídricos suficientes 

no Estado de Mato Grosso do Sul que permitiria o uso de sistemas de resfriamento 

evaporativo, a menor custo, para plantas CSP; b) a quantidade de bagaço de cana de 

açúcar excedente que ainda não é utilizado para fins energéticos concentrado no sul 

do Estado (num diâmetro de 150 km ao redor de Campo Grande), que poderia ser 

usado como combustível de back-up para plantas CSP híbridas, com as vantagens 

ambientais já conhecidas. 
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Analisando rapidamente o mapa de “Distribuição da produção agropecuária na 

vegetação natural” publicado pelo IBGE em 2005, pode perceber-se que no Estado 

Mato Grosso do Sul há zonas que não tem fins agropecuários, não pertencem a áreas 

preservadas e tem disponibilidade de água, que poderiam ser usadas para a 

implementação de plantas CSP. É notável que na região de alta irradiação DNI (ao 

redor de Campo Grande, Terenos e Sidrolândia) predomina o bioma cerrado com 

vegetação do tipo savana, onde o uso do solo está parcialmente destinado à lavoura 

de várias culturas permanentes e transitórias, a silvicultura e à criação de gado (IBGE, 

2005; IBGE, 2010).  

6.1.2 Fase 2: Dados Meteorológicos 

Uma vez feita a escolha da localidade, na sequência, apresentam-se os dados 

climatológicos mais importantes que influenciam no desenho, na operação e no 

desempenho de uma planta solar CSP (NREL, 2011b; PATNODE, 2006). O software 

SAM, através da sua ferramenta DView66,  permite visualizar os dados climatológicos 

em diferentes formatos gráficos e estatísticos, assim como administrá-los no Excel 

(NREL, 2011b). Assim, fazendo uso desta ferramenta, na sequência apresentam-se 

valores médios anuais de irradiação solar direta (DNI) (W/m2), velocidade do vento 

(m/s) e temperatura ambiente (°C) ao longo de um an o típico meteorológico em 

Campo Grande (Tabela 14 e Figura 20). 

Tabela 14. Dados climatológicos de Campo Grande. 
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Fonte: Elaboração própria usando dados do SAM/DVIEW . 

                                                

66Time series data viewer. 
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A irradiação DNI é usada para calcular a superfície do campo solar requerida para que 

ele forneça o calor necessário para que o bloco de potência opere a plena carga 

(NREL, 2011b). Para dimensionar o campo solar não são considerados os dados 

climatológicos hora a hora do ano típico meteorológico, unicamente é considerado um 

valor DNI de projeto, cuja escolha bem feita é fundamental. Este valor depende da 

localização geográfica, assim 950 W/m2 é um bom valor para o Deserto de Mojave na 

Califórnia e 800 W/m2 é apropriado para o sul da Espanha (NREL, 2011b).  

Este estudo usou um valor de DNI de 688 W/m2 para o dimensionamento do campo 

solar, que corresponde ao quartil superior do boxplot67 da irradiação anual média 

(Figura 20). 

 
Figura 20. Irradiação normal direta (DNI) mensal e anual em Campo 

Grande. Formato Boxplot. 
Fonte: Elaborado com SAM/DView, 2011. 

Os dados da temperatura ambiente e da velocidade do vento (Tabela 14) são 

referências usadas para calcular as perdas de calor nas tubulações do campo solar.  

No Estado de Mato Grosso do Sul a irradiação DNI varia ao longo do ano como mostra 

a Figura 21. O período de alta irradiação se inicia no final de março e continua até o 

final de setembro, sendo que os valores mais altos foram registrados na metade de 

abril. �

                                                

67 Descrição estatística gráfica que apresenta cinco quartis. 
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Figura 21. Irradiação direta normal ao longo do ano , (Wh/m 2 a cada 
hora) 

Fonte: Elaboração própria no SAM/DVIEW 

 

6.1.3 Fase 3: Seleção do Tamanho da Planta 

A discussão sobre o tamanho ideal da planta CSP pode ser analisado desde 

diferentes perspectivas, influenciadas tanto pelas políticas e regulações de cada país, 

como por questões técnico-económicas que visam à produção de energia elétrica de 

menor custo nivelado (LCOE68) (SCHAEFFER et al., 2011a) e menor custo de 

operação (CMO) (PINGUELLI, 2011; EPE-MME, 2011; LUCENA, 2010). 

Se analisarmos o tamanho das plantas instaladas no mundo, constataremos que o 

mesmo depende mais das regulações e leis vigentes em cada país do que de uma 

limitação técnica, como acontece na Espanha, nos Estados Unidos, na Grécia, no 

Portugal e em Israel, para mencionar alguns exemplos. 

                                                

68 Do inglês, “levelized cost of energy” 
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Na Espanha, o Decreto Real 436/2004, com a finalidade de ajudar a estimular a 

concorrência na indústria CSP, determina que para se qualificar à tarifa premium 

(feed-in-tariff) o tamanho máximo por planta CSP é 50 MWe  (ARVIZU et al., 2011); 

(FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). Usinas com potências maiores deverão vender 

sua energia no mercado livre (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Nos Estados Unidos, as plantas CSP de cilindro parabólico tinham limitado seu 

tamanho a 30 MWe segundo às regulações PURPA. Posteriormente, esse limite foi 

incrementado para 80 MWe (SEGS-VIII e SEGS-IX) (NREL, 2005; FERNÁNDEZ-

GARCÍA et al., 2010), e atualmente foi eliminado completamente o limite de potência 

(ARVIZU et al., 2011). Os novos projetos foram propostos para capacidades maiores, 

de até 280 MWe para cilindro parabólico e de até 400 MWe para torre central (ARVIZU 

et al., 2011).  

Outros países, com experiência incipiente em tecnologia CSP, têm políticas de 

incentivo que determinam tarifas especiais (feed-in-tariff) em função da potência 

instalada. Assim, na Grécia a Lei 3468/2006 estabelece 25 c€/kWhe para plantas CSP 

de capacidades menores aos 5 MWe e 23 c€/kWhe para potências maiores a 5 MWe 

(FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010; HELLENIC REPUBLIC MINISTRY OF 

DEVELOPMENT, 2006). Em Portugal, a Lei 225/2007 estabelece 29,3 c€/kWhe para 

plantas CSP de capacidade menor a 10 MWe e de 15 – 20 c€/kWhe para potências 

maiores a 10 MWe (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010 ; MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

E DA INOVAÇÃO PORTUGAL, 2007). 

Em Israel, a feed-in-tariff estabelecida é de 16,3 US$cents/kWh para plantas com 

capacidade instalada sobre os 20 MWe e 20,4 US$cents/kWh para plantas pequenas 

de potências entre 100 kWe e 20 MWe (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Sob o ponto de vista técnico, o tamanho da planta varia segundo a disponibilidade do 

recurso solar DNI e da quantidade de calor que pode ser armazenada ou 

alternativamente da fração de hibridização que pode ser considerada (ARVIZU et al., 

2011). A literatura não é precisa com relação ao tamanho ideal da planta CSP. Há 

autores que sinalam que o tamanho usual de plantas cilíndrico-parabólicas, que estão 

sendo construídas no mundo, é de 50 MWe (VIEBAHN et al., 2008; MONTES et al., 

2009).  
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No passado a companhia Luz, administradora do complexo SEGS, acreditava que o 

tamanho ideal para uma planta CSP estava entre 120 e 200 MWe (NREL, 2005). 

Posteriormente, mudanças no desenho da tubulação do campo solar reduziram 

significativamente as perdas parasíticas que aconteciam durante o bombeamento do 

fluido de transferência de calor, o que tornou possível à empresa excogitar plantas de 

maior capacidade (NREL, 2005).  

Há diversas expectativas com relação ao tamanho das plantas CSP. Em 1989, quando 

o estado da arte nos Estados Unidos era construir plantas de 30 MWe, houve cenários 

que indicavam capacidades de 100 MWe em 2007 e 200 MWe em 2012 (NREL, 

2005). Outros autores defendiam a possibilidade de potências de 200 MWe a partir de 

2025 e 400 MWe em 2050 (VIEBAHN et al., 2008). Essas predições não aconteceram 

exatamente como foram previstas, mas pouco a pouco a barreira com relação à 

capacidade da planta CSP foi superada, como exemplo disso, pode ser citada a planta 

Solana Generating Station de 280 MWe, em construção hoje em Phoenix - Estados 

Unidos (FERNÁNDEZ-GARCÍA et al., 2010). 

Assim, sob o ponto de vista técnico, uma planta de 200 MWe é completamente 

possível atualmente, mas a principal preocupação é com relação à capacidade dos 

fornecedores da tecnologia de prover da suficiente quantidade de helióstatos e 

receptores para construir uma planta desse porte (ARVIZU et al., 2011; NREL, 2005). 

Sob o ponto de vista econômico, o tamanho da planta ideal CSP procura minimizar os 

custos, que diminuem por economias de escala que acontecem ao instalar potências 

maiores, onde se verificam ganhos em eficiência, economia nos custos de O&M, 

economia na compra dos componentes do campo solar e do bloco de potência 

(ARVIZU et al., 2011; THE WORLD BANK, 1999; VIEBAHN et al., 2011).  Há autores 

que afirmam que para potências CSP de 150 - 200 MWe, podem ser obtidas reduções 

de custo da ordem de 15 - 20%, quando comparado com os custos de plantas de 50 

MWe (LODI, 2011; BALAGOPAL et al., 2010). 

Por outro lado, grandes plantas CSP trazem também maiores custos absolutos que 

tendem a ser inibidores para os inversores, pois eles demandam de uma logística 

complexa, maior infraestrutura e novas ou acrescentadas capacidades de transmissão 

(ARVIZU et al., 2011). 
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Há vários estudos que analisam o potencial técnico CSP para uma determinada 

localidade (país, estado, município) tomando como referência um tamanho de planta 

de 100 MWe, por exemplo, o estudo de potencial CSP na Índia (UMMEL, 2010c;  

LOVEGROVE et al., 2011), o estudo de potencial CSP na China  (UMMEL, 2010c), o 

estudo de caso de uma planta CSP com hibridização e 12 horas de armazenamento 

de calor no Chile (LARRAÍN et al., 2010), etc. 

Outro limitante importante para a escolha do tamanho da planta CSP para esta 

dissertação é a disponibilidade de dados de custo. A melhor referência sobre custos 

CSP, qualificada como o estado da arte para plantas de cilindro parabólico, foi 

elaborada pela NREL, e disponibilizada através do SAM, (PETERS et al., 2011) para 

uma planta de 100 MWe com resfriamento úmido, instalada no sudoeste dos Estados 

Unidos (PETERS et al., 2011; NREL, 2011b). 

Similarmente a outros estudos (NREL, 2005; PETERS et al., 2011; UMMEL, 2010c; 

LOVEGROVE et al., 2011; LARRAÍN et al., 2010), esta dissertação assume o valor de 

100 MWe como o tamanho para o desenho da planta típica CSP.  

6.1.4 Fase 4: Seleção da Tecnologia 

No Subcapítulo 5.3 foram discutidas as motivações que levaram a modelar cinco 

tecnologias CSP para ser simuladas no SAM. No Capítulo II foi aprofundado o 

conhecimento sobre os componentes de uma planta CSP: coletores, receptores, fluido 

de transferência de calor, sistema de armazenamento de calor, bloco de potência, etc. 

Nesta seção são apresentados os detalhes de cada componente da planta CSP para 

cada tecnologia modelada. A Tabela 15 apresenta um resumo destas características e 

os valores escolhidos, segundo as seguintes especificações: 

·  Os valores do múltiplo solar já são os ótimos. Esses valores foram encontrados 

ao otimizar o múltiplo solar (MS), tendo como função objetivo a minimização do 

custo nivelado da energia (LCOE). Maiores detalhes da otimização são dados 

no Capítulo VII. 

·  O fluido de transferência de calor VP-1 usado na modelagem de todas as 

plantas CSP exceto da “planta do futuro” é um óleo sintético considerado como 
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o fluido padrão para plantas CSP construídas hoje (NREL, 2011b; ARVIZU et 

al., 2011). A planta CSP “do futuro”, pensada para a próxima década, foi 

modelada usando sais fundidos “Hitec-XL” como fluido de transferência de 

calor segundo as visões do NREL (2011b), Arvizu et al., (2011), etc. 

·  Os sistemas de armazenamento de calor modelados são do tipo direto, ou 

seja, não precisam de trocador de calor adicional porque o fluido que circula no 

campo solar é o mesmo usado nos tanques de estocagem de calor (NREL, 

2009; NREL, 2010a). 

·  Os coletores escolhidos (Solargenix SGX-1) são os mesmos usados na planta 

Nevada Solar One, de 64 MWe, nos Estados Unidos (NREL, 2011b). Os 

receptores escolhidos (Schott PTR70), de uso comercial e alta confiabilidade, 

são os mesmos usados nas plantas Andasol I e II (FERNÁNDEZ-GARCÍA et 

al., 2010; NREL, 2011b). 

·  O SAM não conta com uma base de dados de fabricantes de turbinas, assim o 

único dado de entrada usado para modelar o bloco de potência é sua 

eficiência. O valor de eficiência usado para o bloco de potência foi 37,7% 

(NREL, 2011b; CORRÊA, 2001). 

·  Como foi discutido no Subcapítulo 5.3.2, o combustível usado para a 

hibridização da planta CSP é o bagaço de cana. O tamanho da caldeira, 

usando o modo de operação suplementar69, está limitado como uma fração 

“fossil fill fraction70” (igual a 25%) da potência elétrica bruta nominal. No SAM 

este sistema é modelado com uma eficiência de combustão (LHV71) da caldeira 

de 65% e uma pressão da caldeira de 80 bar (EPE - MME, 2007b; 

HENRIQUES, 2009; ELY, 2009). O SAM permite escolher entre hibridização 

                                                

69 No modo de “Operação Suplementar” o SAM assume um sistema de back-up de uma capacidade fixa 
máxima. A fração “fóssil fill fraction” define o tamanho do sistema de back-up como fração potência 
elétrica bruta nominal e a energia gerada é adicionada à aquela que vem do campo solar e do sistema de 
armazenamento de calor. Neste modo, a operação do sistema de hibridização será permanente, sempre e 
quando o calor gerado pelo back-up seja maior ao requerimento mínimo de calor da turbina (“min turbine 
operation”) e seja menor ao limite superior dela (“max turbine over design operation”). 
70 Valor de entrada no SAM 
71Low heat value, ou poder calorífico inferior. Para o bagaço foi usado o valor de 8,917 MJ/kg com 50% 
de umidade (EPE-MME, 2007a). 
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em modo “operação suplementar” ou em modo “nível mínimo de back-up72”. 

Foi escolhido o modo suplementar para modelar uma usina termelétrica híbrida 

solar-bagaço operando tanto durante o dia quanto a noite, com uma potência 

fixa, incrementando assim o fator de capacidade e a produção anual de 

energia. Desde o ponto de vista ambiental, dado que o combustível é bagaço 

de cana, a combustão desse combustível alternativo não seria um limitante que 

exija diminuir a quantidade de hibridização (com um “fossil fill fraction” menor), 

fato que deveria ser estudado em detalhe se o combustível for de origem fóssil.  

·  Dada à disponibilidade de água na região geográfica analisada (CO/SE) 

(SCHAEFFER et al., 2011a), o sistema de resfriamento considerado foi o 

evaporativo que demanda de grandes volumes de água para o resfriamento, da 

ordem de 500 - 800 gal/MWh (DOE, 2009; SEIA, 2010). 

 

 

 

                                                

72 Neste modo, a fração “fossil fill fraction” define a hibridização como função do calor proveniente do 
campo solar (e do armazenamento, se for o caso) numa determinada hora e da potência elétrica bruta 
nominal. Quando o calor proveniente do campo solar não é suficiente, o sistema de hibridização vai 
fornecer a diferencia de calor para que o bloco de potência opere a plena carga. Quando o calor do campo 
solar e/ou do armazenamento de calor é suficiente para operar o bloco de potência a plena carga, a 
hibridização não atua. 
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Tabela 15. Características técnicas usadas no SAM p ara as plantas CSP modeladas. 

 
TECNOLOGIAS MODELADAS 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
CSP 
simples  CSP_CAC* CSP_ HIB** CSP_CAC_HIB  CSP _do futuro  

Campo Solar  

Parâmetros do 
campo solar 

Campo Solar 1,13 2,05 -2,24  0,8  1,7 2,9 

Irradiação direta normal para o desenho 688,8 W/m2 
Fluido  de 

transferência de calor  Tipo VP-1 Hitec XL 

Orientação do coletor  

Tilt -20° 

Azimute 0 

Coletores Nome da 
configuração Tipo do coletor Solargenix SGX-1 

Receptores Nome 
daconfiguração 

Tipo do receptor Schott PTR70 
Schott PTR70 

Vacuum 

Fração de receptores com vazio 98,5% 

Bloco de potência  

Capacidade da planta  

Potência neta (de placa) da turbina 100 MWe 

Potência de desenho 111 MWe 

Perdas parasíticas 10% (valor padrão SAM) 

Ponto de desenho do 
bloco de potência 

Eficiência de conversão do ciclo termodinâmico 37,7% 

Pressão de operação da caldeira de back-up 80 bar 

Eficiência LHV da caldeira de back-up - 65% 65% - 

Fração de reposição de água no ciclo 0,013 

Controle da planta Vários parâmetros Valores por defeito 

Sistema de 
resfriamento 

Tipo de condensador Evaporativo (torre úmida) 

Temperatura ambiente de desenho 17°C 

Armazenamento 
térmico 

Sistema de 
armazenamento de 

calor 

Número de horas do armazenamento de calor 0h 6h 0h 6h 12h 

Fluido de armazenamento de calor VP-1 Hitec XL 

Sistema de 
hibridização 

Fração de potencia de saída na turbina 1,1 

Fração de complementariedade de back-up 0% 0% 25% 25% 0% 
*CAC: Com armazenamento de calor; **HIB: Hibridização 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do SAM/NREL.
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6.1.5 Fase 5: Parâmetros Financeiros 

a) Período de análise  

O período de vida usual, tanto do campo solar como do bloco de potência, é 30 anos; 

o período de vida do sistema de armazenamento de calor é 25 anos e das edificações 

ao redor de 60 anos (VIEBAHN et al., 2008; VIEBAHN et al., 2011). É importante 

ressaltar que os equipamentos devem ter alta qualidade para prolongar a vida útil da 

planta o mais possível além do período considerado na análise financeira (TRIEB; 

MÜLLER-STEINHAGEN; KERN, 2011; VIEBAHN et al., 2008). As plantas SEGS da 

Califórnia, operando desde a década de 1980, são uma prova da longevidade do 

período de vida da tecnologia CSP (TRIEB; MÜLLER-STEINHAGEN; KERN, 2011; 

VIEBAHN et al., 2008). 

Para o estudo financeiro de plantas CSP, o período de análise comum é de 25 – 30 

anos (IEA, 2010; LODI, 2011; ARVIZU et al., 2011; PETERS et al., 2011; VIEBAHN et 

al., 2011; etc.). Esta dissertação também usa 30 anos como o período para a análise 

financeira. 

b) Taxa real de desconto 

Vários estudos consideram uma taxa real de desconto de 10% ao ano para estudos de 

caso com tecnologia CSP e para desenvolver cenários de instalação de potência CSP 

(IEA, 2010; IEA, 2008b; ARVIZU et al., 2011; MONTES et al., 2011; etc.). Esta 

dissertação considera também um 10% como o valor para a taxa real de desconto. 

c) Inflação 

Este estudo considera um valor de inflação igual azero, dado que os resultados serão 

analisados em termos reais (SCHAEFFER et al., 2011a). 

 

d) TIR 

Com o objetivo de avaliar a atratividade financeira, adotou-se como indicador a taxa 

interna de retorno (TIR) equivalente à de projetos similares, muitos deles qualificados 
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como MDL73 no Brasil (TUMPEX et al., 2006; RIALMA COMPANHIA; ECOINVEST 

CARBON BRASIL, 2006; LUMBRAS ENERGÉTICA; ECOINV GLOBAL, 2008). O valor 

da TIR deve ser superior ao custo médio ponderado de capital74 (CMPC) da empresa 

ou grupo de empresas que façam o investimento.   A Tabela 16 apresenta os valores 

de CMPC para diversas empresas do setor energético privado. 

Uma referência do valor da TIR no setor público está no retorno mínimo considerado 

pelo Governo Federal Brasileiro na decisão do programa PROINFA75. A fim de 

executá-lo, o Ministério de Minas e Energia (MME) através do decreto n.º 5,025 de 

2004, estabeleceu que a taxa mínima de atratividade a ser considerada nos projetos 

de energia é de 14.89% ao ano (Tabela 16), como foi analisado pelo INEE (2003) e 

pelo MME (2003). (INEE, 2003) ,(MME, 2003). 

Assim, a TIR estimada para a análise deste projeto é 15% ao ano, valor considerado 

razoável entre os apresentados na Tabela 16. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                

73 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
74O CMPC é a taxa usada pela empresa para calcular o fluxo de caixa do negócio, ela converte um valor 
futuro em um presente, para todos seus investidores, considerando que tanto credores como acionistas 
esperam obter retorno em relação ao custo de oportunidade de investir recursos em um negócio 
específico, em lugar de investir esses recursos em outro de risco equivalente (LUMBRAS 
ENERGÉTICA; ECOINV GLOBAL, 2008). 

75Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
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Tabela 16. Valores de Custo Médio Ponderado de Capi tal (CMPC) e TIR 
considerado no PROINFA. 

Empresa do setor de 
energia 

CMPC 
(a.a.) 

Projeto de referência  Fonte:  

Brascan Energética S/A. 
Entidade privada 

15,63% PCH Angelina, 27 MW, usina 
qualificada por o MCT para 
projeto MDL. 

(LUMBRAS 
ENERGÉTICA; 
ECOINV GLOBAL, 
2008) 

TUMPEX – Empresa  
Amazonense de Coleta de 
Li 
Ltda.  Entidade privada 

11,94% Gás de aterro sanitário em 
Manaus, 19,2 MW,usina 
qualificada por o MCT para 
projeto MDL. 

(TUMPEX et al., 
2006) 

Rialma Companhia 
Energética III. Entidade 
privada 

17,40% PCH  Santa Edwiges III , 11,6 
MW.Usina qualificada por o MCT 
para projeto MDL. 

(RIALMA 
COMPANHIA; 
ECOINVEST 
CARBON BRASIL, 
2006) 

Ministério de Minas e 
Energia. Setor público. 

14,89% A TIR mínima para projetos de 
energia 14,89%. Os projetos 
PROINFA só demonstrarão 
adicionalidade se a TIR for 
menor que 14,89%. 

(MME, 2003; INEE, 
2003) 

Fonte: Elaboração própria 

 

e) Taxa Federal, Financiamento, Seguro 

Nos Subcapítulos 5.5 e 5.6 são detalhadas as considerações para a escolha do valor 

da taxa federal, da forma de financiamento e do valor do seguro. Assim, foi escolhido 

um valor de tributo federal de 34% para o cenário base e de 27% para o cenário 

alternativo. O valor considerado para o seguro é 0,5% do total de custos instalados. O 

cenário alternativo considera o financiamento através do BNDES com a linha FINEM, 

usando uma taxa de 7,4% a.a., com prazo de amortização de 16 anos e fração de 

dívida de 70%. 

O resumo de todos os valores usados no SAM para modelar a parte financeira é 

apresentado na Tabela 17. 

.  
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Tabela 17. Parâmetros financeiros usados como entra da no SAM 

 
CENÁRIO 

PARÁMETRO: BASE ALTERNATIVO 

Financiamento  

General 

Período de análise 30 anos 

Inflação 0% 

Taxas e garantias 

Taxa real de desconto 10% 

Taxa Federal  34% 27% 

Seguro 0,5% do custo total instalado 

Valor de salvamento Valor de salvamento neto 0% do custo total instalado 

Parâmetros do empréstimo  

Prazo de amortização * 16 anos 

Taxa de juros * 7,4% a.a. 

Fração de dívida * 70% 

Modo de solução 
Especificar a TIR e calcular o PPA ou  
especificar o PPA e calcular a TIR Especificar a TIR e calcular o preço da energia (PPA) 

Meta de TIR específico TIR mínima requerida 15% (a.a.) 

Depreciação Federal Depreciação Federal Linear 10 anos MACRS 5 anos 
                          *: O cenário base não considera financiamento 

Fonte: Elaboração própria 
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6.1.6 Fase 6: Estimativa de Custos 

A melhor referência sobre custos da tecnologia CSP foi elaborada pela NREL e 

disponibilizada através do SAM (PETERS et al., 2011).  

Os valores padrão de custos disponíveis no SAM, para uma planta CSP de cilindro 

parabólico, refletem as melhores estimações do NREL para representar os custos nos 

Estados Unidos no segundo quadrimestre de 2009 (NREL, 2011b). Os valores são 

baseados no estudo de custos de uma planta referência de 100 MWe com 

resfriamento úmido, desenvolvido pelo grupo consultor Worley Parsons conforme o 

contrato KAXL-9-99205-00com NREL, e também com base em discussões mantidas 

com empresários e industriais (NREL, 2011b). Esses custos são valores compostos e 

não representam um mercado ou localidade específica dentro dos Estados Unidos 

(NREL, 2011b). 

Os custos de um projeto CSP variam segundo o mercado, a tecnologia e a locação 

geográfica do projeto. Devido à volatilidade de preços nos mercados de energia solar, 

os dados de custo apresentados pelo SAM estão desatualizados (NREL, 2011b), mas 

mesmo assim, acredita-se que eles ilustram bem a estrutura de custos para este 

estudo de caso (PETERS et al., 2011). 

Dado que não existem dados oficias de custos para a tecnologia CSP no Brasil (LODI, 

2011), os dados sobre custos de capital e O&M propostos pelo SAM constituem a 

referência mais confiável para estimar custos CSP no país. Contudo, os dados 

específicos como o valor da terra, o valor da contingência, as taxas e tributos e o custo 

do combustível de hibridização foram alterados no SAM, para caracterizar o caso da 

localidade específica onde se realiza o estudo de caso desta dissertação 

(SCHAEFFER et al., 2011a). 

O valor da terra é um dos fatores que devem ser próprios para a realidade brasileira. 

No Brasil, esse valor varia de acordo ao uso do solo e a localização geográfica 

segundo o estado. A análise de mercado da Scot Consultoria (2009) apresenta para a 

região de Campo Grande valores de terra de pastagem na faixa de 4.000 a 8.000 

R$/ha e de 7.000 a 15.000 R$/ha para terras de agricultura (SCOT CONSULTORIA, 

2010). Considera-se que a terra para agricultura não pode ser tomada em 

consideração para a instalação de uma planta CSP (SCHAEFFER et al., 2011a). Esta 
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dissertação considera um valor médio de 3.100 R$/ha para terra de pastagem que 

pode ser destinada à planta CSP (SCOT CONSULTORIA, 2010). 

Considera-se que o valor da contingência deve ser conservador dado que não há 

experiências prévias com CSP no Brasil (SCHAEFFER et al., 2011a). Um valor de 

contingência conservador é 20%, proposto para a análise de custos de UTEs a carvão 

e UTEs com CCS76(HOFFMANN, 2010). O valor de 20% é conservador com relação 

ao 7% padrão proposto no SAM para plantas CSP nos Estados Unidos (NREL, 

2011b), ou ao 10% proposto por Lodi (2011) para Brasil. 

Como foi discutido, o combustível de hibridização é o bagaço excedente da região 

CO/SE. As referências que há sobre os custos do bagaço como combustível são 

mínimas dado que não existe um mercado transparente que determine o preço em 

função dos custos de produção, colheita, acondicionamento e transporte. O valor do 

bagaço varia também segundo o mercado, assim a média de custo total da produção 

de cana-de-açúcar na região Centro/Sul é de R$ 18,76/t, enquanto na região 

Norte/Nordeste (N/Ne) é de R$ 28,64/t, sendo a parcela correspondente ao transporte, 

respectivamente, R$ 3,88/t e R$ 3,63/t (EPE - MME, 2007b). 

Durante esta pesquisa foi verificado que existe pouca informação atual com relação ao 

preço do bagaço e seus custos de colheita e transporte. A Tabela 18 apresenta uma 

consolidação de custos de produção e transporte para o bagaço de cana no Brasil em 

2007. Segundo esses dados, o custo total é 11,3 R$/t de bagaço com 50% de 

umidade (EPE - MME, 2007b). Tomando como poder calórico inferior do bagaço (com 

50% de umidade) um valor de 8,5 kJ/kg, estima-se que o custo da energia para ser 

usada em termelétrica seja 1,36 R$/MMBTU (EPE - MME, 2007b).  

 

 

 

                                                

76CCS: carbon capture and storage. 
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Tabela 18. Consolidação de custos de produção e tra nsporte, e, custo 
da energia do bagaço para termelétrica 
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Fonte: (EPE - MME, 2007b)  

 

Um valor conservador para o Brasil hoje é 22,06 R$/t de bagaço em base seca 

(GOUVELLO, DE, 2010; SCHAEFFER et al., 2011a) ou seu equivalente de 1,47 

USD/MMBTU, considerado uma taxa de cambio de 1,8 Reais/USD e um poder 

calórico inferior para base seca de 17,5 MJ/kg (EPE - MME, 2007b). Esta dissertação 

usa o valor de 1,47 USD/MMBTU para as simulações no SAM. 

Como foi explicado no Subcapítulo 5.2, o SAM não permite incluir explicitamente o 

valor da TUSD, por isso, ela foi somada no custo fixo por potência instalada, 

considerada entre os custos O&M como apresenta a Tabela 19. O custo fixo por 

potência instalada considera dois valores, 139 USD/kW/ano no cenário base e 70 

USD/kW/ano no cenário alternativo. Sobre o valor padrão proposto pelo SAM de 70 

USD/kW/ano, foi somado o valor da taxa TUSD de 69 USD/KW/ano que aplica em 

Campo Grande (Ver Subcapítulo 5.5.2) para conseguir simular a influência dessa taxa 

no custo da energia de uma planta CSP no Brasil.  
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Tabela 19. Custos usados na simulação de plantas CS P no Brasil 

 
TECNOLOGIA (cenários base e alternativo) 

DETALHE DOS CUSTOS: CSP_simples CSP_CAC* CSP_HIB** CSP_CAC_HIB CSP_do futuro 

Custos do sistema 
com cilindro 
parabólico 

Custos diretos de 
capital 

Obras de melhoria do sitio 25 USD/m2 

Campo solar 295 USD/m2 260 USD/m2  
Fluido de transferência de 
calor 90 USD/m2 84,6 USD/m2 

Armazenamento térmico 0 USD/kWht 80 USD/kWht 0 USD/kWht 80 USD/kWht 70,4 USD/kWht 

Sistema de hibridização 0 USD/kWe 420 USD/kWe 0 USD/kWe 

Bloco de potência 940 USD/kWe 893 USD/kWe 

Contingencia 20% 10% 

Custos indiretos de 
capital 

EPC e custos do 
proprietário 11% dos custos diretos 

Terra 3.100 USD/ha 

Custos de operação 
e manutenção 

Custo fixo por potência 
139 USD/kW-ano no cenário base e 70 USD/kW-ano no cenário 

alternativo 

70 USD/kW-ano, só 
é simulado no 

cenário alternativo 

Custo variável por geração 3 USD/MWh 
Custo do combustível de 
hibridização 0 USD/MMBTU 1,47 USD/MMBTU 0 USD/MMBTU 

 
*CAC: Com armazenamento de calor; **HIB: Hibridização 

 
Fonte: SAM-NREL, dados de 2009. Elaboração própria.  
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6.2 Comentários Finais 

O Capítulo VI apresenta a escolha de valores e alternativas que serviram como 

entrada ao modelo SAM. Assim, na primeira fase foi escolhida a localização para o 

estudo de caso, levando em consideração tanto o valor de DNI como a disponibilidade 

de dados meteorológicos. Na segunda fase, foi explicado o porquê da escolha da 

cidade Campo Grande, capital do Estado Mato Grosso do Sul, como ponto para 

desenvolver a simulação. 

A terceira fase discute qual é o tamanho mais apropriado para uma planta CSP no 

Brasil. Uma primeira aproximação veio da análise de várias das políticas e regulações 

internacionais que limitam a potência CSP a instalar a um máximo para qualificar a 

uma tarifa do tipo “feed-in-tariff”. Num segundo momento, a decisão foi analisada sob 

duas óticas diferentes, a técnica e a econômica. Sob o ponto de vista técnico, não 

haveria limitações ao tamanho da planta CSP de cilindro parabólico, mas o limitante é 

a oferta ainda limitada dos componentes da planta que são fabricados por poucas 

indústrias, sempre e quando houver o pedido exclusivo. Sob o ponto de vista 

econômico, o tamanho da planta deve ser analisado com relação às economias de 

escala existentes quando a potência instalada é maior, trazendo economia na 

fabricação de coletores, receptores, etc. 

A disponibilidade de dados de custo também foi uma limitante à escolha do tamanho 

de planta CSP modelada. A melhor referência de custos CSP são os proporcionados 

pelo modelo SAM para uma planta de 100 MWe com cilindro parabólico. Todos os 

motivos expostos conduziram à escolha de 100 MWe como o tamanho da planta 

padrão analisada neste trabalho. 

A quarta fase abordou a seleção da tecnologia, caracterizada pelo estado da arte para 

coletores, receptores, fluido de transferência de calor, sistema de armazenamento e 

bloco de potência. Os parâmetros financeiros foram definidos na quinta fase, onde 

foram explicadas as razões para escolher 30 anos como período de análise 

financeira,10% como taxa de desconto,  0% de inflação,  15% de TIR,  34% de tributo 

federal no cenário base e  27% no cenário alternativo, entre os valores de maior 

importância. 
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Finalmente, a sexta fase apresentou os custos usados que influíram no cálculo final do 

custo nivelado da energia. Os custos padrões que o SAM traz foram tomados como 

base, tendo a precaução de mudar o valor da terra, o valor da contingência e o custo 

de O&M por potência instalada a onde foi alocado o valor da taxa TUSD. 
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Capítulo VII – Resultados 

Após rodar a simulação para cada tecnologia modelada, tanto no cenário base como 

no alternativo, foram obtidos os resultados que na sequência serão apresentados. Os 

resultados serão analisados graficamente fazendo uso das ferramentas de análise 

paramétrica e de otimização que o SAM incorpora (NREL, 2011b), para determinar a 

influência das variáveis mais importantes (tamanho do campo solar, capacidade do 

sistema de armazenamento de calor e quantidade de hibridização) no desempenho 

técnico da planta e nos custos da energia elétrica produzida.  

7.1 Otimização do Múltiplo Solar  

Segundo Quaschning (2004) apud. Lodi (2011), o múltiplo solar (MS) é uma variável 

importante a analisar, tanto para avaliação de desempenho da planta como para 

determinar à viabilidade econômica. Dado que o campo solar representa a maior parte 

do investimento em capital (entre 33 – 39% do custo da potência instalada) (MONTES 

et al., 2009; LODI, 2011), a otimização do campo solar seguindo critérios econômicos 

tem sido uma prática comum por vários autores (MONTES et al., 2009; MONTES et 

al., 2011; LODI, 2011; IZQUIERDO et al., 2010). 

O cálculo de otimização geralmente tem como função objetivo a minimização dos 

custos nivelados da energia (LCOE) (MONTES et al., 2009; IZQUIERDO et al., 2010; 

LODI, 2011). 

O correto dimensionamento do tamanho do campo solar deve considerar a relação 

existente entre o múltiplo solar (MS) e a potência térmica nominal da planta (“gross 

output”). Um campo solar grande demais pode ser parcialmente útil em condições de 

alta irradiação solar DNI, mas por outro lado, um campo pequeno principalmente 

provocará que o bloco de potência não opere em condições de plena carga (“part-

load”) (MONTES et al., 2009). 

O múltiplo solar para plantas CSP simples é sempre maior do que a unidade, para 

atingir condições nominais no bloco de potência durante um intervalo de tempo maior 

do que seria obtido com um múltiplo solar de um. No entanto, um valor de múltiplo 

solar maior em plantas sem armazenamento térmico conduz à sobre produção de 

calor que não poderá ser utilizado na geração elétrica. Embora essa configuração 
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permita ao bloco de potência trabalhar em condições nominais por períodos de tempo 

longos, o custo do kWhe será mais caro devido à existência de investimento sem 

lucratividade (MONTES et al., 2009). 

O valor ótimo de múltiplo solar não depende só da superfície do campo solar, mas 

também da localização da planta, das condições de desenho (temperatura ambiente, 

velocidade do vento, DNI, etc.) e dos parâmetros do bloco de potência em condições 

normais (MONTES et al., 2009).  

Os valores ótimos de MS são apresentados na Tabela 20 para cada tecnologia e cada 

cenário. 

Na sequência, são analisadas as relações do múltiplo solar com: a) os custos 

nivelados da energia b) a irradiação DNI do lugar; c) a quantidade de calor obtido por 

unidade de área do campo solar; d) a produção anual de energia; e) o fator de 

capacidade; f) as horas de armazenamento de calor; e, g) a quantidade de 

hibridização. 

7.2 Resultados da Simulação das Tecnologias Modelad as 

Os resultados definitivos, usando o MS otimizado, para cada tecnologia e cada 

cenário, são apresentados na Tabela 20. 

Com base nos resultados apresentados, na sequência é analisada a influência do 

múltiplo solar, da capacidade do sistema de armazenamento e da quantidade de 

hibridização sobre o custo nivelado da energia (LCOE), o fator de capacidade (FC) e a 

energia elétrica produzida por unidade de área do campo solar (ES). 



133 

 

Tabela 20. Resultados por cenário e tecnologia mode lada  
PLANTA C SP cilindro parabólico, 
100 MWe 

Tecnologia modelada: SIMPLES SIMPLES CAC_6h CAC_6h CAC_12h SAC_HIB  SAC_HIB

Cenário BASE ALT. BASE ALT. ALT. BASE ALT. 

Múltiplo solar (MS)   1,13 1,13 2,04 2,24 2,9 0,8* 0,8*

Fator de capacidade (FC) % 18,8 18,8 36,9 36,6 54,1 37,3 37,1

Energia neta anual GWh 165 165 323 321 473 326 324

Custo nivelado da energia (LCOE) cent. USD/kWh 82,94 39,06 78,68 37,14 30,01 39,86 19,72
Custo total por potência  
instalada USD/kW 

       
5.184  

       
5.184  

     
10.156  

     
10.138  

     
12.191  

       
4.692  4.692 

Área total km2 2,9 2,9 5,2 5,3 7,4 2,1 2,1

Notas: 1) Os valores de MS são otimizados, exceto os marcados com *.  
  
 Ver subcapítulo 7.3.7.       

2) CAC: com armazenamento de calor; SAC: sem armazenamento de calor; HIB: hibridização; ALT: alternativo 
3) A área total é 1,4 vezes maior à área do campo solar 
              

Fonte: Elaboração própria
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7.3 Análise paramétrica da influência do múltiplo s olar (MS), capacidade do 

sistema de armazenamento de calor e quantidade de h ibridização numa 

planta CSP. 

Para analisar a influência do múltiplo solar (MS), da capacidade do sistema de 

armazenamento de calor e da quantidade de hibridização sobre o desempenho técnico 

e econômico de uma planta CSP será desenvolvida uma análise paramétrica. Assim, 

as tecnologias modeladas serão analisadas só no cenário base quando o objetivo for 

avaliar o desempenho técnico da planta, e nos dois cenários, quando se pretenda 

estimar os custos da energia (para verificar os resultados dos incentivos propostos). 

7.3.1 Efeito do múltiplo solar (MS) sobre o fator d e capacidade (FC) e 

sobre a geração elétrica por unidade de área do cam po solar (ES). 

O efeito do múltiplo solar (MS) sobre o fator de capacidade (FC) e a eletricidade 

produzida por unidade de área do campo solar (ES), para uma planta CSP sem 

armazenamento térmico nem hibridização, é apresentado na Figura 22. È importante 

ressaltar que, para um mesmo valor de MS, os resultados de desempenho técnico da 

planta são iguais tanto para o cenário base como para o alternativo.  
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Figura 22. Efeito do múltiplo solar sobre o fator d e capacidade e sobre a 
eletricidade gerada por unidade de área do campo so lar. 

Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 

Para uma planta CSP de potência determinada (neste casso de 100 MWe), nota-se 

que, quando o MS se eleva, a energia elétrica gerada por unidade de área do campo 

solar (ES) diminui, e portanto, nas horas do ano com maior irradiação DNI, nem todo o 

calor gerado será usado (dado que o bloco de potência tem capacidade definida e não 

existe armazenamento de calor). Por outro lado, o FC incrementa com o MS, dado que 

há maior quantidade de energia coletada para operar quando há altas cargas. 

Assim, existe um MS para o qual uma planta CSP simples opera sempre a plena carga 

e, portanto, o FC é máximo, o que justifica o comportamento assintótico da curva de 

FC na Figura 22. Contudo, como um maior MS reduz a eficiência, devido às perdas 

parasíticas associadas ao bombeamento do fluido de transferência de calor ao longo 

de um maior campo solar (IZQUIERDO et al., 2010), o FC decresce após o máximo.  

7.3.2 Efeito do múltiplo solar (MS) sobre o custo n ivelado da energia 

(LCOE) e sobre a eletricidade gerada a partir do ca lor coletado no 

campo solar. 
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Quando é analisado o aspecto econômico, a diferença entre o cenário base e o 

alternativo é avaliada conforme o custo nivelado da energia (LCOE), como mostra a 

Figura 23. O cenário alternativo apresenta custos LCOE menores aos do cenário base 

em aproximadamente 47%, devido às medidas de incentivo indicadas no Capítulo V. 

A Figura 23 mostra para uma planta simples como, enquanto o MS cresce, o custo 

LCOE se eleva significativamente. A curva de custo LCOE, nos dois cenários, 

apresenta um mínimo que deverá ser encontrado a través de um cálculo de otimização 

que tenha por função objetivo a minimização do custo LCOE (MONTES et al., 2009; 

MONTES et al., 2011; LODI, 2011). È importante analisar a influência do MS sobre os 

custos, dado que representa aproximadamente 39% do total de custos por potência 

instalada, sendo assim o componente de maior peso na estrutura de custos. 

 

Figura 23. Efeito do múltiplo solar sobre o custo n ivelado da energia 
(LCOE) e a eletricidade produzida a partir do calor  do campo solar. 

Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 
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7.3.3 Efeito do armazenamento de calor (em horas) s obre o fator de 

capacidade (FC) e a geração elétrica por unidade de  área do campo 

solar (ES). 

Se o MS é fixado (MS = 2,05 para o cenário base) e o tempo de armazenamento de 

calor varia, os resultados apresentados na Figura 24 são obtidos. Enquanto o tempo 

de armazenamento de calor incrementa, também se eleva o fator de capacidade e a 

energia gerada por unidade de área do campo solar, este incremento é mais evidente 

(maior inclinação da curva) para as primeiras horas de armazenamento de calor. 

Embora, capacidades maiores do que um certo valor (que depende do MS) podem 

resultar em uma sobre capacidade do sistema de armazenamento de calor que 

incrementaria os custos de capital sem sucesso. O custo do sistema de 

armazenamento de calor representa aproximadamente o 14% do total de custos por 

potência instalada. 

 

Figura 24. Efeito do armazenamento de calor (h) sob re o fator de 
capacidade e a eletricidade gerada por unidade de á rea do campo solar. 

Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 
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7.3.4 Efeito do armazenamento de calor (h) no custo  nivelado da 

energia (LCOE) e na geração elétrica da planta a pa rtir do calor 

coletado no campo solar. 

O efeito do armazenamento de calor (horas) no custo nivelado da energia (LCOE) e na 

energia elétrica gerada por ano é apresentado na Figura 25, que mostra a variação de 

LCOE, tanto no cenário base como no alternativo. Enquanto a capacidade do sistema 

de armazenamento de calor se eleva, a energia anual gerada pela planta também 

cresce, embora após atingir um máximo a curva decresce suavemente para as 

maiores capacidades do armazenamento de calor. Este fato se deve a: 1) as perdas 

parasíticas de calor por convecção, condução e radiação que acontecem mais rápido 

para sistemas de maior tamanho; 2) a penalidade energética da planta que deve 

consumir da mesma energia gerada para manter o fluido de transferência de calor 

numa temperatura apropriada a fim de evitar o seu congelamento na tubulação. 

 

Figura 25. Efeito do armazenamento de calor (h) sob re o custo nivelado 
da energia (LCOE) e a eletricidade gerada a partir do calo do campo 

solar. 
Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 
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Com relação ao custo LCOE, a Figura 25 mostra que existe um valor ótimo de 

capacidade de armazenamento de calor para o qual o custo LCOE é mínimo. Dado 

que a Figura 25 foi feita com valores de MS otimizados de 2,05 e 2,24, para o cenário 

base e alternativo respectivamente, as curvas de LCOE vs. horas de armazenamento 

mostram que o valor modelado de 6 horas é o valor ótimo do sistema de 

armazenamento de calor para atingir valores menores de LCOE.  

O custo LCOE no cenário alternativo (37,14 cent USD/kWh) é aproximadamente 47% 

menor do que o do cenário base (78,68 cent USD/kWh). 

 

7.3.5 Efeito do múltiplo solar (MS) e do armazename nto de calor sobre 

o custo nivelado da energia. 

A Figura 26 mostra, para o cenário base, a influência do múltiplo solar (MS) sobre o 

custo nivelado da energia (LCOE) para várias capacidades de armazenamento de 

calor. Segundo esses resultados para uma mesma capacidade de armazenamento, 

vemos que, enquanto o MS cresce a curva de custo de energia LCOE decresce 

progressivamente até chegar num valor mínimo de LCOE (para valores de MS de 1,5 

– 2,5, dependendo da capacidade de armazenamento), a partir do qual começa a 

crescer novamente.    

Para um sistema de 6 horas de armazenamento de calor, os valores otimizados do MS 

são 2,05 e 2,24 para o cenário base e alternativo respectivamente. O custo LCOE no 

cenário alternativo (37,14 cent USD/kWh) é aproximadamente 47% menor ao 

respectivo no cenário base (78,68 cent USD/kWh). 
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Figura 26. Efeito do múltiplo solar (MS) e do armaz enamento térmico (h) 
no custo nivelado da energia, no cenário base. 
Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 

 

7.3.6 Influência do múltiplo solar (MS) e da capaci dade de 

armazenamento de calor (h) sobre o fator de capacid ade e sobre a 

eletricidade produzida por unidade de área do campo  solar (ES) 

A Figura 27 resume o desempenho das plantas CSP modeladas (CSP simples e CSP 

com armazenamento de calor) para uma ampla faixa de valores de múltiplo solar (MS) 

e de capacidade de armazenamento (horas), ao representar o fator de capacidade 

(FC) versus a energia elétrica gerada por unidade de área do campo solar (ES). Se os 

custos mínimos são projetados nesta figura, as áreas sombreadas são obtidas, 

correspondendo às tonalidades mais escuras aos custos mais baixos. Isto permite 

verificar não só como os custos são afetados pelo múltiplo solar e o tempo de 

armazenamento de calor, como também averiguar como eles estão relacionados ao 

fator de capacidade e a energia gerada. Os custos mínimos implicam em uma 

quantidade de energia gerada (ES) aproximadamente constante (86 - 87 kWh/m2/ano) 

e um fator de capacidade crescente, enquanto a capacidade do sistema de 

armazenamento cresce. 
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Assim, podemos definir o ponto ótimo de trabalho escolhendo, para uma determinada 

quantidade de eletricidade (ES), o custo mínimo para a capacidade de 

armazenamento e o MS dado. Uma vez definida a energia ES, a otimização pode 

ainda proceder ao incrementar o tempo de armazenamento térmico e, assim, atingir 

maiores fatores de capacidade.  

Embora a hibridização não esteja representada implicitamente na Figura 27, ela é um 

indicativo da importância do suporte de um sistema de back-up na planta. A Figura 

27 informa-nos sobre a fração de tempo no ano que a hibridização deveria operar para 

atingir um fator de capacidade de 100%. Assim, o limite superior da zona sombreada 

projetado no eixo de fator de capacidade, indica quanto de hibridização é necessário 

(IZQUIERDO et al., 2010). Por exemplo, para gerar uma ES de 86 kWh/m2/ano, com 6 

horas de armazenamento de calor, a um custo mínimo LCOE de 37,08 cent. USD/kWh 

no cenário alternativo, a hibridização deve operar aproximadamente 63% do ano, 

desta forma se atingiria um fator de capacidade igual à unidade. 

Se o objetivo é ter altos fatores de capacidade, a instalação do sistema de hibridização 

tem que ser obrigatório se não houver um sistema significativo de armazenamento de 

calor que permita fornecer a energia requerida nas horas do pico, quando as plantas 

CSP simples não estão disponíveis (IZQUIERDO et al., 2010). 
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Figura 27. Fator de capacidade (FC) vs. eletricidad e gerada por unidade de área do campo solar (ES), c omo função do 
múltiplo solar (MS) e da capacidade de armazenament o de calor (horas). A região cinza mostra os pontos  onde o custo 

LCOE é mínimo, áreas mais escuras apresentam menor custo. 
Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 
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7.3.7 Influência do múltiplo solar (MS), da capacid ade de 

armazenamento de calor e da quantidade de hibridiza ção sobre o 

desempenho técnico e sobre os custos LCOE de uma pl anta CSP 

Uma maior hibridização numa planta CSP evita o sobre dimensionamento do campo 

solar e do sistema de armazenamento de calor. Dado que a quantidade de 

hibridização com bagaço permitida, nos cenários desta dissertação, está definida 

como 25% da potência elétrica bruta nominal, não é preciso otimizar a quantidade de 

hibridização. Por outro lado, uma vez definido o montante da hibridização, é 

importante otimizar o múltiplo solar e a capacidade de armazenamento do sistema, 

pois ambos representam o 39% e o 14% do total de custos por potência instalada da 

planta, respectivamente. A capacidade de armazenamento de calor também está 

definida pelas premissas expostas nesta dissertação (6 horas de armazenamento). 

Assim, dado que foi escolhido um mecanismo de otimização econômica, deve-se 

otimizar o MS para minimizar o LCOE, mantendo constante a hibridização e o 

armazenamento de calor. 

A alternativa de hibridização apresenta duas variáveis de custo importantes: o custo 

da caldeira para bagaço e o custo do bagaço. Dado que, por um lado, os custos de 

capital do campo solar são altos e, por outro, o preço do bagaço para uso combustível 

em usinas termelétricas é baixo (1,47 USD/MMBTU), quando o SAM opera para 

minimizar o LCOE obtém resultados de MS muito baixos (inclusive menores a 0,5), 

que resultam incoerentes ao propósito de uma planta CSP. Devido a que a geração 

elétrica com hibridização ao longo do ano é constante no modo suplementar (mesmo 

que seja pouco), os resultados do SAM mostram que é preferível não gerar 

eletricidade com a componente solar, mantendo unicamente a geração com bagaço. 

A  Figura 28, mostra funções com inclinação quase constante (retas) para preços de 

combustível menores a 7 USD/MMBTU , mostrando que nesses casos não faz sentido 

otimizar o MS.  Para combustíveis de back-up mais caros, como gás natural que tem 

um preço de 8 USD/MMBTU, os resultados de otimização do SAM são coerentes, 

apresentando valores de MS de 0,7-0,9. 
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Figura 28.  Variação do custo nivelado da energia ( LCOE) em função do múltiplo solar e do custo do com bustível de 
hibridização 

Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM.
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7.3.8 Efeito da irradiação DNI de desenho e da irra diação DNI anual. 

Como foi explicado no Subcapítulo 6.2, a irradiação DNI de projeto é usada para 

calcular a superfície do campo solar capaz de fornecer o calor necessário para que o 

bloco de potência opere a plena carga (NREL, 2011b). Para dimensionar o campo 

solar o SAM considera a DNI do projeto, a velocidade do vento e a temperatura 

ambiente.  Deste modo, é crucial a escolha adequada destes valores, mas sobretudo, 

da irradiação DNI de projeto. 

Tanto a quantidade de irradiação DNI como a distribuição ao longo do ano (Apêndice 

IV: Comparação da irradiação direta normal DNI entre diferentes localizações do 

mundo.) influem na produção de eletricidade numa planta CSP. A Figura 29 mostra o 

que aconteceria no caso hipotético em que a planta modelada CSP simples, para 

Campo Grande, fosse instalada em outras localizações (Bom Jesus da Lapa no 

Nordeste do Brasil, na Califórnia- Estados Unidos e em Almería- Espanha). Este 

exercício não considera a mudança da temperatura ambiente nem da velocidade do 

vento, quando a planta é simulada nas localizações citadas. 

Este estudo, para o caso de estudo em Campo Grande, considerou um valor de DNI 

de desenho de 688 W/m2 para o dimensionamento do campo solar, que corresponde 

ao quartil superior do boxplot77 da irradiação anual média (Figura 20). 

A Figura 29, feita para o cenário base com a planta CSP simples, mostra o impacto 

sobre os custos do valor de irradiação de projeto. Nota-se que o valor de 688 W/m2 

para Campo Grande está bem escolhido porque é obtido um LCOE mínimo (82,94 

cent. USD/kWh). A escolha ideal, por exemplo para Bom Jesus de Lapa é uma 

irradiação de projeto de 750 W/m2, onde é obtido um LCOE mínimo de 

aproximadamente78 64,16 cent. USD/kWh.  

                                                

77 Descrição estatística gráfica que apresenta cinco quartis. 
78 Esses valores são aproximados dado que não foi mudada a temperatura ambiente de projeto, a 
velocidade do vento e o sistema de resfriamento, parâmetros importante no desenho da planta CSP para 
outras localizações. 
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Figura 29. Influência da irradiação DNI de desenho e da irradiação DNI 
anual sobre os custos nivelados da energia. 

Fonte: Elaboração própria, resultado do SAM. 

 

7.4 Comentários Finais 

O presente capítulo desenvolve a análise de desempenho da tecnologia CSP com 

cilindro parabólico. Os efeitos das interações entre o múltiplo solar (MS) e a 

capacidade de armazenamento de calor (h) sobre a energia elétrica gerada por 

unidade de área do campo solar (ES), sobre o fator de capacidade (FC) e sobre os 

custos nivelados da energia (LCOE) foram estudados em detalhe neste capítulo. Os 

principais resultados destas interações estão sintetizados na Figura 27. 

Com relação ao múltiplo solar, valores próximos à unidade não são desejáveis, devido 

a que, embora a energia gerada por unidade de área do campo solar (ES) seja 

máxima, fatores de capacidade muito baixos podem acontecer quando a irradiação 

diminuir de intensidade. Pelo contrário, se um MS muito grande for escolhido, altos 

fatores de capacidade podem ser atingidos, mas muita energia solar (ES) será 

desperdiçada no caso de não se contar com um sistema de armazenamento de calor. 
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Para a planta CSP simples (sem armazenamento térmico) simulada em Campo 

Grande, usando-se o critério de otimização econômica foram encontrados valores de 

MS de 1,1 - 1,3.  

Em geral, o valor ótimo de MS dependerá da capacidade de armazenamento de calor 

do sistema. Aliás, quando a influência de maior armazenamento de calor é avaliada, 

encontra-se que ela permite atingir fatores de capacidade maiores, com múltiplos 

solares relativamente altos, fazendo uso da maior parte da energia solar incidente a 

menores custos (IZQUIERDO et al., 2010). 

A hibridização pode ajudar a planta CSP a atingir fatores de capacidade maiores, ao 

fornecer para o bloco de potência calor adicional ao gerado no campo solar. 

Especialmente, no modo de operação suplementar, o back-up opera quase as 24 h do 

dia durante a maior parte do ano, contribuindo com energia firme ao sistema 

(aproximadamente 49% do total de energia elétrica produzida por ano). 

Só faz sentido aplicar a metodologia de otimização para escolher o MS apropriado 

quando o custo do combustível de back-up, neste caso de bagaço de cana, supera o 

valor de 7 USD/MMBTU. Abaixo desse valor, a otimização do SAM sugere a redução 

máxima do campo solar (MS muito menor à unidade), fazendo com que a planta 

operasse apenas como uma termelétrica convencional. Para valores de combustível 

maiores, como 8 USD/MMBTU (tipicamente o preço do gás natural),  o valor ótimo de 

MS é 0,7 - 0,9. 

Segundo Izquierdo et al., (2010), os estudos de otimização das variáveis de uma 

planta CSP (MS, h, % hibridização) podem ser de ajuda para a quantificação de 

incentivos econômicos para CSP e servir de esteio para a tomada de decisão durante 

a elaboração de políticas públicas. Assim, o procedimento deve ser: a) elaborar 

diagramas similares à Figura 27, para facilitar uma simples e compreensiva 

interpretação das informações relevantes; b) definir o ponto ótimo de trabalho, que 

permita obter uma quantidade de energia elétrica a partir do campo solar (ES), que 

dependa da tecnologia e da irradiação DNI, mas que seja independente da capacidade 

de armazenamento de calor do sistema e da hibridização; c) promover o uso de 

sistemas de armazenamento de calor e de hibridização que permitam maiores fatores 

de capacidade.  
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No entanto, é importante notar que os dados de entrada, especificamente os 

relacionados aos custos, podem modificar significativamente os resultados (LODI, 

2011; IZQUIERDO et al., 2010). Assim, o uso adequado deste procedimento 

pressupõe realizar uma análise de sensibilidade para os dados de entrada, 

especialmente custos de capital, e adicionalmente, operar com uma faixa de valores 

confiáveis, evitando trabalhar com um único valor de custo (LODI, 2011; IZQUIERDO 

et al., 2010). 
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Capítulo VIII – Considerações Finais e Recomendaçõe s para 

Estudos Futuros 

 

O objetivo principal do trabalho foi analisar os principais fatores que podem conduzir â 

entrada da tecnologia CSP no Brasil, de forma a avaliar a relevância e grau de 

influência que aspectos técnicos, econômicos, financeiros e comerciais próprios desta 

tecnologia têm sobre o custo da energia (LCOE), o custo de capital, a produção anual 

de energia e o fator de capacidade. Esta dissertação analisou especificamente os 

pormenores dos sistemas de armazenamento de calor e de hibridização, e a forma 

com que eles podem melhorar as propriedades de despachabilidade da usina CSP 

padrão. Com esse propósito dois cenários de entrada da tecnologia CSP no parque 

gerador termelétrico brasileiro foram descritos, um cenário base e um alternativo 

caracterizado por uma série de incentivos. Adicionalmente, foram simuladas no 

software System Advisor Model (SAM) cinco tecnologias CSP, variando parâmetros de 

armazenamento de calor e hibridização, segundo a realidade brasileira. A partir dessa 

discussão, e uma vez identificadas às barreiras que deve enfrentar a energia solar 

CSP no país, foram propostas as bases para a elaboração de uma política energética 

específica CSP, que promova o aproveitamento do recurso solar e que busque as 

formas de contornar os obstáculos identificados no mercado, de forma a garantir o 

estabelecimento desta tecnologia em larga escala no longo prazo. 

Com relação ao estado da arte da tecnologia CSP mundialmente várias conclusões 

são apresentadas sobre questões técnicas e sobre aspectos econômicos.  

Sobre as questões técnicas, na sequência são descritas conclusões sobre: 1) 

maturidade da tecnologia CSP (tipo de foco e receptor); 2) sistema de armazenamento 

de calor (capacidade, tecnologia e tipo de fluido usado);  3) hibridização (quantidade, 

objetivos e tipo de combustível); 4) tamanho ótimo da planta CSP: 

1) A tecnologia CSP de maior maturidade e que já atingiu o nível comercial é a de 

coletor de cilindro parabólico com uso de óleo sintético como fluido de 
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transferência de calor, comercialmente conhecidos como Caloria, Terminol VP-

1 e Dowtherm-A. Atualmente, nos Estados Unidos há 58 projetos solares CSP 

em construção ou propostos, entre os quais 25 são com tecnologia de cilindro 

parabólico; de igual forma, na Espanha entre 26 projetos com estado de 

construção avançada 25 são com cilindro parabólico.  

2) O armazenamento de calor por 6,0 - 7,5 horas já é hoje um fato, as últimas 

usinas que entraram a construção na Espanha e nos Estados Unidos foram 

desenhadas assim, visando atingir fatores de capacidade da ordem de 36 - 

41%. O sistema de armazenamento mais frequente até 1999 era o direto com 

dois tanques, usando óleo sintético como meio de armazenamento. Este 

sistema foi usado desde 1984 na planta SEGS-I na Califórnia. Em função dos 

desenvolvimentos de novos fluidos que resistem a uma maior temperatura de 

operação (ao redor de 600 °C), os sistemas indireto s de armazenamento de 

calor com dois tanques já estão sendo empregados em várias das usinas em 

construção na Espanha (usinas Andasol I, II e III) e nos Estados Unidos (usina 

Solana Generating Station). Estes novos sistemas usam óleo sintético no 

circuito do campo solar e sais fundidos (mistura de 60% de NaNO3 e 40% 

KNO3) no circuito do armazenamento de calor propriamente dito. As 

expectativas giram ao redor do desenvolvimento de sistemas de 

armazenamento de calor diretos de dois tanques com sais fundidos, fato que 

diminuiria os custos de capital de trocadores de calor, evitará as penalidades 

energéticas devido ao uso de um trocador adicional de calor e permitirá atingir 

temperaturas de operação maiores. A planta Archimede, 5 MW, na Itália, é o 

primeiro projeto piloto que testa esta tecnologia. Se a técnica conseguir 

resolver o problema do baixo ponto de congelamento dos sais fundidos (100 -

200 °C), acredita-se que as novas usinas CSP possam  ser desenhadas para 

12 - 15 horas de armazenamento de calor com fatores de capacidade maiores 

a 60%, dependendo da irradiação solar DNI do lugar. 

3) A hibridização faz parte do estado da arte das plantas CSP. O combustível 

mais usado em nível mundial para este propósito é o gás natural, embora haja 

países como a Espanha que contemplam na regulação o uso de propano, ou 

exista a possibilidade de usar biocombustíveis ou hidrogênio como combustível 

de back-up.   Desde os inícios do desenvolvimento CSP, a hibridização teve 

diferentes objetivos: a) elevar a temperatura do vapor antes da entrada na 
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turbina, como aconteceu na planta SEGS-I (1984) onde um superaquecedor a 

gás natural era usado para o propósito; b) gerar vapor numa caldeira em 

paralelo ao campo solar para produzir eletricidade nos horários de pico 

(quando o preço da energia era mais caro), e quando não havia irradiação 

solar suficiente (noites, e dias nublados), para fornecer o vapor requerido para 

que a turbina operasse a plena carga, como aconteceu com a planta SEGS-II 

(1985); e c) evitar o congelamento do fluido de transferência de calor para o 

qual é usado só uma pequena quantidade de combustível de back-up, como 

aconteceu na planta Nevada Solar One (2007). Os objetivos da hibridização de 

usinas CSP devem ser analisados conjuntamente com as diretrizes ambientais 

e políticas energéticas de cada país. Assim, nos Estados Unidos, o ato PURPA 

(1978) facultava o consumo de gás natural em plantas CSP em até 25% do 

total da energia primária anual que entrava na planta, e, na Espanha o Decreto 

Real 436/2004 limitava o uso de gás natural ou propano a entre 12 -15% do 

total de eletricidade anual produzida, dependendo do modelo que o gerador 

escolhesse para vender sua energia gerada. Outros países não limitam a 

quantidade de hibridização diretamente, mas indiretamente incentivam a 

menores frações de hibridização ao pagar aos geradores tarifas feed-in 

maiores, como acontece na Itália e na Argélia por exemplo. 

4) Com relação à regulação da hibridização, a forma em que isto é regulamentado 

varia para cada país. Nos Estados Unidos foi definida uma percentagem do 

total de energia anual primária de entrada na planta, na Espanha foi definida 

uma percentagem do total da produção elétrica anual, na Itália de forma similar 

a Espanha, foi definida uma fração da produção anual elétrica denominada 

“solar fraction”. Assim, a forma na qual o Brasil define sua política com relação 

ao tipo de combustível de back-up, a operação da planta, a quantidade 

máxima, etc. deve ser feita de acordo à realidade do país. Esta dissertação, 

devido à facilidade de simulação no SAM, limitou o tamanho da caldeira como 

uma fração da potência elétrica bruta nominal. Assim, ao determinar essa 

fração como 25%, os resultados mostram que aproximadamente 49% da 

produção anual elétrica foi gerada pelo sistema de back-up e o restante pela 

componente solar. Nesse sentido, é fundamental que uma política defina 

explicitamente sobre que valor é aplicado a percentagem de hibridização. 
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5) Não é possível falar de um tamanho ótimo de planta CSP dado que ele 

depende de algumas variáveis que mudam conforme: o desenvolvimento da 

tecnologia incrementa, os mercados de energia renovável consolidam-se, as 

indústrias ganham escala na produção dos componentes e as políticas e 

regulações dos países incentivam e suportam a este tipo de geração elétrica. 

Sob o ponto de vista econômico, um critério muito usado para determinar o 

tamanho ótimo da planta CSP é a modicidade de custos, ou seja, a produção 

de eletricidade com menores custos nivelados (LCOE) e menores custos 

marginais de O&M, que acontecem por economias de escala ao instalar 

potências maiores, onde se verificam ganhos em eficiência, economia nos 

custos de O&M, economia na compra dos componentes do campo solar e do 

bloco de potência. Sob o ponto de vista legal, na Espanha o Decreto Real 

436/2004, com a finalidade de ajudar a estimular a concorrência na indústria 

CSP, determina que para se qualificar à tarifa premium (feed-in-tariff) o 

tamanho máximo por planta CSP é 50 MWe. Nos Estados Unidos, as 

regulações PURPA, tinham limitado o tamanho  das plantas CSP de cilindro 

parabólico a 30 MWe (1978 – 1989), posteriormente  esse limite foi 

incrementado para 80 MWe (1990 - 2010), e atualmente foi eliminado 

completamente o limite de potência. Os novos projetos foram propostos para 

capacidades maiores, de até 280 MWe para cilindro parabólico e de até 400 

MWe para torre central. Outros países, com experiência incipiente em 

tecnologia CSP, têm políticas de incentivo que determinam tarifas feed-in em 

função da potência instalada, assim é considerado o pagamento de maiores 

tarifas para menores potências CSP instaladas, como preveem as leis na 

Grécia, em Portugal e em Israel. Sob o ponto de vista técnico, o tamanho da 

planta CSP varia segundo a disponibilidade do recurso solar DNI e da 

capacidade do sistema de armazenamento ou alternativamente da fração de 

hibridização que pode ser considerada. Sob o ponto de vista técnico - 

industrial, uma planta de mais de 200 MWe é completamente possível de ser 

desenhada atualmente, mas a principal preocupação é com relação à 

capacidade dos fornecedores da tecnologia de prover suficiente quantidade de 

helióstatos e receptores para construir uma planta desse porte. 

Sob os aspectos econômicos, que caracterizam o estado da arte da tecnologia CSP 

com cilindro parabólico, são apresentadas conclusões sobre: 1) custos atuais; b) 
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causas para a redução de custos; c) metas na redução de custos. Na sequência é 

abordado cada ponto: 

1) O estado da arte de plantas CSP de cilindro parabólico se caracteriza por 

custos de capital na faixa de 4,4 – 9,5 USD/W, custos de O&M na faixa de 11 -

25 USD/MWh  e custos nivelados da energia (LCOE) na faixa de 0,17 – 0,29 

USD/kWh, dependendo da quantidade de armazenamento de calor, do tipo de 

hibridização e da irradiação DNI do lugar. Os custos citados são as médias dos 

valores mínimos e máximos, respectivamente, dos valores encontrados na 

literatura acerca de plantas CSP na Espanha e no sul-oeste dos Estados 

Unidos. Estes custos de referência são afetados pelas realidades geográficas, 

econômicas e políticas desses países, e não refletem a realidade para o caso 

brasileiro, que aliás, encontra-se em um estágio de desenvolvimento CSP 

inicial. 

2) Os custos citados ainda não são competitivos com relação às outras 

tecnologias de geração elétrica, mas espera-se que a tecnologia CSP atinja 

competitividade no futuro, diminuido custos, por várias razões: a) aprendizado 

tecnológico com elevada razão de progresso técnico; b) aproveitamento do 

conhecimento adquirido em outras tecnologias com maturidade comercial; e c) 

economia de escala devida, sobretudo, à produção massiva de componentes 

específicos da indústria CSP (por exemplo, espelhos côncavos para plantas de 

cilindro parabólico). Acredita-se que tudo isso deve acontecer motivado por 

políticas para desenvolver as energias renováveis e a CSP em particular, de 

longo prazo e englobadas no contexto mundial. 

3) Assim, reduções de custos de investimento, para plantas de coletor cilindro 

parabólico, da ordem de 30 a 40% até 2020, e de 61% até 2025 em função das 

inovações tecnológicas (30%),da escala na capacidade das plantas (17%) e  

da produção massiva (14%) são consideradas. Ainda há cenários que 

acreditam que em 2025 o custo da energia gerada com CSP será competitivo, 

com relação à energia não renovável. 

Sob os aspectos legais, esta dissertação por um lado, analisou as principais políticas 

energéticas que incentivaram o desenvolvimento das energias renováveis, entre elas a 

CSP, nos Estados Unidos e na Espanha, e por outro lado, foi analisado o atual marco 
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regulatório do Brasil visando entender qual seria o caminho de entrada para a geração 

CSP no país.  

O sucesso que a tecnologia de geração CSP teve nos Estados Unidos é atribuível 

inicialmente ao ato PURPA (1978) que definiu a tarifação “feed-in” para as QFs 

(“Qualified Facilities”) de pequenos produtores elétricos a partir de fontes renováveis e 

de cogeradores (principalmente a gás natural) que passaram a vender sua eletricidade 

produzida às empresas de energia (“Energy Utilities”) a um preço que deveria se 

basear nos” custos evitados” (custos evitados por gerar essa eletricidade nas QFs em 

lugar de nas empresas de energia). A definição do “custo evitado” e a implementação 

do PURPA variou entre cada estado dos Estados Unidos. O PURPA permaneceu atual 

até 2005, quando se lhe introduziu uma emenda, que procurava definir padrões por 

estado, para determinar quotas mínimas de energia renovável na produção das 

empresas geradoras de eletricidade. Esta política nacional, que foi chamada 

“Renewable Portfolio Standard” (RPS), influenciou para que 28 dos 50 estados 

tivessem obrigações com relação à quantidade de energia renovável produzida. 

O sucesso que a tecnologia de geração CSP teve na Espanha é atribuível inicialmente 

à Lei do Setor Elétrico 54/1997 que definiu os termos gerais para a liberalização deste 

setor e criou o Regime Especial (à parte do Regime Ordinário), que garantiu um 

tratamento específico e de estímulo (Feed-in-tariff) para autoprodutores de energias de 

fontes renováveis (EFR) de até 50 MWe. Mas só foi em 2004, com o Decreto Real 

(DR) 436/2004, que a tecnologia CSP se desenvolveu com força, ao definir um valor 

de tarifa “feed-in” considerado atraente para os investidores em tecnologia CSP, além 

de estimular os produtores de EFR a venderem sua energia diretamente no mercado 

livre, etc. O DR 436/2004 manteve as duas alternativas para a venda da energia 

gerada estipuladas pelo DR 2818/1998, onde os geradores de EFR poderiam escolher 

entre: a) vender a uma companhia distribuidora a um preço total pré-fixado (tarifa feed-

in fixa, revisada anualmente); ou, b) vender no mercado livre ao preço do mercado 

mais um prêmio pré-fixado (revisado anualmente). Produtores EFR de mais de 50 MW 

devem vender sua produção no mercado com regime ordinário. 

No caso de Brasil, segundo o regulamento vigente do atual modelo regulatório, as 

distribuidoras de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN), por meio de 

licitação na modalidade de leilões, devem garantir o atendimento à totalidade do seu 

mercado (CCEE, 2011a). Os leilões de fontes alternativas já estão bem estabelecidos 
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e regulados no país; eles são a causa do sucesso no desenvolvimento da energia 

eólica no Brasil nos últimos anos. Assim, ao contrário do acontecido nos Estados 

Unidos inicialmente e na Espanha posteriormente, onde as políticas de Feed-in-Tariff  

foram as razões do sucesso do desenvolvimento da tecnologia CSP, acredita-se que a 

inserção de projetos comerciais de geração elétrica usando energia solar CSP pode vir 

acontecer no Brasil usando o mecanismo de leilões de fontes alternativas. 

Sob o potencial técnico de energia com CSP que o Brasil tem, usando os dados de 

irradiação DNI e a ferramenta GIS GeoSpatial Toolkit (GsT) gerados no projeto 

SWERA, foi quantificada a superfície com potencial bruto CSP para cada estado do 

país. Esta dissertação considera que o território com potencial técnico CSP é aquele 

com irradiação DNI maior ou igual a 6 kWh/m2/dia, do qual só o 50% estará disponível 

para as instalações CSP devido a presença de centros urbanos, zonas agrícolas, 

estradas, etc.  Assim, usando uma eficiência de conversão de energia solar à elétrica 

de 0,075 (TWhe/ano)/km2, o potencial técnico CSP do Brasil é calculado como 3.664 

TWhe/ano. Finalmente, a partir da superfície (km2) com potencial bruto foi estimada a 

potência média anual CSP instalável (GWe), considerado o requerimento de superfície 

típico de plantas CSP de 100 MWe de 2 -3 km2. Assim, os resultados finais indicam 

que Brasil teria um potência média anual entre aproximadamente 3,3 e 4,9 TWe, de 

pendendo do tipo de tecnologia e irradiação DNI, repartidos 71% na região NE e 29% 

na região CO/SE. O Estado da Bahia reúne o 60% do potencial CSP nacional. 

Uma vez definido o estado da arte da tecnologia de concentração solar, o histórico de 

programas de incentivo para esta tecnologia no mundo, o contexto regulatório e o 

potencial técnico do Brasil, é possível simular a operação deste tipo de plantas no 

contexto brasileiro. Com esta finalidade, usando o software System Advisor Model  

(SAM) foram simuladas cinco tecnologias entrando em operação em dois cenários 

diferentes (base e alternativo) diferenciados conforme parâmetros financeiro-

tecnológicos.  

As cinco tecnologias CSP simuladas foram: 1) planta sem armazenamento de calor 

nem hibridização; 2) planta com 6 horas de armazenamento de calor em sistema 

direto usando óleo sintético como fluido de transferência de calor; 3) planta com 

hibridização a bagaço de 25% da potência elétrica bruta nominal; 4) planta com 25% 

de hibridização a bagaço e 6 horas de armazenamento de calor; e, 5) planta com 12 

horas de armazenamento de calor usando sais fundidos num sistema direto. 
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O cenário base se caracteriza pela atual estrutura tarifária e incentivos em andamento. 

O cenário alternativo incorpora incentivos como a redução do tributo federal em 7 

pontos por isenção das taxas PIS/COFINS, financiamento do BNDES com a linha 

FINEM com taxa de juros de 7,4%a.a. ao considerar um risco mínimo de 0,5%, 

isenção da taxa TUSD e depreciação linear em 10 anos. Além disso, o cenário 

alternativo propõe um programa de inserção via leilões específicos CSP e 

graduais, que deverá ser regulado segundo condições similares às realizadas para 

energia eólica. Propõe-se, então, que seja instalada uma quantidade específica de 

potência com tecnologia CSP no Brasil, seguindo a lógica de distribuição da potência 

de ¾ no Nordeste e ¼ no Centro-Oeste/ Sudeste, devido â relação de potencial 

técnico das duas regiões. 

A simulação das tecnologias CSP detalhadas foi realizada considerando a cidade 

Campo Grande, capital do Estado Mato Grosso do Sul, como a localidade para o caso 

de estudo. Esta cidade tem uma irradiação direta normal anual média de 688 W/m2 , 

uma temperatura ambiental média de 24 °C e uma velo cidade de vento de 3,9 m/s. O 

tamanho escolhido para a planta padrão foi 100 MWe devido à disponibilidade de 

dados de custo e a quantidade de literatura fazendo estudos similares ao feito nesta 

dissertação com a referida potência. Os componentes da planta padrão foram 

escolhidos levando em consideração o critério de estado de arte da tecnologia de 

coletores, receptores, etc. Uma especificidade do desenho considerada nesta 

dissertação é que a hibridização é a base de bagaço excedente de cana de açúcar, o 

qual pode ser usado numa caldeira de 25% da potência elétrica bruta nominal. As 

características financeiras escolhidas foram: 30 anos como período de análise,10% 

como taxa de desconto,  0% de inflação,  15% de TIR,  34% de tributo federal no 

cenário base e  27% no cenário alternativo, entre os valores de maior importância. A 

referência de custos usada corresponde à base de dados do SAM, feita em 2009 para 

uma planta CSP de cilindro parabólico de 100 MWe na Califórnia. 

Os resultados das simulações feitas geraram uma discussão importante com relação a 

os efeitos das interações entre o múltiplo solar (MS) e a capacidade de 

armazenamento de calor (h) sobre a energia elétrica gerada por unidade de área do 

campo solar (ES), sobre o fator de capacidade (CF) e sobre os custos nivelados da 

energia (LCOE). Em geral, o valor ótimo de MS dependerá da capacidade de 

armazenamento de calor do sistema. Aliás, quando a influência de maior 

armazenamento de calor é avaliada, encontra-se que ela permite atingir fatores de 
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capacidade maiores, com múltiplos solares relativamente altos, fazendo uso da maior 

parte da energia solar incidente a menores custos. A hibridização pode ajudar a planta 

CSP a atingir fatores de capacidade maiores, ao fornecer para o bloco de potência 

calor adicional ao gerado no campo solar.  

Finalmente, os estudos de otimização das variáveis de uma planta CSP (MS, h, % 

hibridização) podem ser de ajuda para a quantificação de incentivos econômicos servir 

de esteio para a tomada de decisão durante a elaboração de políticas públicas. Assim, 

o mais importante é definir o ponto ótimo de trabalho, que permita obter uma 

quantidade de energia elétrica a partir do campo solar, que dependa dos componentes 

da planta e da irradiação DNI, mas que seja independente da capacidade de 

armazenamento de calor do sistema e da hibridização. Deve então ser promovido o 

uso de sistemas de armazenamento de calor e de hibridização que permitam maiores 

fatores de capacidade.  

Uma recomendação para trabalhos futuros é o desenvolvimento completo da 

metodologia de avaliação do potencial técnico CSP explicada no Capítulo III, que 

através de ferramentas GIS consegue inserir várias restrições do uso da terra num 

modelo espacial, para assim determinar um potencial técnico CSP mais próximo da 

realidade. 

Outras recomendações para trabalhos futuros incluem a avaliação do potencial 

econômico e comercial da geração elétrica CSP e a análise da indústria manufatureira 

dos helióstatos sobre o possível aprendizado tecnológico. 

A última recomendação para trabalhos futuros é a modelagem de plantas CSP de 

cilindro parabólico com armazenamento de calor de tipo indireto, onde o fluido de 

transferência de calor seja óleo sintético (VP1, Dowtherm-Q, etc.) e o meio de 

armazenamento sejam sais fundidos. A simulação deste tipo de plantas, mesmo que 

sejam mais ineficientes devido ao uso do trocador de calor adicional, pode ajudar a 

entender melhor o funcionamento das novas plantas em construção nos Estados 

Unidos e na Espanha que usam este tipo de tecnologia. Espera-se que os custos 

LCOE sejam 3 – 4% maiores que em sistemas diretos, e que o fator de capacidade e a 

produção anual de energia seja 3 - 4% menor com relação às plantas modeladas 

nesta dissertação.  
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Apêndice I: Potencial de Biomassa no Brasil 

 
Tabela 21. Potencial de geração elétrica com bagaço  de cana no Brasil 

Potencial teórico (MW/safra) 
Região Eficiência 

30 kWh/t de 
cana 

60 kWh/t de 
cana 

120 kWh/t de 
cana 

Norte 11 22 29 

Norte-Este 377 756 1.010 

Centro- 
Oeste 

459 918 1.228 

Sul-Este 2.476 4.952 6.620 

Sul 300 602 804 

Brasil 3.623 7.250 9.691 

Fonte:(CENBIO et al. , 2008), adaptado pelo autor. 
 
 

Tabela 22. Potencial de geração elétrica com casca de amendoim, casca 
de arroz e casca de coco no Brasil. 

Região 
Amendoim Arroz Coco Energia total Potencial 
MWh/ano MWh/ano MWh/ano MWh/ano MW/ano 

Norte 
             
1.352  

            
169.772  

           
67.119  

                      
238.243  

                   
28  

Norte-Este 
             
2.609  

            
192.405  

        
318.877  

                      
513.891  

                   
62  

Centro-Oeste 
             
4.017  

            
217.264  

             
9.803  

                      
231.084  

                   
28  

Sul-Este 
           
43.682  

               
35.227  

           
74.188  

                      
153.097  

                   
18  

Sul 
             
5.619  

         
1.625.445  

                 
477  

                   
1.631.541  

                   
19  

Brasil 
           
57.279  

         
2.240.113  

        
470.464  

                   
2.767.856  

                 
155  

Fonte:(CENBIO et al. , 2008), adaptado pelo autor. 
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Apêndice II: Estrutura Tarifária Consolidada para B rasil em 

Valores Percentuais. 

Os valores da Tabela 23 são um referente da estrutura tarifária do Brasil estimados a 

partir de um estudo de caso para a distribuidora MG CEMIG (MONTALVÃO, 2009). 

Tabela 23. Estrutura tarifária consolidada para Bra sil em valores 
percentuais da soma das parcelas G, T e D. 

 

Fonte: (MONTALVÃO, 2009). 
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Apêndice III: Potência CSP a instalar no Brasil até  2040 num 

cenário base e alternativo. 

No Cenário Base: 

A potência a instalar no cenário base é estimada tomando como referência a proposta 

da IEA publicado no “Technology Roadmap –Concentrating Solar Power” em 2010. 

Esse cenário prevê uma rápida expansão de usinas CSP em países ou regiões com 

excelente irradiação direta normal (DNI), e calcula a produção elétrica como uma 

percentagem da projeção crescente do consumo elétrico (Tabela 24) apresentado nos 

cenários de sustentabilidade da IEA (Figura 30). Em regiões vizinhas, mas com menos 

irradiação solar, uma contribuição mais baixa de eletricidade CSP é esperada (IEA, 

2010). 

 

Figura 30. Crescimento na produção elétrica CSP mun dial em quatro 
cenários (TWh/ano) 

Fonte: (IEA, 2010), traduzida do inglês e adaptada pelo autor. 
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Tabela 24. Geração elétrica com plantas CSP como fr ação da energia 

total consumida 
Países 2020 2030 2040 2050 

Austrália, Ásia Central (Afeganistão, 
Kazakhstão, Kyrgyzstão, Paquistão, 
Tajiquistão, Turcomenistão e 
Uzbequistão), Chile, Índia (Gujarat, 
Rajastão), México, Médio Leste, Norte 
da África, Peru, Sul da África, Estados 
Unidos (sudoeste). 5% 12% 30% 40% 

Estados Unidos (o restante) 3% 6% 15% 20% 

Europa (majoritariamente de 
importações), Turquia. 3% 6% 10% 15% 

África (o restante), Argentina, Brasil , 
Índia (o restante). 1% 5% 8% 15% 

Indonésia (de importações). 1% 2% 3% 7% 

China, Rússia (de importações). 1% 2% 3% 4% 
Fonte: (IEA, 2010), traduzida do inglês e adaptada pelo autor 

Foram usadas as projeções de consumo de energia elétrica para Brasil até o ano 2030 

da publicação Plano Nacional de Energia 2030- Capítulo 2: Projeções, disponibilizado 

pela EPE-MME em 2007 (EPE-MME, 2007). Foi considerado o cenário “surfando a 

marola” devido a que ele apresenta valores médios entre as diferentes projeções. 

 

Figura 31. Evolução do consumo final de energia elé trica Brasil, 2005 -
2030 

Fonte: (EPE-MME, 2007b) 
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Assim, para estimar a potência a instalar no Brasil no cenário base foram usados os 

seguintes dados: a) valores da fração de eletricidade produzida com plantas CSP do 

total de energia gerada, apresentados na Tabela 24; b) evolução do consumo final de 

energia elétrica no Brasil no período 2005 -2030 do cenário “surfando a marola” da 

EPE-MME, apresentados na Figura 31; c) um fator de capacidade de 18% usado para 

plantas CSP simples considerado conservador (SCHAEFFER et al., 2011a; ARVIZU et 

al., 2011).  

A proporção de potência instalada em plantas CSP, entre as regiões NE e CO/SE, 

baseia-se em três dados:  

a) Por um lado, a relação entre a demanda do subsistema NE (9.600 MW no pico, em 

dezembro de 2009 às 19h) e do subsistema CO/SE (41.000 MW no pico, em maio 

2009 às 18h) é 0,24 (POOLE, 2011; ONS, 2007) . Essa relação indica que a demanda 

de pico no Nordeste é de aproximadamente ¼ da região CO/SE. 

b) Por outro lado, o “Technology Roadmap –Concentrating Solar Power” da IEA prevê 

que em países extensos, como Brasil, novos sistemas de transmissão deverão ser 

desenvolvidos, possivelmente usando longas linhas em alta tensão em corrente 

continua (HVDC), que terão que ser instaladas para levar a eletricidade CSP desde as 

regiões distantes com alto potencial DNI até os centros de consumo como o Rio de 

Janeiro e São Paulo (IEA, 2010).  

c) Finalmente, devido ao alto potencial DNI da região Nordeste (71% do potencial 

bruto CSP nacional), assume-se que ¾ da potência CSP instalada estarão lá e só ¼ 

na região CO/SE. 

A potência acumulada CSP para Brasil e os subsistemas NE e CO/SE no cenário 

base, entre 2015 – 2040, é apresentada na Figura 32. Segundo o cenário base, em 

2040 a potência CSP instalada seria 2,3 GW no Brasil, sendo que 1,7 GW estariam na 

região NE. 
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Figura 32. Potência CSP instalada no cenário base ( MW) 
Fonte: Elaboração própria 

 

No cenário alternativo 

A potência a instalar no cenário alternativo, através de leilões CSP específicos e 

graduais, é estimada tomando como referência os dados da Tabela 25 (SCHAEFFER 

et al., 2011a). Considera-se que entre o ano 2010 -2020 um ritmo de crescimento 

apropriado à visão do cenário é 20 MW/ano na região CO/SE e o triplo na região NE. 

Assim em 2020 haveria 200 MW instalados no CO/SE e 600 MW instalados no NE.  

Após esse primeiro estágio de desenvolvimento com plantas CSP à base de óleos 

sintéticos como fluido de transferência de calor, com custos ainda altos, acredita-se 

que a partir de 2025 seja viável o uso de sais fundidos como meio de transferência de 

calor e de armazenamento de calor em sistemas diretos para 6 horas e 12 horas, com 

eficiências melhores e fatores de capacidade mais altos. Assim, estima-se que um 

ritmo de crescimento apropriado da tecnologia CSP entre 2025 - 2040 seria de 80 

MW/ano na região CO/SE e de 240 MW/ano na região NE (SCHAEFFER et al., 

2011a).  
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Desta forma, a potência CSP acumulada no Brasil até o ano 2040 no cenário 

alternativo seria de 7,2 GW, que estaria distribuída majoritariamente na região NE (5,4 

GW) e o restante na região CO/SE (1,8 GW) (SCHAEFFER et al., 2011a). O valor de 

potência CSP acumulada no cenário alternativo é três vezes maior do que o do 

cenário base de 2,3 GW. 
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Tabela 25. Premissas para definir a potência a inst alar no cenário alternativo. 

  
 ANO  

  2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 

 SUBSISTEMA CO/SE          
 Potência CSP por ano   MW/ano  20 20 20 80 80 80 80 

 Potência CSP cada 5 anos   MW                      -                     - 200 400 400 400 400 

 Potência CSP acumulada   MW                      -                     - 200 600 1.000 1.400 1.800 

 SUBSISTEMA NE          
 Potência CSP por ano   MW/ano  60 60 60 240 240 240 240 

 Potência CSP cada 5 anos   MW                      -                     - 600 1.200 1.200 1.200 1.200 

 Potência CSP acumulada   MW                      -                     - 600 1.800 3.000 4.200 5.400 

         
 BRASIL          
 Potência CSP total acumulada  MW  - - 800 2.400 4.000 5.600 7.200 

 
Fonte: @��K��&&�= ������ B�)���A , elaboração própria
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Finalmente, apresenta-se a comparação de potência instalada entre o cenário base e 

o cenário alternativo na Figura 33.  

 

Figura 33. Cenários de potência CSP instalada acumu lada no Brasil 
Fonte: (SCHAEFFER et al. , 2011a),elaboração própria  

 

Dado que o Brasil não possui projeção oficial para a geração de eletricidade a partir de 

concentradores solares (CSP), a previsão desta dissertação pode ser comparada com 

estudos internacionais. Assim, a previsão de potência CSP em 2020 de 100 MWe no 

cenário base e de 800 MWe no cenário alternativo, comparada com a previsão de 195 

MWe num cenário com incentivos para o mesmo ano, publicado pelo estudo da 

International Cooper Association (baseados no estudo de Greenpeace e Estela em 

2003) (COPPER, 2010), resultam coerentes para o propósito desta dissertação 

(SCHAEFFER et al., 2011a). 
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Apêndice IV: Comparação da irradiação direta normal  DNI entre 

diferentes localizações do mundo. 

 

 

Figura 34. Irradiação DNI em Califórnia, Estados Un idos. DNI média: 
2.791 kWh/m 2/ano 

Fonte: (NREL, 2011b), elaborado pelo autor em SAM-D -View 

 

 

 

Figura 35. Irradiação DNI em Almería, Espanha. DNI média: 2.034 
kWh/m 2/ano 

Fonte: (NREL, 2011b), elaborado pelo autor em SAM-D -View 
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Figura 36. Irradiação DNI em Bom Jesus de Lapa, Bra sil. DNI média: 
2.198 kWh/m 2/ano 

Fonte: (NREL, 2011b), elaborado pelo autor em SAM-D -View 

 

 

 
 

Figura 37. Irradiação DNI em Campo Grande, Brasil. DNI média: 1.785 
kWh/m 2/ano 

Fonte: (NREL, 2011b), elaborado pelo autor em SAM-D -View  


